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Quarta-feira 

Com a abstenção do PCP e o 
voto favorável do PS, é aprovada na 
AR a suspensão da lei das propinas 
■ Jerónimo de Sousa participa num 
almoço-convívio com trabalhadores 
da autarquia de Palmela e à noite 
intervém numa sessão-debate em 
Lisboa ■ Em Londres, os primei- 
ro-ministros britânico, John Major, 
e irlandês, John Bruton, anunciam 
um acordo para o relançamento do 
processo de paz na Irlanda do Norte 
■ Fidel Castro desloca-se pela pri- 
meira vez à China para uma visita 
de dez dias ■ O Ruanda anuncia, no 
Cairo, que vai pedir à ONU para 
prolongar a permanência de capace- 
tes azuis no seu território. 

30 

Quinta-feira 

Portugal e a Espanha retomam, 
em Madrid, os contactos sobre as 
políticas de água ■ A convite da 
Associação de Estudantes, Jeróni- 
mo de Sousa participa num encon- 
tro/debate na Faculdade de Direito 
da Universidade Católica do Porto 
■ Em Paris, milhares de estudantes 
juntaram-se numa manifestação a 
favor da melhoria das condições de 
trabalho nas universidades ■ Israel 
suspende a retirada militar da Cis- 
jordânia invocando os confrontos 
registados entre israelitas e palesti- 
nianos ■ Cerca de 1500 estudantes 
belgas do ensino secundário e supe- 
rior protestam, em Liége, Bélgica, 
contra a actuação da polícia em 
anteriores manifestações ■ Bilj 
Clinton visita a Irlanda do Norte. E 
o primeiro chefe de Estado dos 
EUA a visitar o território ■ Em 
Sarajevo cerca de dois mil habitan- 
tes sérvios da Bósnia manifestam-se 
contra os acordos de Dayton. 
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Sexta-feira 

O Dia Mundial da Sida é assina- 
lado em vários países, pela oitava 
vez, sob o lema "Direitos e deveres 
partilhados" ■ Mário Soares inau- 
gura a nova sede da Associação 
Abraço, no Bairro Alto I Os 
embaixadores dos 16 países da Ali- 
ança Atlântica revelam que o actual 
ministro dos Negócios Estrangeiros 
espanhol, Javier Solana, será o pró- 
ximo líder da NATO ■ O Partido 
Social Democrático, recém-criado 
na Guiné-Bissau, afirma que é con- 
tra a formação de um governo de 
unidade para fazer face à crise, pre- 
ferindo eleições antecipadas ■ O 
Governo e o Partido Socialista 
Grego preparam a sucessão do pri- 
meiro-ministro, Andreas Papan- 
dreu, na sequência da sua hospitali- 
zação ■ O Governo malawiano 
reclama a Moçambique uma indem- 
nização de mais de 800 milhões de 
escudos devido aos danos causados 
pelos refugiados moçambicanos no 
Malawi. 
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Sábado 

Lisboa o Conselho de Concertação 
Social. O discurso do Primeiro mi- 
nistro, António Guterres, aponta 
para um aumento de salários de 
3,5%, valor bastante abaixo daque- 
le pretendido pela CGTP, que pro- 
põe 8% ■ Mário Soares confere 
posse ao novo presidente do Tribu- 
nal de Contas, Alfredo José de 
Sousa ■ O secretário de Estado do 
Comércio, Manuel dos Santos, 
anuncia que os horários do comér- 
cio terão novas regras em Janeiro ■ 
Os Comunistas do Laos celebram o 
20? aniversário da República 
Democrática Popular ■ Fidel Cas- 
tro coloca em Pequim uma coroa de 
flores no mausoléu de Mao Tsé- 
tungn ■ São enviados os primeiros 
200 soldados da NATO para a Bós- 
nia ■ Tem início em Cotonu, 
Benim, a cimeira dos chefes de 
Estado e de governo dos países 
francófonos. 
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Domingo 

Está a decorrer em Lisboa a reu- 
nião anual do Conselho Mundial da 
Paz ■ Jerónimo de Sousa desloca- 
-se ao distrito de Beja para efectuar 
diversas iniciativas de campanha 
eleitoral ■ Termina o VI Encontro 
Nacional da Juventude, cujo tema é 
"Participar no desenvolvimento" ■ 
O comissário da ONU para os 
Direitos Humanos, José Ayala, 
reúne-se com Ali Alatas, para pres- 
sionar o Governo indonésio a assu- 
mir compromissos quanto ao res- 
peito pelos direitos humanos do 
povo timorense. 
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Segunda-feira 

Realiza-se a primeira reunião 
entre o ministro da Administração 
Interna e os governadores civis, em 
Aveiro ■ O bastonário da Ordem 
dos Farmacêuticos não aceita a 
ideia do seu homólogo da Ordem 
dos Médicos sobre a possibilidade 
de venda de medicamentos nos 
supermercados ■ Portugal veta a 
participação da Indonésia na força 
de paz da NATO ■ Na França 
assiste-se ao 115 dia de contestação 
social. A função pública organiza 
nova jornada de luta que se poderá 
estender ao sector privado I A 
resistência timorense anuncia que 
seis pessoas foram detidas no pas- 
sado fim-de-semana era operações 
indonésias ! Os líderes sérvios de 
Sarajevo decidem convocar um 
referendo sobre as resoluções de 
Dayton. 
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Terça-feira 

Lopes-Graça é homenageado na 
Parede por ocasião do 1.- aniversár- 
sário da sua morte I Reúne-se em 

Cavaco Silva formaliza a sua 
candidatura à Presidência da Repú- 
blica entregando a documentação 
necessária no Tribunal Constitucio- 
nal ■ Uma manifestação que,' 
segundo a imprensa, reúne em Paris 
meio milhão de pessoas, exige a 
demissão do Governo de Alain 
Juppé ■ Javier Solana é formal- 
mente confirmado como secretário- 
-geral da NATO ■ Reúnem em 
Viena 150 ministros,do Ambiente 
de países signatários do Protocolo 
de Montreal. O objectivo é encon- 
trar formas de aumentar a protecção 
da camada de ozono da atmosfera. 

om pouco mais de um 
mês de existência, o 
Governo do PS e da 
«nova maioria» já 
assegurou a suas 
«marcas». Mas estas 
não são as dos «cami- 
nhos da solidarieda- 
de» que o actual Pri- 
meiro-Ministro anun- 

ciou, numa entrevista de há meses, dese- 
jar deixar. 

O Governo de António Guterres 
fica marcado pelo envolvimento de 
militares portugueses num conflito 
armado, de alto risco, muito longe das 
nossas fronteiras e ao serviço de inte- 
resses e de objectivos estratégicos que 
nada têm a ver com o interesse nacio- 
nal. 

É este, em síntese o sentido da decisão 
do Conselho de Ministros, da passada 
quinta-feira, dia 30 de Novembro, 

Na sequência desta decisão, tudo se 
prepara para que parta para o Bósnia, 
para já, no início do próximo ano, o 2- 
Batalhão da Brigada Aerotransportada 
Independente, constituído por 900 
homens, que será integrado na brigada 
italiana, que por sua vez fará parte da 
divisão francesa e ficará sob comando 
francês. 

O Governo pretende justificar esta 
grave decisão alegando tratar-se de cor- 
responder a indeclináveis compromissos 
assumidos com a NATO. 

O PCP refutou a justificação governa- 
mental, esclarecendo: «E uma operação 
NATO, que assim assume funções de 
"polícia da Europa", substituindo-se ao 
papel da ONU e da Organização de 
Segurança Europeia. Tal operação situa- 
se fora da área de competências da 
NATO e conduz ao seu fortalecimento 
no interesse dos EUA e da sua indústria 
militar.» 

O Governo procura minimizar a gra- 
vidade, as implicações e os riscos da sua 
decisão designando a operação pela 
eufemística expressão: «missão de 
implementação da paz na Bósnia». 

Mas já está perfeitamente claro que 
o tratado de Dayton não é um tratado 
de paz, mas um tratado de rendição 
imposto aos sérvios. Imposto aos sérvi- 
os da Bósnia pelos bombardeamentos da 
NATO e o colossal apoio bélico america- 
no aos croatas e muçulmanos. Imposto 
aos sérvios da Sérvia-Montenegro pelas 
sanções económicas que lhe têm sido 
aplicadas e pela chantagem que o imperi- 
alismo americano tem feito e continua a 
fazer junto das autoridades de Belgrado. 

E na consumação desta violência, 
feita tratado de rendição, que os mili- 
tares portugueses vão participar como 
instrumentos das soluções desiguais, 
injustas e brutais para com os sérvios 
e sujeitando-se ao envolvimento nas 
reacções que estes, na tradição da sua 
história e da sua luta, não deixarão de 
adoptar. 

0 empenhamento do Presidente dos 
Estados Unidos nas conversações de 
Dayton foi sempre suspeito, porque 
foram os americanos que torpedearam, 
por intermédio dos seus aliados croatas 
ou muçulmanos, todas as anteriores ten- 
tativas de estabelecimento da paz, algu- 
mas das quais estiveram à beira de obter 
sucesso. 

Agora também é claro que Dayton 
represente uma forte implementação 
(esta é que é a verdadeira implementa- 
ção) da influência dos Estados Unidos 
no Adriático, numa disputada região 
estratégica, ao lado da recentemente 
estabelecida influência alemã, no flanco 
dos Balcans e perto das fronteiras da 
Rússia. 

O tratado foi também concebido 
como um importante instrumento para 
favorecer a recandidatura presidencial 
de Bill Clinton, o que é reconhecido 
pela generalidade dos observadores, 
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mas silenciado pelos governantes PS, 
para não retirar dignidade à sua deci- 
são. 

O tratado, representa, finalmente, um 
serviço prestado ao complexo militar- 
industrial norte-americano consignando, 
explicitamente, entre as suas disposi- 
ções, o levantamento do embargo de 
venda de armas na região, o que é difi- 
cilmente compatível com a «missão de 
implementação da paz», 

O próprio Bill Clinton não hesitou em 
exaltar estes objectivos essenciais quan- 
do explicou ao seu país que a interven- 
ção de tropas americanas nos Balcans 
«corresponde aos interesses estratégicos 
dos Estados Unidos» e que se trata ao 
mesmo tempo de «manter uma liderança 
activa» no mundo. 

Por muito que o Governo oculte a 
verdade à opinião pública portuguesa, é 
no quadro destes objectivos estratégicos 
americanos e da manutenção da sua 
liderança no mundo que os militares 
portugueses vão partir para a Bósnia. 

E fspera-se que, ao menos, o Gover- 
no do PS e da «nova maioria» não se 
deixe iludir pelo resultado da sonda- 
gen, por ele próprio ordenada, sobre a 
aquiescência popular ao envolvimento 
de militares portugueses no conflito da 
Bósnia. 

E certo que de entre os partidos com 
representação parlamentar apenas o 
PCP e o PEV assumem uma posição 
claramente contrária. 

Da parte do PCP, além das declara- 
ções de dirigentes, da posição assumi- 
da na Assembleia da República, deve 
salíentar-se a nota da Comissão Políti- 
ca, da semana passada, onde com toda 
a frontalidade se declara: «O PCP 
manifesta-se contra o envio de um 
batalhão das Forças Armadas Portu- 
guesas para a Bósnia.» 

O PS fará mal se não tomar em devida 
conta esta oposição do PCP e do PEV e 
as reservas de outros partidos, formula- 
das pelas próprias direcções ou por figu- 
ras representativas, que embora cedendo 
aos alegados «compromissos com a 
NATO», não deixam de pôr em dúvida 
que a decisão do Governo ou a impor- 
tância do destacamento que decidiu 
enviar tenham correspondência com o 
interesse nacional nesta questão. 

Fora do quadro das forças represen- 
tadas na Assembleia da República, 
multiplicam-se as posições de parti- 
dos, movimentos e personalidades 
independentes de áspera censura à 
decisão e ao procedimento governa- 
mentais. 

Entre a juventude começam a 
esboçar-se os primeiros movimentos 
contra o envio de soldados para a 
Bósnia. No passado fim-de-semana, 
no encontro nacional da juventude 
promovido pelo Conselho Nacional 
da Juventude, foi já aprovada, por 
larga maioria, uma moção com esse 
teor. 

Vão-se conhecendo as condições de 
comando internacional em que os mili- 
tares portugueses serão inseridos, as 
regiões que lhes estão reservadas - 
Serajevo-Mostar - e que se contam 
entre as de maior risco, a impreparação 
para as missões que lhes estão confia- 
das e que nem sequer são apenas 
defensivas, a hostilidade não só das 
populações mas do clima que vão 
encontrar à sua chegada à ex-JugosIá- 
via. 

Compara-se tudo isto com a rapidez 
e a ligeireza com que o Governo se ati- 
rou para a frente numa decisão tão 
grave. 

Além de contrária ao interesse naci- 
onal, esta ida para a Bósnia por Clin- 
ton cheira a uma grande aventura! 

Espera-se que não seja necessária 
uma tragédia para o Governo ou 
alguns dos seus membros arrefece- 
rem o entusiasmo atlantísta. 
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O Salazar também 

u ma das melhores da semana passada foi a 
de Cavaco Silva ter admitido a hipótese de, se 
o PSD tivesse ganho com maioria absoluta, ter 
repensado a sua candidatura no sentido de não 
avançar. 

Na ânsia de enrolar os portugueses na sua 
onda, como tem prevenido Jerónimo de Sousa, 
o antigo primeiro-ministro não se deve ter dado 
conta de todo o alcance da sua revelação, men- 
tirosa ou não. 

Ela não tem pouco significado, como vere- 
mos. 

Confirma por um lado, o político mano- 
brador e pouco transparente que se serviu do 
«tabu» para dissimular a ambição da Presidên- 
cia, mas que admite tcr-se refreado se se arris- 
casse a um pior resultado nas presidenciais do 
que o seu partido nas legislativas. 

Confirma por outro, e este é o mais grave, 
que há uma relação de causa e efeito entre a 
candidatura presidencial que acabou por anun- 
ciar e o resultado do PSD em 1 de Outubro, 

Dizer depois disto que esta candidatura 
não tem um carácter desforrista e portanto 
desestabilizador... Só mesmo para quem acre- 
dita no Pai Natal. 

Os "s ventos não estão, no entanto, a correr de 
feição para a candidatura do ex-«homem do 
leme», o que não quer dizer que ela não conti- 
nue a representar um apreciável risco. 

Mas tem passado por cada uma... 
Quem serão, por exemplo, os culpados dos 

malogrados apoios, bombasticamente anuncia- 
dos, de figuras muito conhecidas, até retinta- 
mente de direita, que depois vieram desmenti- 
-los? Já se contam três, de grande efeito. 

E dos apoios não conseguidos, como o da 
escritora Agustina Bessa Luís que sempre 
apoiou Cavaco Silva e que agora argumenta 
que é melhor ter um jurista na presidência? 

E do jantar com Manuel Monteiro, prepa- 
rado para entalar o PP e simular o seu apoio a 
Cavaco e que o solerte rapaz do Largo do Cal- 
das acabou por trazer a público com alarido e 
explorar em seu próprio benefício? 

Nas feiras e nas ruas, Cavaco tem enfren- 
tado a indiferença e a hostilidade, até nas 
regiões mais inesperadas, como nos Açores, 
onde teve, nas legislativas de 87 e 91, das mais 
altas votações. 

Cavaco deve estar hoje ciente que não lhe 
bastou fugir a enfrentar o povo nas legislativas 
para que este esquecesse que é ele o principal 
responsável pela grave crise socioeconómica 
que o país está a atravessar. 

E, 

N ão é, porém, só nos meios políticos que 
estas coisas estão a acontecer ao ex-primeiro- 
-ministro. 

Os observadores mais imparciais assina- 
lam o fracasso de muitas realizações de cam- 
panha, não só as sessões, mas até os jantares 
que têm chegado a ter metade dos comensais 
alistados ou previstos. 

i por isso que sonha ardentemente com 
a possibilidade de introduzir um certo clima 
emocional nas presidenciais, que faça esquecer 
a dolorosa situação da maioria dos portugue- 
ses. Mas também nisto não se tem saído bem. 

Ao acirrar o seu bisonho mandatário na- 
cional para atacar o passado de Jorge Sampaio, 
explorando ingenuidades desta candidatura, 
Cavaco Silva não se lembrou da sua falta de 
passado antifascista, pois foi homem acomo- 
dado nos tempos da ditadura. 

Quando surgiu a réplica dos adversários, o 
recurso de Cavaco foi clamar: 

«Eu vim do povo e subi a pulso.» 
Apetece responder-lhe: e o Salazar tam- 

bém. 
■ Carlos Brito 

Os valores e a luta 

O «Público» já deu os indícios suficientes de que se deve estar a pre- 
parar para ocupar o seu merecido lugar como porta-voz ideológico da 
pedagogia da renúncia e do conformismo que os grandes eixos da polí- 
tica defendida pelo PS vão precisar. 

Em ilustração desta previsão, basta evocar dois recentes editoriais 
do subdirector do «Público», José Manuel Fernandes. 

L/om efeito, em 28/11, tínhamos uma defesa do envio de tropas portu- 
guesas para a Bósnia em que se o tom épico e grandiloquente choca pelo 
excesso e pelo ridículo já algumas aflorações de recorte totalitário não 
podem deixar de indignar. 

Para além de sentenciar que o envio do contingente militar portu- 
guês «constitui uma obrigação que deve ser assumida por todos»{T) e 
de alinhar pérolas como a de que «vamos integrar um esforço colecti- 
vo em que pode correr sangue português» e que «se tal suceder, isso 
também fará parte da aprendizagem relativa ao nosso novo lugar no 
mundo, uma aprendizagem que temos de fazer como povo», porque 
«de resto, não há forma de aprender sem empenho e sem sofrimento», 
JMF referia ainda que «exceptuando o Partido Comunista que se colo- 
ca fora deste consenso, Portugal está na NATO e na União Europeia 
porque quer ser um país democrático, de economia de mercado, pro- 
gressivo e moderno» (?!!). 

A este respeito, fiquem apenas duas observações: a primeira, para 
assinalar a grave concepção que se esconde por detrás deste truque que 
consiste em, no lugar de reconhecer que não há propriamente consenso 
nacional dado que o PCP tem uma posição diferente do PS, do PSD e do 
PP, vir dizer que o consenso nacional existe só que o PCP se excluiu 
dele; a segunda, para observar que se JMF não começa a tomar chá de 
tília, em caso de indesejado agravamento do conflito na Bósnia, ainda o 
vamos ver a clamar pela «unidade na retaguarda». 

O segundo editorial assinado por JMF foi publicado na segunda- 
feira e constitui um autêntico manifesto de hostilidade à impressio- 
nante vaga de lutas sociais em França, com a particularidade de ser 
todo ele orientado para pressionar as organizações sindicais em Por- 
tugal no sentido da sua submissão e rendição à política governa- 
mental. 

Segundo JMF, «o tempo do sindicalismo de "classe", trabalhado- 
res contra patrões, explorados contra exploradores, está ultrapassado» 
e «o tempo de constante progresso salarial (...) também já passou». E, 
quanto à França, «há nisto um comportamento muito francês, aquele 
jeito especial de resolver os problemas através de espectaculares mobi- 
lizações». 

Acontece, porém, que, segundo uma sondagem «Humanité- 
Dimanche/CSA», 63% dos franceses consideram que os privilégios 
têm aumentado em França, 73% que a «posse de uma grande fortuna» 
é ura privilégio e não um direito enquanto 94% considera que «a pro- 
tecção social para todos» é um direito e não um privilégio, 71 % apre- 
cia positivamente as «reivindicações sociais, greves ou manifestações 
de assalariados» e 60% (contra 31%) considera que «pôr em causa os 
privilégios ligados à fortuna e ao poder» seria «útil ao progresso da 
sociedade». 

E deve ser por estas e por outras que o subdirector do «Público» fala- 
va da «reforma profunda de mentalidades que é preciso levar a cabo». 
E, pela nossa parte, não duvidamos que o «Público» não faltará com a 
sua contribuição para mais essa grande tarefa da «modernidade» por- 
tuguesa. 

■ Vítor Dias 

Mal da saúde 

■c*. decisão da ministra da Sáude 
de convidar Daniel Serrão, um 
médico nortenho de conhecidas 
tendências conservadoras, para 
presidir a uma comissão que vai 
fazer «o diagnóstico do Serviço 
Nacional de Saúde» que irá ser 
apresentado sob a forma de um 
«Livro Branco», não pode deixar 
de ser acolhida com as maiores 

interrogações e reservas. 

F i^m primeiro lugar, porque, para 
além da apressada nomeação do 
presidente da referida «confis- 
co», tudo permanece envolvido 
num estranho secretismo. A opi- 
nião pública ignora a definição 
precisa de objectivos e de meto- 
dologias e, o que não é menos 

"nportante, nada conhece quanto 

aos critérios que vão ser adopta- 
dos na composição dessa estrutu- 
ra e que deveriam garantir a ido- 
neidade, objectividade, rigor e a 
própria representatividade políti- 
ca, social e profissional dos seus 
apuramentos. 

Recorde-se que cm vários paí- 
ses desenvolvidos a realização de 
«livros brancos» fe de outros rela- 
tórios análogos dedicados à análi- 
se dos respectivos sistema de 
saúde têm sido de iniciativa dos 
respectivos parlamentos e cometi- 
da a comissões públicas de reco- 
nhecida competência c carácter 
plural. 

Acresce que as primeiras decla- 
rações do presidente da «comis- 
são» ao Expresso, já deitaram pra- 

ticamente a perder aquele mínimo 
de isenção e de independência que 
são de exigir na elaboração do 
«Livro Branco». 

Enunciou o dr. Serrão o propó- 
sito de «pôr os portugueses a 
reflectir sobre os custos da saúde» 
por causa da «ideia perigosa que 
se criou em Portugal de que a 
saúde é gratuita»... 

Apesar da «comissão» não 
estar sequer constituída, o dr. Ser- 
rão sabe já que há opções inevitá- 
veis a tomar e que uma delas é a 
de que «os portugueses devem 
pagar pela sua saúde» - como se 
isso não acontecesse, através dos 
impostos e também directamente 
do seu bolso, e de que maneira! 

Nessa linha propõe a criação de* 
um orçamento próprio para a 
saúde para o qual descontariam 

todos os cidadãos (para além dos 
impostos que já pagam, obvia- 
mente...) e a partir de um mínimo 
definido por lei. 

Na perspectiva de um SNS com 
duas classes, a 1? e a 2'-, como nos 
comboios, ou com diferente 
número de estrelas como nas esta- 
lagens, vai adiantando que «deve 
ficar garantido que ninguém fica 
de fora do sistema por ser pobre, o 
que pode é ser tratado com a 
mesma qualidade nos actos mas 
com menos condições hoteleiras». 

A dúvida que subsiste, para esta 
anunciada política, é por que o PS 
não manteve o dr. Paulo Mendo à 
frente do Ministério da Saúde? 

■ Edgar Correia 

PAROLE... 

Realizou-se, nos dias 27 e 28, a Conferência 
Mediterrânica constituída por 15 países da 
União Europeia de parceria com os países da 
margem Sul do Mediterrâneo. Em geral quer 
o projecto da Conferência, quer os seus 
resultados, foram apresentados pelos 
"media" como uma obra de grande alcance e 
significado. Os "media" "tomaram como 
sua" a Conferência e fizeram passar para a 
opinião pública mundial a ideia de que até ao 

ano 2010 com a ajuda da Europa tudo vai melhorar entre as 
margens do Mediterrâneo. Dado que o problema entre o Norte 
e o Sul do Mediterrâneo é o fosso que os separa, seria de espe- 
rar que da Cimeira saíssem medidas para encurtar esse fosso. 
Assim foi devidamente aberta do papel de celofane a grande 
decisão de criar até ao ano 2010 uma zona de livre comércio. E 
cabe perguntar: esta medida vai encurtar esse fosso? Em nosso 
entendimento os grandes da U.E. tem outra visão marcada pelos 
princípios mercantilistas: alargar o mercado para a margem sul 
do Mediterrâneo e vender os seus produtos livres de taxas adua- 
neiras e importar cora base em salários de miséria produtos mais 
competitivos que os produzidos no Sul da U.E. 

0 projecto embora envelopado em grandes tiradas históri- 
co-culturais tem o ferrete do cálculo económico. Região próxi- 
ma da Europa e zona de confluência de três continentes, rica em 
petróleo, é alvo de apetites e disputas. Por isso esta Conferên- 
cia teve também como objectivo tentar bloquear a penetração 
dos EUA e do Japão. Como pode competir uma região que 
representa 3% do comércio mundial, fortemente dependente da 
U.E. concorrer numa zona de comércio livre com a maior potên- 
cia comercial que ultrapassou os 40% do comércio mundial? 
Até hoje a política da CEE e depois da U.E. para o Mediterrâ- 
neo não impediu que o fosso se alargasse. O rendimento por 
habitante em 1960 representava 26% do nível médio dos 15 paí- 
ses da U.E., hoje representa apenas 23%. A Conferência não 
pretendeu alterar o mínimo que fosse quanto às bases políticas 
que têm agravado as relações Norte/Sul. O Sul continuará a ofe- 
recer mão-de-obra barata no Sul ou no Norte, instalando indus- 
trias altamente contaminadas, desenvolvendo modelos turísti- 
cos especuladores e destruidores do meio ambiente, aumentan- 
do a dívida externa para atrair industria e financiar a compra de 
produtos básicos. Este foi o modelo que conduziu à situação 
actual. E este modelo que a Conferência defendeu e vai apro- 
fundar, Os resultados serão seguramente maus. 

A. Lliás não foi por acaso que sendo a região prenhe de con- 
flitos graves e que se arrastam, a Cimeira passou por cima deles 
como gato por cima de brasas. Israel que possui largas dezenas 
de bombas atómicas, que ocupa ilegal e militarmente territóri- 
os sírios, palestinianos e libaneses, vê reforçado o seu papel 
futuro como polo de desenvolvimento da região no quadro deste 
modelo. A Turquia, que ocupa desde 1974 o norte de Chipre, 
mas que pertence à NATO e tem um enorme mercado, foi agra- 
ciada com o silêncio de ouro dos 15... O Reino dê Marrocos, que 
continua a impedir ilegalmente o povo sahauri de se pronunci- 
ar quanto ao seu futuro, irá receber novos capitais, novas indús- 
trias e autorização para exportar produtos que liquidem indus- 
trias dos países do Sul da U.E. A Líbia e o Iraque continuarão 
bloqueados de modo brutal e ilegal, punindo os povos destes 
países por opções políticas que a eles concerne em primeira e 
última instância. 

c 'onscicntes deste estado de coisas nas vésperas da Confe- 
rência de Barcelona reuniram-se, em Conferência alternativa, 
54 partidos progressistas e de esquerda da Europa e do Sul do 
Mediterrâneo para dizer que afinal o «Rei vai Nu» e é necessá- 
ria outra política, baseada na cooperação entre parceiros iguais 
que leve aos países do Sul o desenvolvimento económico em 
vez de um crescimento económico que favorece as classes 
dominantes e parasitárias. Para esse efeito é necessário resolver 
os conflitos militares fazendo cumprir as resoluções da ONU 
que asseguram aos povos árabes e cipriota a sua integridade ter- 
ritorial, ao povo palestiniano um Estado independente, ao povo 
sahauri o direito ã autodeterminação e aos povos líbio e ira- 
quiano o fim do bloqueio. E ainda desarmar Israel, obrigando- 
-o a assinar o Tratado de Não Proliferação Nuclear - impedir 
que os países do Sul se liguem à máquina de guerra da NATO 
ou UEO para reprimir os povos dos respectivos países. Este 
objectivo só é possível pela luta das forças de esquerda, comu- 
nistas e outras, dos povos e dos trabalhadores. 

■ Domingos Lopes 
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PRESIDENCIAIS 
No Porto 

com 

Jerónimo de Sousa ORTS 

SgSiKSf 

El 

Em Portalegre 

O órgão Presidente da República foi o tema de um debate pro- 
movido, no passado sábado, em Portalegre, nas instalações da 
Escola Superior de Educação, que contou com a participação de 
Jerónimo de Sousa. 

O candidato comunista, sem pretender «fazer doutrina» sobre 
as competências do PR, chamou a atenção para algumas delas, 
dando a sua opinião sobre a forma como «podem e devem ser 
exercidas» 

Concretamente, Jerónimo de Sousa sublinhou que o «Presiden- 
te da República não tem poderes meramente simbólicos. Tem reais 
e importantes poderes de intervenção política e institucional». 

Como referiu, o PR «não tem poderes de Governo, embora 
tenha poderes de controlo da actividade governativa, traduzidos 
designadamente no dever do Primeiro-Ministro informar e em 
alguns casos consultar o Presidente da República sobre os assun- 
tos do Estado» (como acontece em matérias de política externa ou 
de defesa nacional), bem como «no direito de veto de diplomas». 

Jerónimo de Sousa abordou ainda várias outras funções do Pre- 
sidente da República, detendo-se em particular no poderes era 
matéria de política externa, lembrando a propósito que está etn 
curso um processo de revisão do Tratado da União Europeia e que 
«é fundamental que esta questão não passe ao lado do debate». 
Sobre este tratado, o candidato voltou a defender a necessidade de 
um referendo nacional. 

Já a finalizar, Jerónimo de Sousa abordou as competências pre- 
sidenciais no que diz respeito à Defesa Nacional, aproveitando 
para exprimir a sua «frontal oposição» ao envio de Forças Arma- 
das Portuguesas para a Bósnia, «operação da NATO ao serviço dos 
interesses dos Estados Unidos, de alto risco, e que implica encar- 
gos desproporcionados que irão pesar sobre o país», concluiu. 

m 

.■ 

Com trabalhadores 

de Palmela 

Centena e meia de pessoas juntaram-se, quarta-feira da pas- 
sada, para um almoço-convívio, em Palmela, com candidato 
presidencial, Jerónimo de Sousa. A iniciativa partiu da Célula 
dos Trabalhadores da Câmara Municipal e decorreu nas instala- 
ções da colectividade local «Os Loureiros». O período de inter- 
venções foi aberto por Egdar Pereira, membro da DORS do PCP, 
tendo Carlos Sousa, membro da DORS e presidente da CM da 
Palmela. Jerónimo de Sousa falou de improviso sobre os princí- 
pios e razões da sua candidatura, reafirmando a necessidade de 
derrotar o candidato da direita. 

O candidato comunista encon- 
trou-se, quinta-feira da passada 
semana, com membros de ORFs 
do Porto, nas instalações da Junta 
de Freguesia de St- Ildefonso. 

Na sua intervenção, Jerónimo de 
Sousa começou por salientar que 
uma das principais razões da sua 
candidatura foi «trazer para o deba- 
te, nas eleições presidenciais, os 
problemas e as questões que mais 
tocam os trabalhadores portugueses». 

Recordando o vasto conjunto de direitos e garantias conferidos 
aos trabalhadores pelo Constituição Portuguesa, e que «a colocam 
entre as mais avançadas do mundo», Jerónimo de Sousa notou, 
contudo, que as normas constitucionais «não são, por si só, garan- 
tia da sua aplicação». É necessário que «as entidades públicas e o 
governo, em primeiro lugar, tomem medidas que assegurem a sua 
concretização». 

Porém, não foi esse o propósito dos dez anos de governo cava- 
quista; «a sua política contrariou sistemática e deliberadamente os 

% 
m 
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princípios e orientações constitucionalmente consagrados», disse 
o candidato comunista, que passou a citar os números do desem- 
prego, a quebra dos salários e do seu peso na distribuição do ren- 
dimento nacional. 

Mas, como mais adiante afirmou, «não basta decotar a direita, 
nestas eleições. A saída de Portugal da situação desastrosa deixa- 
da pelos governos de Cavaco Silva necessita da estabilidade polí- 
tica e social só possível com o rigoroso respeito pelos direitos, 
liberdades e garantias dos trabalhadores e dois cidadãos, no qua- 
dro do regime constitucionalmente consagrado». 

No 

Algarve 

Jantar-convívio em Portimão 

Na passada sexta-Iéira, a candi- 
datura de Jerónimo de Sousa andou 
em terras algarvias, onde participou 
em diversas iniciativas. Acompa- 
nhado por Carlos Luís Figueira, da 
Comissão Política, António Filipe, 
deputado à AR, e por José Freitas, 
mandatário distrital, Jerónimo de 
Sousa esteve num almoço-convívio 
em Vila Real de Santo António, pre- 
sidido por Mário de Sousa, membro do CCC do PCP e vereador da Câma- 
ra Municipal; viajou depois para Faro, onde se realizou um encontro com 
jovens, presidido por Sérgio Martins, do Executivo da DN da JCP; termi- 
nando a jornada com um jantar-convívio promovido em Portimão, em 
que para além de Rui Sacramento, que presidiu, estavam ainda presentes 
na mesa, os camaradas Carlos Costa, da Comissão-Central de Controlo, e 
Margarida Tengarrinha, membro da DORAL. 

Além destas iniciativas, o candidato comunista visitou uma loja do 
Movimento de Apoio aos Problemas da SIDA aberta no centro de Faro, a 
pedido daquele movimento, e teve um encontro com a Direcção do Sin- 
dicato das Pescas do Sul, na sua sede em Olhão. 

Neste encontro, foram expostos os graves problemas com que se deba- 
tem as pescas algarvias e os pescadores, dos quais destacamos a reivindi- 

cação de um regime jurídico do trabalho a bordo para os pescadores; as 
graves consequências das imposições da União Europeia, que, com a coni- 
vência do Governo, têm conduzido ao abate de embarcações e ao quase 
desaparecimento das pescas do arrasto e do cerco, e à redução da artesa- 
nal, situação que será a gravada com o recente acordo cõm o reino de Mar- 
rocos. 

A falta de portos de pesca, há muito prometidos, mas nunca construí- 
dos, os problemas com que se debatem os mariscadores e a produção de 
bivalves, em resultado da poluição da ria Formosa e do seu assoreamen- 
to, foram outras questões levantadas no decorer do encontro. 

O processo de liquidação das pescas nacionais tem conduzido ao bro- 
tai aumento da importação de pescado, enquanto se assiste à invasão das 
nossas águas por frotas estrangeiras e ao aumento do desemprergo que 
atinge já centenas de trabalhadores do sector. 

No distrito de Évora 

Com cerca de centena e meia de pessoas presentes, Jerónimo de 
Sousa participou, no passado sábado, num debate realizado na 
Biblioteca Municipal de Montemor-o-Novo. 

A sessão foi dirigida por Carlos Pinto de Sá, membro da Comis- 
são Concelhia e Presidente da Câmara Municipal, que salientou a 
responsabilidade de Cavaco Silva e da sua política, na grave situa- 
ção económica e social que se vive no concelho e na região alente- 
jana. 

Jerónimo de Sousa, na sua declaração, frisou que a sua candida- 
tura trouxe à campanha eleitoral «a voz da esquerda, dos trabalha- 
dores, da luta pelos direitos sociais e por uma vida melhor». 

Desferindo ataques ao candidato da direita, que acusou de pro- 
curar «ajustar contas com o resultado obtido» em 1 de Outubro, e 
«tentar concretizar os projectos da direita de se apropriar do con- 

trolo do órgão de sobrerania Presidente da República», Jerónimo de 
Sousa aproveitou o facto de estar no Alentejo para expor um con- 
junto de reflexões dobre o desenvolvimento regional. 

Após a sua intervenção, seguiu-se um período de debate, em que 
os presentes colocaram um conjunto questões sobre as razões e 
objectivos da candidatura comunista. 

A sua deslocação ao distrito de Évora, no sábado, terminou em 
Estremoz com um jantar-convívio, em que estiveram cerca de uma 
centena de apoiantes da candidatura. 

Na iniciativa usou da palavra Alexandre Rodrigues, membro da 
DOREV, que apresentando o candidato realçou a importância da 
participação dos militantes e amigos do PCP no esclarecimento dos 
eleitores, com objectivo de derrotar o candidato da direita - Cava- 
co Silva - no próximo dia 14 de Janeiro. 

m 
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Num debate em Portalegre e, mais tarde, no jantar-convívio em Estremoz 
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No distrito Beja 

«Não basta ter pena 

a ser solidário» 

No encontro com trabalhadores em Aljustrel 

Domingo foi o dia dedicado pela candidatura ao distrito 
de Beja. Acompanhado por José Soeiro, membro da 

Comissão Política, pelo mandatário distrital, Manuel 

Camacho, por António Filipe, deputado e membro do 

CC do PCP, e por outros camaradas, Jerónimo de 

Sousa iniciou a jornada com o almoço-convívio que 

reuniu cerca de 250 pessoas no Salão dos Bombeiros 

Voluntários de Beja. 

Participaram na iniciativa 
quase todos os presidentes de 
Câmaras do distrito, além de repre- 
sentantes das mais diversas organi- 
zações sociais e delegações do Par- 
tido de todos os concelhos. Um 
ambiente caloroso, que tocou algu- 
mas vezes o entusiasmo, reinou no 
vasto salão, e o candidato foi sau- 
dado e aplaudido pelos presentes, 
durante a intervenção que ali pro- 
feriu. 

Antes de dar a palavra a Jeróni- 
mo de Sousa, Manuel Camacho 
proferiu breves palavras, acentuan- 
do nomeadamente uma questão 
que considerou fundamental e que 
é a necessidade da coerência da 
Presidência da República com a 
Constituição e com uma perspecti- 
va de esquerda visando o desen- 
volvimento. A questão quente e 
actual do envio de tropas portu- 
guesas para a Bósnia foi também 
abordada pelo mandatário, que 
recordou o desacordo que tal envio 
merece ao PCP. 

Por seu lado, Jerónimo de Sousa 
que, com algumas diferenças 
locais, abordaria os temas centrais 
da sua candidatura, referiu-se espe- 
cialmente à política de direita que 
Cavaco Silva encarnou durante 
dez anos e que no Alentejo deixa- 
ria profundas e negativas marcas. 

«Esta política», afirmou, «enter- 
rou a Reforma Agrária no Alente- 
jo através da liquidação de muitas 
cooperativas agrícolas e da entrega 
de terras aos grandes latifundiários 
de antes do 25 de Abril. 

«Actualmente, o Alentejo vive 
uma crise profunda. A desertifica- 
ção aumenta, assim como o 
desemprego, obrigando os mais 
jovens a procurar trabalho nos 
grandes centros urbanos ou no 
estrangeiro.» 

O candidato recordou ainda o 
Alqueva e a sua necessidade para o 
desenvolvimento, projecto suces- 
sivamente adiado e novamente 
posto em causa pelo actual Gover- 
no. Referindo-se às propostas con- 
cretas do PCP, nomeadamente no 
que toca ao desenvolvimento agrí- 
cola, Jerónimo de Sousa sublinhou 
que uma nova política agrária deve 
reger-se pelos princípios estabele- 
cidos na Constituição. 

«A minha candidatura», insis- 
tiu, «insere-se numa causa que 
atravessa hoje a sociedade portu- 
guesa, a luta por uma nova políti- 
ca, nacional e de esquerda». 

Serpa e Aljustrel 

Ainda em Beja, e a seguir ao 
almoço-convívio, o candidato e os 
seus acompanhantes visitaram a 
Turistart, feirá de turismo e artesa- 
nato, onde encontraram um bom 
acolhimento, tanto entre os visitan- 

andar e vamos também aproveitar 
esta campanha para confrontar os 
responsáveis por esta situação», 
ouvimos ali afirmar. 

O candidato, que mais uma vez 
chamou a atenção para as contradi- 
ções entre a postura de Cavaco e a 
prática que este desenvolveu, dis- 
tanciou-se também de Jorge Sam- 
paio, considerando-o embora um 

a» 

tes como entre os próprios feiran- 
tes, Depois foi Serpa. No Cine-tea- 
tro, também cerca de duzentas e 
cinquenta pessoas aguardavam 
Jerónimo de Sousa que tornou a 
referir-se à profunda crise a que a 
política de direita conduziu o 
mundo rural português. 

«Ao brutal declínio da agricul- 
tura somaram-se diversos proces- 
sos económico-sociais num ciclo 
de agravamento cm espiralj desen- 
cadeando fenómenos e provocan- 
do situações de desertificação 
humana e esvaziamento económi- 
co em muitos aspectos já irreversí- 
veis». 

«Uma das principais razões que 
esteve na base da apresentação da 
minha candidatura», sublinhou 
Jerónimo de Sousa, «foi trazer para 
o debate, nas eleições presidenci- 
ais, os problemas e as questões que 
mais tocam os trabalhadores portu- 
gueses, com o necessário relevo 
que lhes cabe na vida nacional.» 

Problemas e questões que uma 
vez mais o candidato levantaria no 
encontro com trabalhadores, em 
Aljustrel. Era já noite cerrada, mas 
o frio intenso não impediu a calo- 
rosa recepção dispensada ao diri- 
gente comunista no Cinc-teatro 
Oriental. Tratado pelo nome pró- 
prio, abraçado, Jerónimo de Sousa 
trocou impressões, em conversa 
informal, com muitos dos presen- 
tes, antes do imeio da sessão apre- 
sentada pelo camarada José Godi- 
nho. 

O tema forte, aqui, foi a mina. 
«Já chega de formação profissio- 
nal, já chega de enganar os traba- 
lhadores, é tempo de pôr a funcio- 
nar um projecto que tem pés para 

democrata. «Existem diferenças e 
divergências de opinião», salien- 
tou. E referiu-se nomeadamente à 
«demasiada identificação» daque- 
la candidatura com a Europa de 
Maastricht, «responsável pela des- 
truição e desactivação do tecido 
produtivo». 

«A candidatura de Sampaio tem 
de clarificar a sua posição sobre 
esta Europa», sublinhou Jerónimo 
de Sousa. «Não basta ter pena e ser 
solidário. É preciso pensar nas cau- 
sas dos problemas sociais. Como é 
possível, à beira do século XXI, 
quando o homem consegue domi- 
nar altas tecnologias para criar 
riqueza, que existam situações de 
fome, de miséria, de desemprego? 
Isso tem causas e responsáveis, 
que são a concentração da riqueza 
nas mãos de uns quantos. Aljustrel 
sabe-o bem.» 

Referindo-se ainda aos direi- 
tos, liberdades e garantias estabe- 
lecidos pela Constituição, o can- 
didato deixou claro que um Presi- 
dente da República não pode pas- 
sar-por cima desses direitos, 
como não pode esquecer aqueles 
problemas. 

Promover o debate de ideias, 
esclarecer posições, defender pon- 
tos de vista e propostas é um objec- 
tivo da candidatura comunista, 
para que o voto dos comunistas 
não seja um voto silencioso em 14 
de Janeiro, mas «um voto esclare- 
cido, consciente, um voto para 
reforçar a democracia». 

«Não pouparemos esforços para 
que nesta batalha eleitoral a direita 
seja mais uma vez derrotada e para 
que uma efectiva mudança se efec- 
tue na vida política portuguesa.» 

PRESIDENCIAIS 

erónimo de Sousa 

Esclarecer 

intenções 

(...) A candidatura de Jorge Sampaio revela-se de 
facto como a candidatura de um democrata, ainda 
que nem todos os seus apoios possam merecer essa 
qualificação. 
Alguns apoiantes foram reunidos sem critério entre 
os mal amados e desiludidos do cavaquismo e a 
respectiva «profissão de fé» no candidato Jorge 
Sampaio não os tomou subitamente democratas. São 
amigos de circunstância, na mira de fazerem pagar 
alguma factura. 
Registamos por isso positivamente o facto do 
candidato Jorge Sampaio não reconhecer qualquer 
dívida de apoios interesseiros e esperamos que essa 
sua declaração possa ser extensiva ao 
desproporcionado envolvimento do PS, cuja atitude 
de procurar partidarizar a candidatura não a tem 
beneficiado. 
A intenção atribuída à candidatura de Jorge Sampaio 
de propor ao Governo um referendo sobre a revisão 
do Tratado de União Europeia, a confirmar-se, é 
também um elemento positivo, que cumpre registar. 
Bom seria entretanto que o candidato explicasse 
devidamente as suas intenções.(...) 
(Jerónimo de Sousa, sexta-feira, em Portimão) 

Cavaco usou 

o abusou 

(...) Cavaco, a solo ou utilizando velhas técnicas de 
ventríloquo, por intermédio do seu mandatário, vem 
assumindo toda a carga de autoritarismo que 
caracteriza o seu projecto de desforra, por via das 
eleições presidenciais, da grande derrota que sofreu, 
juntamente com o seu partido e o seu governo, nas 
eleições de 1 de Outubro. 
Se Cavaco usou e abusou de poderes que não tinha 
enquanto «chefe do Governo», praticando um 
«presidencialismo de Primeiro-Ministro» à revelia do 
quadro constitucional, condicionando, dificultando e 
mesmo impedindo o normal funcionamento de outros 
órgãos de soberania e instituições, caracterizando-os, 
a torto e a direito, de «forças de bloqueio», como não 
seria no usufruto, em proveito próprio e do seu 
partido, do vasto leque de poderes constitucionais 
atribuídos ao «primeiro magistrado da Nação»? 
Qual seria a sua atitude face a um Governo, uma 
maioria, ou um Tribunal que ousassem enfrentá-lo? 
(...) Creio que se pode concluir que haveria que 
esperar o pior e muitas vezes actuações de muito 
duvidosa legalidade democrática (...) 
(Idem) 

Autopítanísmo 

escondido 

(...) Cavaco Silva é quase que o único algarvio a opor- 
se à regionalização, com estafados argumentos que 
escondem o autoritarismo centralizador e a 
prepotência, mesmo que agora, com manobras de 
última hora, tente iludir a opinião pública a este 
respeito, revelando um tartufismo chocante. 
Trouxemos e trazemos aqui a aposta no 
desenvolvimento integrado, na defesa, investimento e 
modernização das nossas actividades produtivas 
tradicionais, a agricultura, as pescas e conservas e o 
apoio às actividades turísticas - na elaboração do 
plano regional de turismo, na definição duma 
adequada ocupação do espaço físico, no entrosamento 
com a ordenação do território, na recuperação do 
património cultural e natural, na promoção adequada 
da região de turismo e no apoio às suas estruturas 
regionalizadas, na melhoria do emprego, dos salários, 
da formação e qualificação dos respectivos 
profissionais.(...) 
(Idem) 

Meio milhão 

no desemprego 

(...) A reconstituição dos grandes grupos financeiros 
elegeu com alvo privilegiado os direitos sociais dos 
trabalhadores. A política governamental contrariou 
frontalmente o direito ao trabalho e à segurança no 
emprego. Mais de meio milhão de trabalhadores 
estavam desempregados à data da despedida do 
Governo Cavaco Silva, segundo dados do Instituto 
Nacional de Estatística. Os níveis salariais dos 
trabalhadores portugueses, contrariando as 
promessas dos sucessivos governos de Cavaco 
Silva, não se aproximaram, e sim afastaram-se dos 
níveis comunitários. Na distribuição do rendimento 
nacional, verificou-se uma redução sistemática da 
parte do trabalho. 
(...) O principal promotor, executor e responsável 
por essa política, Cavaco Silva, apresenta-se agora 
como candidato à Presidência da República(...) 
(Jerónimo de Sousa com ORTs. Porto, 30. Nov.) 

Confrontação 

e incapacidade 

(...) O que caracterizou fundamentalmente a relação 
Governo de Cavaco Silva com a Juventude foi uma 
profunda e visível oposição de interesses, a 
confrontação e a incapacidade do Governo para o 
diálogo. 
No emprego e formação profissional os últimos 
anos foram de degradação (...) No ensino, a política 
do PSD de Cavaco Silva, tomou ainda mais 
longínqua para a juventude a concretização da 
igualdade de oportunidades de acesso e êxito 
escolar. Estimulou o ensino privado, degradou e 
estrangulou financeiramente o ensino público, 
particularmente o Ensino Superior, aumentou de 
forma brutal as propinas, agravou a injustiça no 
acesso ao Ensino Superior, acentuou a elitização, 
manteve o apoio social a níveis insuficientes, 
agravou a degradação e a carência das escolas, 
atentou contra a gestão democrática e a participação 
juvenil na gestão, manteve o elevado nível de 
insucesso e abandono escolar. 
A política do PSD dé Cavaco Silva não deu resposta 
à necessidade de participação, de valorização 
humana e realização pessoal dos jovens: manteve o 
acesso à habitação longe das suas possibilidades; 
não melhorou, como as condições o permitiam, a 
situação dos jovens no Serviço Militar Obrigatório, 
promoveu a elitização do acesso à cultura e à prática 
desportiva; contribuiu, pela sua política, para o 
aumento da marginalização social; foi incapaz de 
tomar medidas de fundo para fazer frente ao 
problema da toxicodependência que é hoje um 
grande problema nacional; foi incapaz de esconder a 
sua essência arrogante e antidemocrática, de 
menosprezo pela participação juvenil, gerindo os 
apoios ao associativismo por critérios de 
clientelismo partidário, utilizando o SIS como 
polícia política ao seu serviço e desencadeando 
sucessivas cargas policiais contra os estudantes em 
luta. 
(Jerónimo de Sousa com jovens, sexta-feira, em 
Faro) 

Uma só resposta 

(...) Cavaco Silva não mudou, simplesmente, 
muda de cor como a camaleão quando se quer 
esconder. Não tivesse Cavaco Silva governado tão 
mal, não teria necessidade de querer parecer 
aquilo que não é. A campanha de Cavaco é bem 
reveladora da sua hipocrisia e só merece uma 
resposta: a derrota. 
(idem) 
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Os «diálogos» do Governo 

e os direitos do Poder Local 

Una mão 

cheia de nada! Jorge Cordeiro 

Pelo que é dado conhecer, o resultado do pri- 
meiro encontro do Governo com a Associação 
Nacional de Municípios traduziu-se em bem pouco 
mais do que num provável momento do cordata 
conversa. 

No concreto, e apesar do alguma benévola 
interpretação dada por alguma comunicação social, 
as expectativas, para quem as tinha, saíram goradas. 

Aliás, a julgar pela primeira decisão que foi 
chamado a tomar, o Governo parece querer ter dei- 
xado claro que uma coisa é a conversa, outra a res- 
[Msta aos problemas. Estamos naturalmente a refe- 
rir-nos à apresentação do Orçamento suplementar 
na Assembleia da República e à correcção do valor 
do Fundo do Equilíbrio Financeiro nele inscrito. 

Como é conhecido, o desvio do 1% do valor 
do IVA para o chamado IVA Social constituiu, no 
início deste ano, um instrumento destinado a retirar 
às autarquias cerca de 8,8 milhões contos. Esta 
decisão do Governo então em funções, levou a que 
várias autarquias, por sugestão da ANMP, tenham 
activado processos judiciais contra o Estado e 
mereceu em geral a condenação dos principais par- 
tidos da oposição. 

Seria assim de esperar que o actual Governo do 
Partido Socialista procedesse à legítima e indispen- 
sável correcção desta decisão. Mas não. Em vez de 
o fazer, o Governo optou por uma solução bem 
curiosa. Reconhecer razão aos municípios mas 
simultaneamente reter 7,3 milhões de contos dos 8,8 
que lhes eram devidos sob o bizarro pretexto de que 
o Governo responde, não pelos direitos e deveres do 
Estado que se encontra obrigado a representar, mas 
tão-só pelos dois meses que leva do exercício! 

E preciso que se diga que em rigor, e ao con- 
trário do que alguma comunicação social se apres- 
sou a ampliar, as autarquias não só não foram pre- 
senteadas cora 1,5 milhões do contos como viram 
sonegados 7,3 milhões. 

Esperemos não estar perante um novo e 
curioso modelo de partilha dos recursos públi- 
cos do Estado: para uns, as autarquias, a razão. 
Para outros, a Administração Central e o 
Governo, os recursos financeiros. 

Tudo naturalmente enfeitado por um visto- 
so e sempre louvável recurso ao diálogo. Até 
porque dar razão não tem custos, dialogar não 
aumenta o défice público nem põe em causa os 
critérios de convergência nominal. 

A redução da capacidade de investimento 
constitui hoje um dos principais problemas com 
que as autarquias se debatem. Anos de sucessivos 
incumprimentos da Lei das Finanças Locais, repe- 
tidas isenções decretadas e não compensadas sobre 
impostos que constituem receita dos municípios, a 
transferência de encargos fiscais e o envolvimento 
forçado a que foram sujeitas muitas autarquias no 
investimento em domínios da responsabilidade da 
Administração Central colocaram hoje o Poder 
Local numa situação que não pode ser ignorada. 

De facto, e sem pretender ser exaustivo, é pos- 
sível avaliar o peso desta orientação nos orçamen- 

tos municipais. Se o FEF tivesse evoluído ao nível 
da cobrança do IVA como a Lei de Finanças deter- 
mina, o seu valor seria hoje de 295 milhões de con- 
tos em vez dos 221 milhões entregues às autar- 
quias. O valor das isenções nunca compensadas em 
matéria de sisa e contribuição autárquica não anda- 
rão longe da verba efectivamente cobrada no con- 
junto destes dois impostos que ronda os 90 milhões 
de contos. Os encargos adicionais transferidos para 
o Poder Local decorrentes dos descontos para a 
Caixa Nacional de Pensões e para o IRS ascende a 
algumas dezenas de milhões de contos. Não menos 
representará o conjunto dos encargos assumidos 
sem as correspondentes contrapartidas financeiras 
em áreas como a educação, estradas desclassifica- 
das, habitação entre outras. 

Não basta pois o Governo desdobrar-se em 
repetidas garantias de que irá cumprir a Lei de 
Finanças Locais. Naturalmente que se regista a 
intenção e se aguarda que a respeite como é obriga- 
ção de um governo num Estado de Direito. 

Mas o Governo sabe bem que os critérios de 
fixação do valor do FEF lhe permitem, cumprindo 
a Lei, acabar por chegar a um valor que não consti- 
tua qualquer aumento mesmo real dos meios finan- 
ceiros a transferir para as autarquias bastando para 
isso subavaliar as previsões de receitas do IVA. 

Como não basta que o Governo se refira à 
íútura compensação de isenções e encargos como 
se não houvesse passado para levar em linha de 
conta. 

O que as autarquias aguardam e reclamant é 
que, aliás de acordo com as repetidas promessas de 
responsáveis do PS, alguns agora membros do 
Governo, as transferências para o Poder Local cor- 
respondam a um real e substancial aumento dos 
recursos financeiros a que têm direito. 

Uma nova política, que pretenda dignificar e 
valorizar o Poder Local e que nele aposte como fac- 
tor da melhoria das condições de vida do povo e de 
desenvolvimento local e regional, não pode passar 
ao lado da indispensável elevação da sua capacida- 
de de investimento e realização, da inadiável valo- 
rização profissional e remuneratória dos trabalha- 
dores da Administração Pública e de medidas que 
visem elevar a operacionalidade e os meios dos 
órgãos autárquicos. 

Constituirá uma indisfarçável hipocrisia se o 
actual Governo se vier a colocar na posição de 
quem conhecendo esta realidade aparente ignorá-la 
para que no fundamental e a pretexto do «peso do 
passado» possa manter e prosseguir a política que 
dizia condenar a outros. 

A questão que está colocada, e a que fará 
prova de que o diálogo é para o Governo um 
pouco mais que conversa e alguns sorrisos, é a 
de saber Se pretende efectivamente corrigir e 
inverter a situação a que a política anterior con- 
duziu o Poder Local ou antes pelo contrário dela 
aproveitar-se para com não menos demagogia e 
má-fé que o seu antecessor continuar a fazer das 
autarquias um parceiro menor. 
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Alexandre 

Marcelino 

Luís Oliveira 

São Marcos 

Faleceu, no passado dia 30 de Novembro, 
Alexandre Marcelino, que contava 74 anos de 
idade. Foi funcionário do antigo Matadouro dos 
Olivais, freguesia em que estava organizado. 
Militante comunista activo, Alexandre Marceli- 
no ligou-se ao Partido ainda antes do 25 de 
Abril. 

Faleceu, no passado dia 1, com 78 anos de 
idade, Luís Oliveira São Marcos, um dos obreiros 
da implenatação e recuperação do Centro de Tra- 
balho de Estarreja, depois do incêndio de 1975. 

Luís Pereira Cardoso 

Armando 

Bernardo 

da Ponte 

Faleceu, no passado dia 26 de Novembro, com 
83 anos de idade, Luís da Silva Pereira Cardoso, 
que era natural do Porto. Antifascista de longa data, 
entrou para o Partido em 1974, tendo militado em 
Lisboa, no organismo da Freguesia de S. João. 

Faleceu recentemente Armando Bernardo da 
Ponte, membro da célula da Siemens/Indelma. 

Aos familiares e amigos dos comunistas fale- 
cidos, o colectivo do «Avante!» manifesta sentidas 

- 

m 

Emigrantes na Suíça querem abolição do estatuto de trabalhador temporário que atinge actual- 
mente 23 mil portugueses 

Emigrantes na Suíça 

querem promessas cumpridas 

No passado dia 26 de Novembro, reuniu, em Neuchâtel, 
o Organismo de Direcção Nacional (ODN) na Suíça 
dos emigrantes comunistas portugueses, que analisou 
os problemas e a evolução da situação da emigração 
portuguesa naquele país. 

A falta de informação relativa 
à evolução das negociações bila- 
terais entre a Suíça e a União 
Europeia causa inquietação e 
alimenta especulações quanto ao 
futuro de muitos milhares de 
emigrantes, refere o organismo, 
indicando que está em causa a 
abolição do estatuto do trabalha- 
dor temporário e a necessidade 
de se encontrar uma solução 
alternativa. 

Já em Abril de 1994 este 
organismo apelava à interven- 
ção do Governo do PSD, junto 
das autoridades suíças, para exi- 
gir a abolição deste estatuto, que 
atinge actualmente 23 mil portu- 
gueses recusando ao mesmo 
tempo «qualquer outra forma de 
estatuto discriminatório do tra- 
balhador estrangeiro». 

Os fundos da Caixa de Pen- 
são também fazem parte do dos- 
sier de segurança social a ser 
discutido em Bruxelas, recean- 
do-se que o levantamento 
daqueles fundos (até agora per- 
mitido no momento do regresso 
a Portugal) venha a ter restriçõ- 
es. Esta hipótese está a agitar a 
comunidade portuguesa, e mui- 
tos emigrantes afirmam que 
regressarão imediatamente a 
Portugal caso venham a ser 
tomadas medidas contrárias aos 
seus interesses. 

E neste sentido que o Orga- 
nismo do PCP exige que seja 
prestado um esclarecimento aos 
portugueses residentes na Suíça, 
sobre a evolução destas negocia- 
ções. 

Isenções fiscais 

sobre automóveis 

A par de informações contra- 
ditórias, provenientes dos con- 
sulados portugueses, vários emi- 
grantes, com o estatuto de traba- 
lhador temporário, estão a ser 
vítimas de discriminações quan- 
do solicitam a isenção fiscal 
relativas a automóveis importa- 
dos para Portugal. 

A par da exigência de pagar 
duplamente o IVA (na Suíça no 
acto da compra e depois em Por- 

tugal), surgem discrepâncias na 
lei quanto ao tempo de residên- 
cia: a lei do imposto automóvel 
(IA) refere-se a «períodos não 
consecutivos» que totalizem 24 
meses, enquanto que a lei do 
imposto sobre valor acrescenta- 
do (IVA) exige períodos de resi- 
dência de «pelo menos 12 meses 
consecutivos». 

Para agravar esta situação, o 
consulado em Zurique, ao con- 
trário do de Berna e Genebra, 
exige uma declaração de rendi- 
mentos ou recibo de salário, 
contrariando assim a legislação 
em vigor. 

Face a esta situação a organi- 
zação do PCP considera «muito 
oportuna a iniciativa do Grupo 
Parlamentar do PCP de requerer 
junto do Governo esclarecimen- 
tos sobre esta matéria». 

Rede consular 

A rede consular suíça foi 
outro dos pontos analisados, 
concluindo-se que esta não cor- 
responde às necessidades da 
comunidade portuguesa. Os 
comunistas querem que o Go- 
verno do PS concretize as pro- 
messas feitas durante a campa- 
nha eleitoral, reclamado que o 
apoio consular seja retomado de 
imediato, através de deslocações 
periódicas a regiões mais distan- 
tes, como por exemplo o Vaiais 
e o Treino. 

Por último, os emigrantes 
comunistas na Suíça alertam 
para «o agudizar de situações de 
conflito aberto entre os respon- 
sáveis consulares naquele país, 
em particular no Consulado 
Geral de Portugal em Zurique, e 
vários sectores da comunidade 
portuguesa e órgãos de informa- 
ção ligados à emigração. 

«Tal situação não é nada pres- 
tigiante para os representantes 
do Estado português no estran- 
geiro» observam, acrescentando 
que «uma das razões que contri- 
bui para o agudizar de tensões é 
a inexistência de uma verdadeira 
estrutura representativa das 
comunidades», a qual «deverá 
ser uma voz firme e actuante em 
defesa dos interesses dos emi- 
grantes, que contribua para o 
diálogo entre a comunidade e os 
organismos oficiais do Estado 
português». 

Para o PCP, «é hoje cada vez 
mais evidente que o actual Con- 
selho de País, assim como a 
legislação que lhe dá corpo - o 
Decreto-lei 101/90 - para além 
de estar moribundo, não corres- 
ponde ao desejo de participação 
da nossa comunidade». 

Também nesta matéria, os 
emigrantes exigem o cumpri- 
mento das promessas eleitorais, 
designadamente no sentido de 
alterar o referido decreto. Pelo 
seu lado, o Grupo Parlamentar 
do PCP, honrando os compro- 
missos que assumiu, irá apresen- 
tar em breve o seu Projecto de 
Lei que cria os órgãos represen- 
tativos dos portugueses residen- 
tes no estrangeiro, o qual foi 
inviabilizado pelo PSD na ante- 
rior legislatura. 

Centro de Trabalho 

reabre no Seixal 

O centro de trabalho do PCP no Seixal voltou a abrir aos militantes e 
amigos do Partido. A reabertura das instalações, agora ampliadas e remo- 
deladas, foi assinalada no passado dia 26 de Novembro, com uma festa- 
convívio (na foto), que contou a presença de Octávio Teixeira, da Comis- 
são Política e presidente do Grupo Parlamentar comunista. 
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Braga 

AE Famallcão-Guimarães 

deve passar a via pápida 

A DORBraga defende que 
a auto-estrada Famalicão- 

-Guimarães deve passar a 
via-rápida, tal como tinha 
sido inicialmente previsto 
pela JAE, o que permitiria 
libertar a estrada de qualquer 
portagem. 

«Numa altura em que 
estão a ser abolidas noutros 
lados, a criação de uma nova 
portagem neste troço seria 
fonte de injustiça, mal-estar 
e protestos dos seus uten- 
tes», afirmam os comunistas. 

Por outro Jado, acrescen- 
tam, «dado o conflito de 

interesses que opõe as popu- 
lações de freguesias atraves- 
sadas pelo troço projectado e 
a empresa concessionária, é 

necessário e possível encon- 
trar outro traçado com menor 
impacte». 

Ainda sobre os problemas 
do distrito, que ocuparam 
grande parte da reunião da 
DORBraga, realizada no 
passado sábado, os comunis- 
tas chama a atenção para a 

necessidade da intervenção 

do Governo «no grande pro- 
blema que é a Estação de 
Tratamento dos Resíduos 
Sólidos, instalada na fregue- 
sia de Riba d'Ave». Num 
momento em que já ninguém 
pode desmentir os maus 
cheiros provocados pela 
laboração da estação e 
depois de terem fracassado 
as medidas tomadas pela 
AMAVE, a única solução 
que se vislumbra é a mudan- 
ça de local da «lixeira», de 
forma a evitar a continuação 
de conflitos com as popula- 
ções vizinhas. 

Na área das competências 
das Câmaras Municipais, os 
comunistas bracarenses 
votaram a condenar a deci- 
são da CM de Fafe de priva- 
tizar a distribuição das águas 
no concelho, alertando para 
a gravidade das consequên- 
cias desta medida, quer para 
os trabalhadores camarários, 
quer no aumento dos preços 
e degradação do serviço de 
abastecimento, que a prazo 
se seguirão. 

A estrutura comunista 
refere igualmente que a 
entrada em funcionamento 
das empresas públicas muni- 
cipais de Braga, já em 1 de 
Janeiro, é um factor de 
intranquilidade para os tra- 
balhadores dos Serviços 
Municipalizados,'que cor- 
rem o risco de ver o seu vín- 
culo precarizado. 

Também a privatização do 
Correio do Minho (hoje per- 
tencente à Câmara Munici- 
pal) é motivo de preocupa- 
ção, antes de mais porque 
ameaça de despedimento 
muitos dos seus trabalhado- 
res. Acresce que se trata do 
único órgão público de 
informação que, segundo a 
DORBraga, «pode ser um 
exemplo para a realização 
dos princípios constitucio- 
nais de isenção, pluralismo 
e igualdade de tratamento 
de todas as opiniões e cre- 
dos e que pelo seu estatuto 
pode contribuir como 
nenhum outro para a divul- 
gação, promoção e defesa 

dos interesses do concelho e 

da região». A passagem a 

mãos privadas «pode levar 

ao seu desaparecimento, por 

inviabilidade económica, 

ficando Braga e o distrito 

mais empobrecidos». 

☆ 

DORL 

marca 

3.a Assembleia 

A Direcção da Organização Regional de Lisboa decidiu 
convocar a sua 3- Assembleia para o dia 13 de Abril, no Coli- 
seu dos Recreios. No âmbito da preparação desta iniciativa 
foi aprovado um conjunto de tópicos para a reflexão dos mili- 
tantes e simpatizantes do PCP, abrangendo vários temas de 
intervenção partidária. 

A DORL anuncia também que vai realizar um estudo 
sobre a evolução económica e social do distrito, cujos resul- 
tados serão divulgados numa iniciativa pública. 

DOREV acusa Governo 

de roubar autarquias 

Reunido na passada segunda-feira, o 
Executivo da DOREV fez as contas e, com 
base em recentes declarações do Governo no 
sentido de que iria atribuir às autarquias ape- 
nas 1,5 milhões de contos, concluiu que os 
municipios estão a ser roubados em cerca de 
6,9 milhões de contos. 

A estrutura regional comunista exige que 
o Governo, na aprovação do orçamento suple- 
mentar, cumpra aLei das Finanças Locais para 
95 tendo em conta a compensação devida aos 
municípios pelo desvio do chamado IVA soci- 
al (8,8 milhões de contos), bem como da even- 
tual rectificação do valor do FEF deste ano, 
que resulte da verificação de um valor do IVA 
cobrado, superior ao previsto. 

A DOREV reclama ainda que o Governo 
prorrogue os Programas Ocupacionais e que o 
subsídio social de desemprego e doença abran- 
ja todos os trabalhadores que descontaram 180 - 
dias para a segurança social. 

Entretanto, o PCP lembra que os alenteja- 
nos continuam à espera do prometido progra- 
ma de emergência para o Alentejo, elaborado 
em articulação com as autarquias e forças 
sociais da região. 

Face às indefinições vindas a público 
sobre a construção do Alqueva, o Executivo da 
DOREV insiste na necessidade de o Governo 
garantir claramente a realização do empreen- 
dimento de fins múltiplos, com todas as mais- 
-valias previstas. 

Coimbra 

Ver passar 

os comboios 

Reunido na segunda-feira, o Executivo da DORC analisou o 
programa e acção do Governo, chamando atenção para a linha de 
continuidade existente entre as políticas económica, social e de 
convergência nominal para a criação da moeda única europeia, já 
anteriormente preconizada pelo PSD. 

Sobre os aspectos regionais, a DORC denuncia a passividade 
dos municípios de maioria PS perante a preparação do Orçamen- 
to de Estado para 1996, observando que «enquanto o Governo se 
compromete no financiamento dos grandes projectos nas duas 
áreas metropolitanas, o distrito de Coimbra vê passar os comboi- 
os». Por outro lado, dlrescentam os comunistas, «a estrutura dis- 
trital do PS não se empenha na concretização das promessas elei- 
torais, estando entretida apenas com a distribuição dos cargos 
governativos e afins». 

No balanço da actividade partidária, a DORC salienta o êxito 
da Campanha Nacional de Fundos no distrito, onde está pratica- 
mente atingido o objectivo proposto. 

PCP/Açores promove 

«Diálogo com os Açorianos» 

O PCP/Açores divulgou na 
passada semana que irá pro- 
mover entre os meses de Feve- 
reiro a Abril do próximo ano, 
um conjunto de iniciativas de 
debate com os cidadãos, sob a 
designação genérica «Em diá- 
logo com os Açorianos». 

Segundo revelou em confe- 
rência de imprensa, o coorde- 
nador da DORAA do PCP, José 
Decq Mota, no âmbito da inici- 
ativa serão promovidos reuniõ- 
es, colóquios e debates em toda 
a Região, abertos ao público e à 
participação de todos os inte- 
ressados. 

Os temas em debate serão 

Viana do Castelo 

Vereador CDU entrega pelouros 

O vereador eleito da CDU, António Silva, 
decidiu votar contra o plano de Actividades e 
Orçamento da CM de Viana do Castelo, por dis- 
cordar da forma como foi elaborado, marcada 
por uma prática «autocrática e despida de cole- 

gialismo», O vereador decidiu ainda entregar os 
pelouros de que estava incumbido, nas áreas fun- 
cionais do ensino e da educação, atitude com a 
qual a Direcção Regional de Viana do Castelo já 
se solidarizou. 

Na sua declaração de voto, o vereador da 
CDU afirma que como responsável pelo pelouro 

da Educação apresentou um conjunto de propos- 
tas para serem discutidas em plenário e depois 
incluídas no Plano de Actividades. Contudo tal 
não aconteceu, e a maioria dos vereadores nunca 
sequer chegou a conhecer quer as propostas do 
vereador da CDU quer as que foram feitas por 
outros vereadores sectorialmente. 

Para José Vieira, «o tratamento dado a tais 
contributos não só revela desrespeito pela auto- 
nomia dos responsáveis pelos vários pelouros, 
como a continuação da não aceitação do princí- 
pio de um trabalho de equipa». 

seleccionados por forma a que 
as colaborações prestadas pos- 
sam contribuir para a posterior 
definição do Programa de 
Medidas de Emergência e do 
Programa Eleitoral que a CDU 
submeterá ao eleitorado. 

«Em diálogo com os Açoria- 

nos» será pois uma iniciativa 
construtiva que decorrerá so a 
égide da CDU e que tem como 
objectivos centrais fomentar a 
participação e contribuir para 
que depois de Outubro de 1996 
possa existir uma realidade 
política mais pluralista que 

permita a resolução, em auto- 
nomia, dos muitos e graves 
problemas que afectam a 
Região e a generalidade das 
populações 

O programa da iniciativa 
será publicamente apresentado 
no final do mês de Janeiro. 

Madeira 

PCP debate problemas 

dos idosos 

No âmbito dos Debates com a organiza- 
ção, a DORAM do PCP realizou, na passada 
sexta-feira, uma conferência sobre «O PCP e 
a Terceira Idade», que contou com a presen- 
ça de Jaime Felix, membro do Comité Cen- 
tral. • 

Na iniciativa participaram perto cerca 
quatro dezenas de militantes e simpatizantes 
comunistas, tendo sido abordadas várias 
questões relacionadas com os problemas dos 
reformados, sentido quer a nível nacional 
quer a nível regional. 

Foram feitas especiais referências à falta 
de protecção social, às pensões de miséria, ao 
difícil acesso à saúde, aos custos dos medica- 
mentos, à falta de centros de dia e ao total 
abandono que vivem a maioria dos reforma- 
dos da região e do país. 

As intervenções feitas durante a sessão 

demonstraram bem um profundo conheci- 
mento da realidade e dos problemas com que 
luta esta camada da população. 

No debate, surgiu mesmo a possibilidade 
de criar uma Associação Regional de Refor- 
mados, Pensionistas e Idosos da Região, que 
servirá como parceiro social, com uma inter- 
venção activa junto dos órgãos de poder polí- 
tico, em defesa da melhoria das suas condi- 
ções de vida. 

As intervenções abordaram ainda os 10 
anos de Governo de Cavaco Silva e a sua 
política profundamente negativa em relação 
aos reformados, que em particular se traduzi- 
ram no aumento da idade da reforma para as 
mulheres e na alteração da forma de cálculo 
das pensões. 

A seguir ao debate, realizou-se uma 
festa-convívio com música popular. 
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PLANO DE COMBATE 

AOS ACIDENTES 

A atitude inqualificável do patronato perante o flagelo da sinistralidade labo- 
ral foi repudiada numa reunião de federações e sindicatos nacionais que teve ante- 
ontem lugar na sede da CGTP-IN. 

Foi criticado também o facto de o Programa do Governo ser muito pobre em 
matéria de saúde, higiene e segurança nos locais de trabalho, não contendo sequer 
uma linha sobre a reparação dos acidentes de trabalho e doenças profissionais. 
Enquanto o IDICT ou a IGT não actuam para fazer cumprir nas empresas o diplo- 
ma que entrou em vigor a 1 de Julho sobre a organização de serviços de seguran- 
ça, higiene e saúde, «nas empresas públicas verifica-se uma ofensiva no sentido 
de se desmantelar os sérviços existentes», denuncia uma nota difundida pela cen- 
tral após a reunião. No documento anuncia-se a decisão de realizar uma campa- 
nha de esclarecimento sobre os direitos dos trabalhadores nesta matéria, no qua- 
dro de um plano de acção que inclui ainda acções reivindicativas nas empresas e 
diversos contactos com as entidades envolvidas. 

ILEGALIDADES NO BINGO 

O Sindicato dos Trabalhadores de Hotelaria, Turismo e Similares do Norte 
denunciou terça-feira a existência de ilegalidades no bingo do Salgueiros e «chan- 
tagem laboral» levada a cabo pelo administrador do bingo. 

Num comunicado enviado à agência Lusa, o sindicato refere que devido à 
entrada em vigor, no dia I de Dezembro, de uma nova Lei do Bingo, a venda de 
bilhetes de ingresso passou a ser facultativa, mantendo os bingos do âmbito deste 
sindicato em exercício os controladores de entradas. No Salgueiros, o adminis- 
trador, através de uma comunicação interna extinguiu a categoria de controlado- 
res, informando os trabalhadores que só teriam um contrato, de 6 meses, se se des- 
pedissem, Para o sindicato, esta atitude é ilegal, dado que a categoria se mantém, 
de acordo com o ainda em vigor Decreto Regulamentar 76/86, tendo os trabalha- 
dores direito à ocupação efectiva do seu posto de trabalho. 

SOPETE CONDENADA 

O Tribunal de Trabalho do Porto condenou a empresa Sopete, SA a reinte- 
grar um trabalhador, também delegado sindical, e a pagar-lhe todos os salários 
desde Maio, data em que foi despedido, anunciou segunda-feira o Sindicato da 
Hotelaria do Norte, Segundo o sindicato, citado pela Lusa, a empresa foi conde- 
nada a reintegrar Armindo Pereira da Silva, que também exercia as funções de 
delegado sindical no Casino da Póvoa de Varzim, concessionado à Sopete. 

A empresa já tinha sido condenada a reintegrar o trabalhador numa providên- 
cia cautelar que tinha sido intentada, mas da qual recotreu. A actual administra- 
ção não resolve os problemas da empresa, recusa o diálogo e tem desenvolvido 
uma política de intimidação e medo sobre os trabalhadores - acusa o sindicato. 

SUBSÍDIO GARANTIDO 

Os desempregados ocupados nos POCs têm garantida a atribuição do sub- 
sídio de desemprego e doença, desde que perfaçam um penodo de 180 dias nos 
Programas Ocupacionais - revelou na semana passada a União dos Sindicatos do 
Distrito de Évora. 

A USDE/CGTP lembra que já em Maio passado reivindicava que os POCs 
tivessem uma duração mínima de seis meses, mas milhares de trabalhadores só 
estiveram ocupados por 4 ou 5 meses, pelo que a União decidiu contactar a minis- 
tra do Emprego para procurar alargar aqueles direitos aos desempregados que por- 
ventura não tenham completado os 180 dias. 

ADUANEIROS 

Uma delegação do Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Despachan- 
tes e Empresas foi recebida no passado dia 29, no centro de trabalho da Rua Soei- 
ro Pereira Gomes, pelo camarada Jerónimo de Sousa, da Comissão Política do 
PCP. Integrava ainda a representação do PCP o camarada Vítor Sarmento, da 
Direcção da Organização Regional de Lisboa. 

a 

MACAU 

Também naquela quarta-feira esteve na sede nacional do Partido uma dele- 
gação do Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública de Macau, que foi rece- 
bida pelos camaradas Luís Sá, da Comissão Política, Américo Costa, do Comité 
Central, e Paulo Trindade. 

Ml 

Bancários recusam 

imposição de 4 por cento 

O Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas anunciou na semana 
passada não haver acordo salarial para 1996 no sector e admitiu 
o recurso à greve, depois de as instituições de crédito terem pro- 
posto aumentos salariais considerados inaceitáveis. 

Na última reunião negocial, as direcções sindicais «decidiram 
romper as negociações, depois de, numa demonstração de boa 
vontade, terem feito várias tentativas para alcançar, nesta revisão 
salarial, um aumento que cubra a inflação prevista e reflicta, tam- 
bém, alguns ganhos de produtividade, ainda que possa ser infe- 
rior a seis por cento» - de acordo com a direcção do SBSI, numa 
nota subscrita também pelos organismos repreíentativos dos ban- 
cários do Norte e da região Centro e citada pela agência Lusa. 

«Foi assim que os sindicatos sugeriram várias hipóteses, a últi- 
ma das quais significaria um aumento um pouco superior a cinco 
por cento, como resultado de uma actualização de 4,75 por cento 
na tabela salarial, acrescida de dois meses de retroactividade e de 
um subsídio de almoço no valor de 1250 escudos diários», refe- 
re a direcção do sindicato. 

No entanto - acrescenta - o grupo negociador das instituições 
de crédito não pegou em nenhuma das sugestões ou hipóteses que 
lhe foram sendo colocadas e manteve-se intransigente, afirman- 
do que não passaria dos quatro por cento e que só consideraria 
esse aumento quando os sindicatos aceitassem que esse fosse o 
valor último para fechar as negociações. 

«Assim, tudo ficou na mesma: uma proposta de aumento de 
seis por cento por parte dos sindicatos e uma contraproposta das 
instituições de crédito de quatro por cento, como sua posição 
final», conclui o Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas. Perante 
esta postura, as direcções sindicais anunciaram que irão recorrer 
à conciliação, com a intervenção do Ministério para a Qualifica- 
ção e o Emprego. 

«Caso se mantenha a irredutibilidade das instituições de crédi- 
to, as direcções sindicais não excluem qualquer forma de luta, 
contando com o apoio e a participação dos bancários», advertem 
os representantes dos bancários. 

Agir para vencer 

Sublinhando que a Banca é «um dos sectores mais rentáveis da 
economia nacional, com custos com o pessoal muito abaixo da 
média» e com aumentos de produtividade «muito superiores» aos 
níveis médios nacionais, os eleitos das listas unitárias na área do 
SBSI intervieram, desde o início do processo de revisão salarial, 
para que os sindicatos não cedessem às pressões dos bancos 
(públicos e privados) e mobilizassem os bancários para a luta por 
aumentos reais dos salários. 

«Nada justifica que, perante contrapropostas vergonhosas do 
grupo negociador [patronal], as três direcções sindicais, com a 
discordância das listas unitárias, tenham baixado de 7,48 para 6 
por cento a proposta sindical, dificultando assim a intervenção 
sindical na defesa do aumento dos salários reais», afirmava-se 
num dos comunicados mais recentes dos eleitos unitários nas 
várias estruturas representativas. 

Nesse documento, depois de interrogar «que credibilidade e 
força pode ter a proposta da UGT de 6,5 por cento para os salá- 
rios de 1996, que é para negociar com as confederações patronais 
e com o Governo PS, quando a Banca não a defendeu, pondo em 
causa não só o aumento real dos salários dos bancários, mas tam- 
bém dos restantes trabalhadores que vão agora iniciar os seus pro- 
cessos de revisão salarial», os eleitos unitários reafirmam que 
«não basta ter razão, é preciso agir para vencer». 

CGTP espera 

conciliação diferente 

«Sabendo que a prática dos anteriores governos, quando 
chamados a intervir na conciliação, era a de cobertura activa 
à má-fé negocial do patronato, estamos çm crer que a decisão 
dos sindicatos bancários comporta consigo a expectativa 
duma actuação diferente por parte do Ministério, que se tra- 
duza na promoção plena de negociação que assiste aos sindi- 
catos» - afirma o Departamento de Informação da CGTP-IN, 
num comentário divulgado dia 30 em que sublinha que «o 
aumento real dos salários dos trabalhadores bancários tem de 
ser garantido». 

A central recorda que «em I de Outubro foi inequivoca- 
mente condenada e derrotada a política de contenção salarial, 
bem como a ofensiva que vinha sendo contra os direitos dos 
trabalhadores e do povo português», pelo que a posição do 
patronato da Banca «constitui o remar contra o rumo dos 
acontecimentos, com a agravante de se tratar dum sector alta- 
mente lucrativo, verdadeiro «esplendor» da opção financeira 
e especulativa, em detrimento da actividade produtiva». 

«Estamos assim perante uma ambição sem limites, à qual 
os sindicatos bancários decidiram justamente fazer frente, 
dando expressão à vontade e aos interesses colectivos dos tra- 
balhadores bancários», considera a CGTP, que lhes manifes- 
ta «inteira solidariedade e apoio na luta que venham a realizar 
pelo aumento real dos seus salários, a salvaguarda dos seus 
direitos e o respeito pela sua dignidade como trabalhadores». 

A CGTP-IN lembra que «é preciso ter em conta a inflação 
verificada cm 1995, a participação dos ganhos de produtivi- 
dade e a necessária aproximação à média dos salários comu- 
nitários», «os trabalhadores tiveram perdas em 93 e 94» e «só 
pelo agravamento da carga fiscal entre 1990 e 95, tiveram um 
prejuízo no poder de compra de 0,5% ao ano.» 

Neste quadro, e «dando expressão às justas expectativas 
geradas nos trabalhadores portugueses que, com a sua luta e a 
sua acção, contribuíram para a derrota da política de direita», 
a CGTP-IN construiu e fundamentou as bases para a actuali- 
zação salarial, que quantificou em 8%. 

Ainda a tempo do próximo concurso 

Fenprof exige publicação 

das portarias para o pré-escolar 

Até ao próximo dia 15 
devem ser publicadas as por- 
tarias, anunciadas pelo 
ministro da Educação, crian- 
do os jardins de infância 
«autárquicos», reclama a 
Federação Nacional dos Pro- 
fessores. Aquela data é apon- 
tada pela Fenprof como o limi- 
te para que os novos 813 luga- 
res de educadores de infância 
(número citado por Marçal 
Grilo) possam ser ocupados já 
no próximo concurso para o 
quadro único, que terá lugar 
em Janeiro, 

A notícia do descongela- 
mento das portarias que criam 

os lugares de educador nos jar- 
dins de infância lançados pelas ' 
autarquias nos últimos 7 anos 
foi analisada a 28 de Novem- 
bro, numa reunião da coorde- 
nação nacional do Pré-Escolar 
da Fenprof, que considerou vir 
tal decisão «confirmar a juste- 
za das reivindicações» da 
federação nesta matéria. 

Num comunicado de 
imprensa divulgado após 
aquela reunião, afirmava-se 
ainda que «o descongelamento 
das portarias é uma decisão de 
elementar justiça, indispensá- 
vel para demonstrar sinais de 
uma vontade de repor a legali- 

dade, mas o desenvolvimento 
da Educação Pré-Escolar 
exige muito mais»; em parti- 
cular, «o alargamentoda rede 
pública tem de prosseguir, 
com a construção de novos jar- 
dins de infância, até à cobertu- 
ra total do território nacional». 

A Fenprof distribuiu entre- 
tanto pelos educadores de 
infância, para envio ao minis- 
tro depois de assinadas, cartas 
exigindo «que a expansão da 
rede de jardins de infância e a 
criação de uma rede nacional 
respeite os preceitos constitu- 
cionais que obrigam o Estado 
a assumir as principais respon- 

sabilidades neste processo». 
Na missiva defende-se, alem 
da publicação das portarias em 
tempo útil, a revogação do 
decreto-lei 173/95 (de Manue- 
la Ferreira Leite, prevendo o 
alargamento da rede do pré- 
escolar exclusivamente por via 
da iniciativa privada) e a parti- 
cipação da Fenprof e demais 
parceiros sociais «na discus- 
são e aprovação de todos os 
diplomas relacionados coma 
Educação Pré-Escolar», 
nomeadamente o Guia de 
Qualidade e o Programa 
Estratégico, já anunciados por 
Man-íd Grilo 
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Vidreiros reclamam intervenção 

no processo da cristalaria 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores da Indústria Vidreira 
teceu fortes críticas à forma 
como tem estado a decorrer o 
processo de reestruturação do 
sector da cristalaria, nomea- 
damente pelo facto de não 
estar a funcionar a respectiva 
Comissão de Acompanha- 
mento. 

Em conferência de impren- 
sa dada segunda-feira, Sérgio 
Moiteiro, presidente do STIV, 
denunciou o esquecimento a 
que os trabalhadores e a orga- 
nização sindical têm sido 
votados no desenvolvimento 
do processo. «A parte sindi- 
cal, no quadro legal existente 
em que assenta o processo de 
reestruturação, tem apenas 
intervenção na chamada 

Comissão de Acompanha- 
mento», disse Sérgio Moitei- 
ro, citado pela Lusa, acrescen- 
tando que, «lamentavelmente, 
há mais de um ano formada, 
esta Comissão apenas reuniu 
uma vez, em 7 de Junho». 

Na ocasião, o dirigente sin- 
dical criticou também a Secre- 
taria de Estado da Indústria 
por apenas dia Ater respondi- 
do, telefonicamente, a um 
pedido de audiência feito pelo 
STIV em 9 de Novembro e 
reiterado em 27 do mesmo 
mês. «O secretário de Estado 
da Indústria do anterior 
Governo nunca nos fez espe- 
rar tanto tempo por uma res- 
posta, nem que fosse para 
dizer que tinha recebido o 
pedido», relatou Sério Moitei- 

ro, lembrando a propósito 
deste caso que «o resultado 
eleitoral deste Governo foi 
conseguido com a promessa 
de diálogo». 

Preocupações quanto ao 
futuro das empresas Manuel 
Pereira Roldão e Ivima (a 
primeira com uma Assem- 
bleia de Credores marcada 
para 19 de Janeiro) foram 
ainda objecto da intervenção 
de Sérgio Moiteiro, que recla- 
mou, em nome do sindicato, a 
criação de uma linha de crédi- 
to, de apoio à facturação para 
exportação, dirigida àquelas 
firmas. 

Durval Gaspar, também 
dirigente do STIV, denunciou 
aos jornalistas perseguições 
de que estão a ser alvo traba- 

lhadores com idade superior a 
55 anos, por parte da adminis- 
tração da Ivima, que tenta 
levá-los a rescindir os seus 
contratos de trabalho. Por 
outro lado, este sindicalista 
levantou dúvidas quanto às 
intenções da administração da 
Ivima - empresa que apresen- 
tará um passivo da ordem dos 
oito milhões de contos - em 
transformar esta unidade 
fabril em três empresas, cada 
uma com funções específicas: 
produção, transformação e 
comercialização. 

Os trabalhadores da Ivima 
ainda não receberam o subsí- 
dio de férias deste ano, haven- 
do indicações de que apenas 
receberão, nos próximos dias, 
metade do subsídio de Natal. 

Urgente atacar 

os problemas nos transportes 

Os sindicatos dos transpor- 
tes filiados ou próximos da 
CGTP querem uma audiência 
urgente com o ministro da 
tutela para lhe entregar um 
documento reivindicativo 
aprovado anteontem em Lis- 
boa e no qual defendem um 
processo de diálogo que leve 
à resolução dos problemas do 
sector. 

O direito à negociação 
colectiva, a interrupção das 

privatizações e a suspensão 
dos despedimentos de acti- 
vistas sindicais são algumas 
das reivindicações conside- 
radas prioritárias pelos diri- 
gentes e activistas sindicais 
que participaram num plená- 
rio promovido pelas federa- 
ções dos Transportes Rodo- 
viários e Urbanos, dos Ferro- 
viários Portugueses e dos 
Sindicatos do Mar e pelo 
Sindicato dos Trabalhadores 

da Aviação e Aeroportos. 
Luísa Ramos, dirigente do 
Sitava, estrutura independen- 
te mas que tem assumido 
posições comuns com sindi- 
catos da CGTP, disse à agên- 
cia Lusa que a situação her- 
dada dos últimos anos tem 
que ser alterada. «Houve 
uma mudança política no 
País, que tem que correspon- 
der a mudanças no sector dos 
transportes que dêem respos- 

ta às reivindicações que os 
trabalhadores têm vindo a 
apresentar nos últimos 
anos», disse a sindicalista. 

Os representantes dos tra- 
balhadores dos transportes 
que participaram no plenário 
de terça-feira decidiram 
ainda que vão continuar a 
debater conjuntamente os 
problemas do sector no senti- 
do de conseguirem a sua 
resolução. 

Aldeia de Beleces abandonada 

Nem fábrica de calçado 

nem subsídios de desemprego 

Um grupo de 95 ex-trabálhadores da fábrica de calçado Anle- 
pi, em Arouca (distrito de Aveiro), acusou na passada segunda- 
-feira os seus antigos patrões de terem deixado no desemprego 
grande parte da população da aldeia de Beleces, onde se localiza 
a empresa. 

Em carta enviada ao ministro da Solidariedade e Segurança 
Social, Ferro Rodrigues, e a que a Agência Lusa teve acesso, os 
trabalhadores afirmam que os seus antigos patrões «abandona- 
ram» a empresa no início de Outubro, sem pagarem «quaisquer 
dos direitos legais dos trabalhadores». 

«Dois meses depois dos     
patrões terem abandonado a 
empresa, cerca de 90 por cento 
dos trabalhadores da Anlepi 
tiveram de rescindir os seus 
contratos com justa causa, para 
poderem recorrer ao subsídio 
óe desemprego», refere o 
documento. Os trabalhadores 
salientam o facto de ainda não 
terem recebido qualquer subsí- 
dio, pelo que pedem a Ferro 
Rodrigues que «diligencie para 
que o seu pagamento seja feito 
antes de 20 de Dezembro», 
para que as suas famílias pos- 
sam ter algum dinheiro e mais 
ânimo para passar o Natal. 

Os signatários da carta referem viver «das ajudas de familia- 
res e com a compreensão do dono da mercearia da aldeia», sali- 
entando que em Beleces «não há possibilidade de emprego». 

Exceptuando a Anlepi, a aldeia possui apenas uma outra uni- 
dade industrial, que emprega 15 pessoas no fabrico de guarda-sóis. 

Os trabalhadores salientam que a fábrica de calçado foi cria- 
da em 1990 «com apoios do governo, Comunidade Europeia e 
Câmara de Arouca» e que em Agosto último apresentava «uma 
produtividade de padrão médio e uma carteira de encomendas 
sempre recheada». 
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Carvalho da Silva em França 

no Congresso da CGT 

O coordenador da CGTP-IN, que assistiu ao congresso da 
CGT francesa, disse anteontem à agência Lusa que a contestação 
social em França terá repercussões em Portugal, caso se mantenha 
a dominante das políticas que vinham de trás. Carvalho da Silva 
regressou dia 5 a Lisboa, depois de ter assistido ao congresso que 
assinalou os 100 anos da CGT francesa. 

O coordenador da CGTP considerou que, na onda grevista 
francesa, está em causa o modelo económico e, directa e indi- 
rectamente, o modelo de construção europeia, da convergência 
reclamada por Maastricht. Durante os dois dias e meio que este- 
ve em Paris, o sindicalista português verificou uma contestação 

social com uma amplitude muito grande e com forte carácter uni- 
tário que, na sua opinião, está a aproximar as três principais cen- 
trais sindicais dé'França. 

Em Portugal, segundo o coordenador da CGTP, estão na 
ordem do dia os problemas que motivaram os protestos em Fran- 
ça: os ensaios para o ataque à Segurança Social e ao sistema de 
saúde, a vulnerabilidade das políticas de emprego, a degradação 
do ensino e a destruição da indústria e da agricultura. Em Portu- 
gal, caso se mantenha «a dominante das políticas que vinham de 
trás, a contestação social rebenta pelas costuras», admitiu Carva- 
lho da Silva. (Sobre a crise em França, ver pág. 15). 

Moderação 

o flexibilidade 

numa concertação 

à moda antiga 

O Governo convocou os restantes parceiros e, numa primeira 
reunião da Comissão Permanente da Concertação Social, no dia 2, 
apresentou formalmente as suas ideias para o acordo de política de 
rendimentos de 1996 e para o pretendido «acordo estratégico» até 
ao final da legislatura. António Guterres e os seis ministros que o 
acompanharam no Centro Cultural de Belém acrescentaram moti- 
vos de preocupação a quem espera destas negociações alguma 
melhoria dos salários e das condições de vida e de trabalho dos 
portugueses, não evidenciando grandes diferenças reais relativa- 
mente ao que se passava com as posições dos executivos do PSD. 

Moderação e contenção foram o tempero mais forte que o 
Governo usou para marcar as balizas dos aumentos salariais no 
próximo ano, já que se verifica um abrandamento da economia, no 
País e na Europa, e é preciso respeitar os alicerces da política eco- 
nómica do executivo PS, a saber: a redução do défice, a diminui- 
ção dos custos do crédito e o extremo rigor das contas públicas. 

Para o primeiro-ministro, é desejável que os salários subam 
mais que a inflação e reflictam a repartição dos ganhos de produ- 
tividade. O que isto significa em números, seria talvez conhecido 
só ontem (na abertura de negociações entre o Governo e os sindi- 
catos da Administração Pública) ou hoje (na primeira reunião de 
negociações da Comissão Permanente da Concertação Social). 
Mas qualquer assomo de esperança é cortado pela insistência 
governamental em contar com uma inflação esperada de três ou 
3,5 por cento. 

Algum optimismo poderia ser suscitado pela afirmação de 
Guterres no sentido de avançar com a definição legal da semana 
máxima de 40 horas de trabalho - compromisso assumido pelo 
Governo, a CIP e a UGT, na própria Concertação, e que apontava 
uma diminuição gradual que deveria culminar nas 40 horas, em 
Janeiro passado! 

Como a CGTP tem dito, esta é uma matéria em que apenas seria 
preciso legislar, e mesmo assim tal já aconteceria com atraso. Mas, 
retomando ideias expressas pela ministra Maria João Rodrigues, o 
primeiro-ministro veio dizer que uma eventual redução do horário 
máximo legal terá de ser acompanhada de medidas de adaptação à 
chamada mobilidade interna das empresas, ou seja; 40 horas sim, 
mas com flexibilidade dos horários e polivalência das funções. 

Para além das boas intenções 
  declaradas, como a disponibi- 

lidade para o diálogo ou o 
apelo a que os patrões respei- 
tem os direitos sindicais, 
pouco distinguiu, nesta pri- 
meira reunião, o comporta- 
mento do novo Governo face 
ao da velha maioria. E natura! 
que, a confirmarem-se os tra- 
ços desta política laboral, a 
resposta dos trabalhadores não 
seja muito diferente daquela 
que, em grande medida, con- 
tribuiu para a derrota do PSD 
e de Cavaco Silva no passado 
dia 1 de Outubro. 

DM 
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Lei das Propinas 

Governo fica-se pela suspensão 

com o PCP a exigir revogação 

A proposta de lei que suspende a polémica lei das 

propinas foi aprovada pelo Parlamento na semana 

transacta com os votos do PS, a abstenção do PCP e os 

votos contra do PSD e CDS. Destino diferente teve o 

diploma apresentado pela formação comunista, que 

propunha a revogação pura e simples das duas 

contestadas leis das propinas, sendo chumbado com os 

votos do PS, PSD e CDS/PP. 
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Os estudantes saíram à rua num grande movimento de contestação por objectivos justos em parte 
agora concretizados 

Missão 

na Bósnia 

O ministro da Defesa 
Nacional, António 
Vitorino, assumiu a 
responsabilidade politica 
do Governo português no 
envio de militares da 
Brigada Aerotransportada 
Independente para a 
Bósnia-Herzegovina. Foi 
na reunião conjunta das 
comissões de Negócios 
Estrangeiros e da Defesa 
Nacional para debater o 
envio de forças 
portuguesas para a 
Bósnia, no âmbito da 
NATO, realizada faz hoje 
oito dias, após os 
trabalhos da sessão 
plenária da Assembleia da 
República. 
Por entender que se trata 
de uma missão de "alto 
risco" e de "natureza 
combatente", o Grupo 
comunista, pela voz de 
João Amaral, expressou a 
sua frontal oposição a 
este envio de tropas 
portuguesas, não 
deixando, por outro lado, 
de fazer um reparo ao 
"tom de facto consumado" 
da reunião. 
Dos restantes quadrantes 
parlamentares, 
designadamente do PS, 
PSD e PP vieram 
manifestações de apoio à 
operação. 

Morte de peixes 

em Sines 

A morte de milhares de 
peixes na Costa Sul, ao 
largo de Sines, que 
suscitou uma onda de 
protesto na passada 
semana por parte da 
comunidade piscatória, da 
população e das 
autarquias, levou o 
presidente do Grupo 
Parlamentar do PCP a 
dirigir um requerimento 
ao Governo onde solicita 
esclarecimentos quanto à 
origem da mortandade e 
seus responsáveis e 
quanto à qualidade do 
pescado e dos seus 
reflexos na saúde pública. 
Reflectindo o sentir dos 
pescadores e da Câmara, 
que exigem a criação de 
condições para uma 
permanente fiscalização 
do Complexo Industrial de 
Sines, Octávio Teixeira 
indaga ainda o Executivo 
sobre as acções que 
pensa adoptar neste 
domínio da fiscalização ao i 
Complexo, bem como da 
fiscalização da zona 
marítima que permita 
detectar os responsáveis 
pelos derrames de crude 
com origem na lavagem 
de tanques de navios. 

Resíduos 

hospitalares 

para o Tejo 

O Grupo Parlamentar do 
Partido Ecologista "Os 
Verdes", através da 
deputada Heloísa 
Apolónia, apresentou um 
requerimento ao Governo 
relativo ao despejo de 
resíduos hospitalares para 
o Tejo provenientes do 
Hospital Garcia de Orta. 
No essencial, as questões 
colocadas peia deputada 
ecologista ao Ministério 
do Ambiente vão no 
sentido de saber para 
quando a construção da 
ETAR prevista no projecto 
daquela unidade 
hospitalar, um 
equipamento 
indispensável para alterar 
o actual estado de coisas, 
a saber, o despejo directo 
dos esgotos para o Tejo, 
com uma grande carga de 
elementos químicos, 
degradando a qualidade 
das águas do Tejo e 
aumentando os seus 
índices de poluição. 

( Argumentos e propostas dis- 
i tintas quanto ao sistema de ensi- 
| no e designadamente quanto ao 
i papel do Ensino Superior no 
I modelo de desenvolvimento que 
I se deseja para o País voltaram a 

ser dirimidos, marcando um 
debate no decorrer do qual o PS 
acabou por manter uma posição 
ambígua - face às questões 
essenciais em jogo - não se atre- 
vendo a ir para além da suspen- 
são das propinas. 

O PSD, por seu turno, fez a 
crítica pela direita, defendendo 
na prática o quadro vigente e 
atacando o PS por ter optado 
por uma "solução facilitista", no 
que foi seguido pelo CDS/PP 
para quem esta iniciativa legis- 
lativa representou o fim da "pai- 
xão" do Governo de Guterres 
pela Educação, na medida em 
que, foi dito,"o que o Governo 
do PS hoje propõe não é mudar, 
é voltar 20 anos para trás", 
numa alusão ao facto de, com a 
suspensão dos diplomas, as pro- 
pinas voltarem a ter um valor de 
1.200 escudos, valor estabeleci- 
do em 1973 pelo então Ministro 
da Educação. 

De modo distinto, em coerên- 
cia com as posições por si sem- 
pre assumidas nesta matéria, o 
PCP reclamou a revogação das 
referidas leis - e daí a sua abs- 
tenção em relação do diploma 
do Governo -, entendendo que 
esta é a única medida que na 

óptica do interesse nacional 
pode representar uma aposta no 
Ensino Superior Público, num 
quadro de prioridade à educação 
e de desenvolvimento equilibra- 
do do País. 

Uma concepção assente em 
princípios detalhadamente 
explicados pelo deputado comu- 
nista Bernardino Soares, o pri- 
meiro dos quais reside no enten- 
dimento de que a Educação "é 
um pilar fundamental do desen- 
volvimento económico, social e 
cultural do País", sendo, simul- 
taneamente, "um direito funda- 
mental e inalienável de cada um, 
garantido pela Constituição". 

Nessa medida, para o jovem 
deputado comunista, urge "dar 
prioridade à Educação, não só 
nas palavras mas nas acções", 
no pressuposto de que se trata de 
"um instrumento indispensável 
para combater as desigualdades 
sociais, económicas e culturais" 
e de que "não há democracia 
plena sem o elevar dos níveis de 
Educação e de acesso ao ensino 
e saber". 

E neste contexto, pois, na pers- 
pectiva do PCP, que faz sentido 
defender como objectivo a atingir 
a gratuitidade e a universalidade 
do Ensino, incluindo o Ensino 
Superior Público, objectivo que é 
indissociável de uma visão estra- 
tégica que aposte na Educação 
como prioridade fundamental 
para o desenvolvimento. 

Uma prioridade que nunca foi 
assumida na prática por qual- 
quer dos governos dos últimos 
anos, como bem testemunham - 
e estes foram alguns dos exem- 
plos elencados por Bernardino 
Soares - a progressiva elitização 
através dos mais variados obstá- 
culos, o subfmanciamento cró- 
nico das universidades, a insufi- 
ciente e desadequada acção 

escolar, as limitações no acesso 
ao Superior, ou a "mercantiliza- 
ção dos saberes" com subordi- 
nação à "lógica do lucro". 

Daí que a posição do Grupo 
comunista em relação a esta 
matéria seja no sentido de 
imputar ao Estado a responsabi- 
lidade pelo financiamento do 
Ensino Superior Público, como 
forma de investir no desenvol- 

vimento do País, para o que, foi 
Bernardino Soares a lembrá-lo, 
importa acabar com o numerus 
clausus, investir na qualidade 
de ensino, implementar uma 
verdadeira acção social escolar 
e estabelecer "como inviolável 
a regra da auscultação dos estu- 
dantes e da sua participação na 
definição das políticas a 
seguir". 

A morte 

de Assis Pacheco 

Foi com um voto de pesar, aprovado por unanimidade, que 
a Assembleia da República rendeu homenagem ao escritor e jor- 
nalista Fernando Assis Pacheco, no próprio dia em que este fale- 
ceu, faz hoje uma semana. 

Enaltecida por representantes de todas as bancadas parla- 
mentares foi a sua vida e obra, num momento de consternação a 
que também se associou o presidente da Assembleia da Repú- 
blica, Almeida Santos, que recordou a amizade que o ligava ao 
jornalista e ao seu pai. 

"Foi-seum grande espírito da cultura portuguesa. Não 
somos tão ricos em valores culturais que possamos ficar indife- 
rentes" à morte de Assis Pacheco, sublinhou Almeida Santos. 

Ruben de Carvalho, em nome da bancada comunista, assi- 
nalou, na figura de Assis Pacheco, as suas qualidades de "gran- 
de cronista e grande jornalista", enquanto Raul Rego, do PS, 
lembrou o seu passado antifascista, considerando-o um homem 
da imprensa que se distinguiu pela "defesa da liberdade de todos 
os cidadãos". 

Carlos Encarnação, do PSD, salientou o "permanente opti- 
mismo" e o "gosto de viver" de Assis Pacheco, e Galvão Lucas, 
do PP, lembrou a infância passada ao lado do jornalista. 

A Assembleia da República guardou depois um minuto de 
silêncio em memória de Fernando Assis Pacheco. 

Inquéritos parlamentares 

PS repete 

perversões do PSD? 

O projecto de lei do PS que altera o Regime Jurídico dos Inquéritos Parlamentares, 

apreciado na generalidade em debate parlamentar realizado faz hoje oito dias, baixou 

à Comissão de Assuntos Constitucionais, sem votação, a pedido da bancada socialista, 

que deste modo evitou o seu chumbo face à declarada intenção de voto contra 

expressa pelos partidos da oposição. 

Diferentemente das medidas preconizadas pelo 
PCP, autor de um diploma sobre a mesma matéria 
igualmente em debate, o projecto socialista propõe 
o princípio da aprovação dos relatórios dos inqué- 
ritos parlamentares por uma maioria qualificada de 
dois terços dos deputados, defendendo ainda a pos- 
sibilidade de invocação arbitrária do "interesse 
superior do Estado" pelo Governo para justificar a 
recusa de elementos às comissões de inquérito. 

Longe de garantir a eficácia dos inquéritos par- 
lamentares - propósito que preside às alterações 
subscritas pelos parlamentares comunistas no seu 
diploma -, a proposta socialista que exige dois ter- 
ços (2/3) para aprovação do relatório de inquérito 
surge como uma forma que visa garantir que 
nenhum inquérito será aprovado sem o voto favo- 
rável do PS, ou, dito de outra forma, como referiu o 
deputado João Amaral, "as conclusões dos inquéri- 
tos ou são as do PS ou não são nenhumas". 

Contestando frontalmente tal posição, o parla- 
mentar comunista lembrou a postura assumida 
pelas anteriores maiorias do PSD neste domínio, 
designadamente a sua governamentalização da 
Assembleia, para concluir que ao impor dois terços 
o "PS quer fazer regressar pela porta do fundo a 
possibilidade de bloqueio que o PSD tinha através 
da soma da sua maioria absoluta com a sua prática 
govemamentalizadora". 

Criticada por João Amaral, noutro plano, foi a 
recuperação pelo PS do "interesse superior do 
Estado", como fundamento da recusa de documen- 

tos ou da prestação de depoimento, entendendo-a 
como "um recuo inaceitável" da bancada socialis- 
ta, que "coloca no arbítrio do Governo a viabiliza- 
ção dos inquéritos". 

"Quanto ao segredo de Estado e de Justiça - 
frisou a propósito -, há as leis respectivas. Mas o 
«interesse superior do Estado» é a mera conveniên- 
cia, sem controlo, em que o Governo seria juiz em 
causa própria." 

Críticas duras ao projecto de lei socialista vie- 
ram ainda do PSD, pela voz de Guilherme Silva, 
que o considerou "um atentado contra a instituição 
parlamentar", verberando simultaneamente o que 
apelidou de "duplicidade e dualismo" das posições 
do PS. 

Também Luís Queiró (CDS-PP) defendeu a 
ideia de que nos seus propósitos o PS pretende 
"liquidar as Comissõs de inquérito", porquanto, 
observou, "um órgão de fiscalização colegial que 
pode estar impedido de aprovar o relatório da sua 
acção fiscalizadora não é senão um órgão morto". 

De acordo com o articulado do seu projecto, as 
propostas da bancada comunista visam, no funda- 
mental, aumentar a eficácia dos inquéritos, preco- 
nizando para o efeito, como já assinalámos na últi- 
ma edição do "Avante", a revogação de limites aos 
inquéritos introduzidos na Lei de 1993 pelo PSD, 
limitar ao mínimo a possibilidade de recusas de 
depoimentos ou do fornecimento de documentos, e 
garantir o controlo dos trabalhos das comissões 
pela opinião pública. 
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O Orçamento rectificativo e os benefícios fiscais 

Opções do Governo 

são sinal preocupante 

O Orçamento Rectificativo para 1995 ocupou ontem o 

centro do debate parlamentar, preenchendo a 

totalidade da agenda plenária. Tratou-se de uma 

alteração ao Orçamento do Estado para o ano em curso 

à volta da qual se gerou uma certa expectativa, a que 

não faltou também alguma polémica, alimentada 

sobretudo por declarações recentes de membros do 

Governo dando conta de "buracos" nos ministérios sob 

sua tutela. 

Particularmente em toco no 
decorrer do debate estiveram - 
para além da questão de saber 
qual a extensão e dimensão dos 
"buracos" - alguns benefícios 
fiscais criados pelo PSD com 
carácter transitório, que deveri- 
am agora terminar a sua vigên- 
cia, mas que o Governo decidiu 
alargar para o próximo ano. Em 
causa estão, concretamente, os 
benefícios fiscais previstos nos 
artigos 39,42 e 52 da proposta de 
lei, privilégios dirigidos para 
operações e instrumentos finan- 
ceiros, para os grandes investi- 
mentos cm regime contratual, e 
ainda para a concentração de 
empresas, para a formação e for- 
talecimento de grupos económi- 
cos. 

Benefícios estes que têm no 
Grupo Parlamentar do PCP um 
forte opositor, como salientou 
nas vésperas do debate em con- 
versa com o "Avante!" o seu 
presidente, Octávio Teixeira, 
para quem uma tal proposta é 
"claramente inoportuna" e cons- 

titui um mau prenúncio do que 
poderá vir a ser a política do 
Executivo socialista no domínio 
dos privilégios fiscais. 

É que, lembrou, nada obriga- 
va o Governo a mexer agora nos 
benefícios fiscais, uma matéria 
de grande importância em rela- 
ção à qual só haveria vantagens 
que fosse apreciada de modo 
global pela Assembleia da 
República, "como um todo", e 
não "com medidas avulsas e 
desgarradas". 

Uma tal decisão, no entender 
de Octávio Teixeira, só se com- 
preende, pois, como a expressão 
da vontade do Executivo em 
"dar um sinal político para o 
exterior", sinal este que, no 
entanto, ou corresponde a um 
erro involuntário - "um curto 
circuito no semáforo governa- 
mental", as palavras são suas - 
ou, mais grave, indicia "uma 
derrapagem do Governo no que 
concerne às expectativas positi- 
vas criadas nesta matéria pelo 
seu programa". 

Octávio Teixeira admitiu 
mesmo nas declarações proferi- 
das ao nosso jornal que a manu- 
tenção destas propostas "em 
matéria fulcral da fiscalidade e 
da justiça social" possa vir a 
constituir-se em "mais uma 
expectativa gorada", sublinhan- 
do que elas correspondem a 
"opções assumidas livremente" 
pelo Governo que não podem 
deixar de ter um "importante 
significado político", para o pre- 
sente e para o futuro. 

Outra matéria a motivar pre- 
ocupações na bancada comu- 
nista prende-se com o Fundo 
de Equilíbrio Financeiro 
(FEF), isto é, com as transfe- 
rências orçamentais para as 
autarquias locais. Para Octávio 
Teixeira não se compreende 
que o Governo reconheça, 
explicitamente, por um lado, 
"que a Lei não foi cumprida no 
Orçamento do Estado", e, por 
outro, faça a respectiva rectifi- 
cação apenas para os meses de 
Novembro e Dezembro, sob o 
argumento de qúe só é politica- 

■ - ■: 
Os privilégios fiscais ao grande capital mantidos pelo PS não evidenciam nenhuma diferença em 
relação às opções do governo anterior 

mente responsável por estes 
dois meses. 

Depois de considerar que "a 
partir do momento em que 
tomou posse o Governo é res- 

ponsável pelo Orçamento do 
Estado", o líder da formação 
comunista manifestou-nos a sua 
convicção de que, neste contex- 
to, "não pode o Governo, com 

fundamento sério, afirmar por 
um lado que a Lei está a ser vio- 
lada e, por outro, podendo corri- 
gir essa violação, não o fazer 
plenamente". 

Em causa 

420 postos 

de trabalho 

Urgem 

os apoios à Regina 

A ameaça de encerramento que paira sobre a Fábrica de Choco- 
lates Regina e os seus 420 trabalhadores levou o deputado comunista 
João Amaral a subscrever um requerimento dirigido ao Governo onde 
solicita esclarecimentos sobre a posição deste e sobre as medidas que 
pensa adoptar no sentido de garantir a recuperação financeira da 
empresa e a retoma da sua produção. No texto, o parlamentar do PCP 
questiona ainda o Governo sobre o seu entendimento acerca de uma 
tal "ajuda para a sobrevivência" da empresa e se este apoio pode ser 
considerado ou não "uma exigência de uma mudança de política, que 
aposta no emprego e no desenvolvimento económico . 

Elaborado na sequência de uma recente visita à "Regina , onde 
estabeleceu contactos com os trabalhadores, seus representantes e a 
administração, este requerimento de João Amaral faz um breve ponto 
da situação actual na empresa, destacando, em síntese, que a produ- 
ção está parada, os salários estão em atraso desde Julho passado, a 
electricidade c o telefone estão cortados". 

Lembrado é ainda o facto de se tratar de uma empresa com 70 
anos de vida, "bem conhecida de muitas gerações de portugueses", 
sendo actualmente a única nacional a laborar num ramo fortemente 
dominado pelas multinacionais. 

"A Regina chegou a esta situação por razões de má gestão, ocor- 
rida particularmentonos dois últimos anos", sublinha ainda João 
Amaral, no texto do seu requerimento, onde faz notar, por outro lado, 
que a empresa "pode entretanto recuperar rapidamente, se tiver meios 
financeiros que lhe permitam arrancar com a produção". 

Parlamento aprova voto de protesto 

Contra ensaios 

nucleares franceses 

A Assembleia da República aprovou um voto de protesto 
relativo aos ensaios nucleares em que exprime a sua "viva conde- 
nação pela atitude do Estado francês" nesta matéria, exigindo, 
simultaneamente, a "paragem imediata dos testes nucleares no 
Pacífico". 

Aprovado com os votos favoráveis do Partido Ecologista "Os 
Verdes" (autor da iniciativa), do PS e do PCP (o PSD absteve-se e 
o CDS votou contra), o texto lança ainda um veemente apelo ao 
Governo português e ao Presidente da República para que inter- 
venham empenhadamente no sentido da "assinatura de um Trata- 
do de Interdição Total de Testes Nucleares". 

Considerando "particularmente chocante" o sentido de voto 
assumido pelo Partido Popular - "ao não condenar os testes 
nucleares que constituem um atentado à paz, à segurança e ao 
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equilíbrio ecológico do planeta", o PP demonstra a "falta de res- 
peito que tem pela vida e a hipocrisia do seu discurso pseudo- 
nacionalista afinal submetido totalmente ao diktat de Chirac, da 
França e do seu Governo" - "Os Verdes" não deixam igualmen- 
te de tecer duras críticas à abstenção do PSD, a qual reflecte, do 
seu ponto de vista, a ambiguidade do partido laranja no que se 
refere ao nuclear". 

Nos seus considerandos, o voto de protesto subscrito pelo 
Partido "Os "Verdes" faz notar que cada "ensaio representa um 
atentado ecológico de incalculáveis dimensões para o Planeta", 
chamando a atenção, por outro lado, para os riscos subjacentes ao 
"recurso à tecnologia nuclear", designadamente "pela sua utiliza- 
ção bélica". 

Depois de assinalar que os ensaios nucleares constituem "um 
meio de modernização de 
armas nucleares, um instru- 
mento da sua proliferação e 
uma ameaça à paz e seguran- 
ça colectivas", o texto agora 
aprovado pelo Parlamento 
observa que a França, ao 
proceder a ensaios no Pacífi- 
co, está a violar o Tratado de 
Não Proliferação de Armas 
Nucleares", em claro con- 
fronto com a opinião pública 
mundial. 

Assumir esta posição de 
pjotesto, no cinquentenário 
do bombardeamento de 
Hiroshima e Nagasaki, no 
entender da Assembleia da 
República, ainda segundo o 
voto aprovado, constitui 
também "um imperativo 
ético" de quantos querem 
"contribuir activamente para 
a paz, o desarmamento e o 
equilíbrio ecológico e de agir 
para o garante dos direitos 
das gerações vindouras". 
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Moita mais próxima de Badajoz 
A Câmara Municipal da Moita aprovou recentemente o Acordo de 

Colaboração entre este município e Badajoz. Este acordo tem como 
principais objectivos o estreitamento dos laços entre as populações des- 
tas regiões com o incremento do intercâmbio cultural, desportivo e edu- 
cacional. 

Na mesma reunião foi aprovado o relatório elaborado pelo Gabine- 
te do Vale da Amoreira que estabelece o Programa Base de Recupera- 
ção e Requalificação Urbanística. Tendo como base os dados recolhi- 
dos junto a várias instituições, entrevistas e trabalho de campo, este rela- 
tório faz uma análise exaustiva da freguesia e visa uma nova dinâmica 
urbana e a melhoria da qualidade de vida da população residente. 

No dia 29 de Novembro, o executivo municipal deslocou-se à fre- 
guesia da Baixa da Banheira, na sequência do programa de reuniões 
públicas descentralizadas, que a Câmara realiza mensalmente, tendo o 
encontro de trabalho com a Junta de Freguesia local incidido na manu- 
tenção do Parque da Zona Ribeirinha, segurança e limpeza geral da área. 

Na reunião pública da Câmara que decorreu à noite, foram aprova- 
dos os projectos de remodelação, enquadramento e arranjo paisagístico 
e a minuta de protocolo para a execução da rede externa de abasteci- 
mento de gás natural do Vale da Amoreira. 

Rede de circuitos turísticos no Alentejo 
Foi já apresentada a última fase do Plano de Sinalização e Rede de 

Circuitos Turísticos do Alentejo, promovido pélas estruturas regionais 
e locais de turismo e coordenado pela Região de Turismo de Évora. 
Este plano está estruturado em sete redes de valores turísticos: o cir- 
cuito das Origens, das Descobertas, da Cal, da Água, dos Castelos, das 
Devoções e do Vinho. 

Cooperação transfronteiriça 
Os municípios de Nisa e de Plasehzuela apresentaram uma candi- 

datura conjunta ao programa comunitário NOW, que visa a promoção 
da igualdade de oportunidades de realização profissional, através da 
diminuição dos desfasamentos entre as necessidades reais de emprego 
e a capacidade de resposta disponível para a integração na vida activa. 

Enquanto aguardam a decisão, os dois municípios aprofundam o 
conhecimento das respectivas realidades ao trocar experiências e avan- 
çando numa metodologia que permita o desenvolvimento de projectos 
transnacionais no sentido do desenvolvimento económico e social,. 

Montemor solidária com Timor 
A Câmara Municipal de Monteraor-o-Novo aprovou uma moção 

de solidariedade para com o povo de.Timor-Leste, na passagem do 
quarto aniversário do massacre de Santa Cruz, que será enviada aos 
órgãos de soberania portugueses. 

Tendo em vista a construção do Parque de Exposições, Mercados e 
Feiras, a Câmara decidiu; no fim do passado mês de Novembro, abrir um 
concurso público para a construção de armamento e infra-estruturas gerais. 

Por seu lado, a Comissão Concelhia para a Defesa da Construção da 
Barregem dos Minutos, tomando em conta a nova constituição da Assem- 
bleia da República e a entrada em funções do novo Governo, decidiu soli- 
citar audiências aos Ministérios do Planeamento e da Administração do 
Território, do Desenvolvimento Rural e Pescas e do Ambiente, bem como 
aos grupos parlamentares e ao Instituto Nacional da Água. 

Ludintegra no Dia do Deficiente 

Termina hoje a oitava edição da Ludintegra, no Pavilhão Paz e 
Amizade, em Loures, onde participam dois mil alunos do ensino regu- 
lar e de instituições de deficientes, acompanhados por professores, 
monitores e educadores de cerca de trinta escolas do Ensino Básico e 
Secundário, Jardins de Infância e instituições ligadas ao trabalho com 
deficientes. 

Integrada nas comemorações do Dia do Deficiente, esta iniciativa 
de solidariedade tem como principais fins a integração do deficiente 
pelas actividades lúdicas, recreativas e expressivas. 

Maria Emília de Sousa e Fernanda Lapa 

recebem Distinção de Honra do MDM 

Em cerimónia realizada no 
Cine-Teatro São João, em Pal- 
mela, o MDM atribuiu no passa- 
do sábado, dia 2 de Dezembro, 
as Distinções de Honra MDM 
relativas ao ano passado e a este 
ano. 

Maria Emília de Sousa, pre- 
sidente da Câmara Municipal de 
Almada, recebeu a Distinção de 
Honra MDM 1994 «como uma 
homenagem às Mulheres Autar- 
cas pelo trabalho desenvolvido 
em prol da qualidade de vida das 
mulheres neste espaço da nossa 
afirmação que tem sido o Poder 
Local», como se explicava na 
cerimónia, acrescentando que 
«Maria Emília de Sousa recebe- 
rá esta Distinção de Honra, 
sendo a Rede de Mulheres 
Autarcas (REMA) a sua fiel 
depositária». 

A Distinção de Honra do 
MDM 1995 foi atribuída a Fer- 
nanda Lapa, actriz e encenado- 
ra que «para além da representa- 
ção e encenação, tem procurado 
através do estudo e da dinamiza- 
ção de acções concretas incenti- 
var e valorizar a participação das 
mulheres no teatro». 

A cerimónia da entrega destas 
Distinções de Honra contou com 
um momento cultural de parti- 
cular qualidade, incluindo baila- 
do por Sofia Inácio, da Escola 

nal do Movimento Democrático 
de Mulheres. E entregue anual- 
mente «a qualquer indivíduo ou 
colectivo cuja acção a nível 
nacional se destaque em defesa 

de Dança do Conservatório 
Nacional, e actuações do Grupo 
Coral da Sociedade Filarmó- 
nica «Os Loureiros», dirigido 
por Cândida Borges, do TVio de 
Clarinetes de Palmela e do 
Grupo Negros de Luz, A 
Câmara Municipal de Palmela 
ofereceu um Porto de Honra. 

A Distinção de Honra do 
MDM foi instituída em 1981, 
por decisão do Conselho Nacio- 

dos direitos das mulheres ou 
seja símbolo da luta emancipa- 
dora das mulheres em Portugal». 

Desde que foi atribuída pela 
primeira vez a Maria Lamas, 
em 1982, e ao longo dos últimos 
14 anos, a Distinção de Honra 
do MDM foi, sucessivamente, 
entregue a Virgínia de Moura, 
Trabalhadoras da fábrica 
Umedberg, Rosa Mota, Elina 
Guimarães, Maria Alda 

Nogueira, Colectivo de Mulhe- 
res da Reforma Agrária, Cle- 
mentina Carneiro de Moura, 
Maria Keil, Associação para o 
Planeamento da Família, Inês 
Fontinha e às Mulheres 
Vidreiras da Marinha Gran- 
de, Maria José Estanco, 
Albertina Dias, Teresa Beleza, 
Mulheres Autarcas e Fernan- 
da Lapa, estas últimas homena- 
geadas nesta sessão do passado 
fim-de-semana. 

Como assinalámos, a atribui- 
ção da Distinção de Honra do 
MDM concentrou no passado 
sábado os anos de 1994 e 1995,' 
homenageando, respectivamen- 
te, as Mulheres Autarcas na 
pessoa de Maria Emília Sousa, 
presidente da Câmara Munici- 
pal de Almada, e a actriz e 
encenadora Fernanda Lapa, A 
sessão foi muito participada e, 
além do espectáculo de grande 
qualidade que decorreu no 
palco do Cine-Teatro São João, 
em Palmela, esteve patente ao 
público uma importante e 
diversificada exposição organi- 
zada pelo Movimento Demo- 
crático das Mulheres. 

MARN pela alteração 

da Lei do Arrendamento Rural 

Na passagem dos seus 20 anos de existência, o Movimento de 
Agricultores Rendeiros do Norte, prosseguindo a sua tradição de 
porta-voz dos agricultores, vai reclamar ao Governo e à Assembleia 
da República a imediata alteração da Lei do Arrendamento Rural, que 
trouxe o aumento dos processos de despejo ao dar pleno poder aos 
senhorio sempre que este alegue que pretende as terras para cultivar. 

Para fazer face a esta situação, o MARN propõe que seja com- 
templada a oposição do rendei-   
ro, quando o despejo coloque 
em risco a sua sobrevivência 
económica ou o risco de não 
conseguir outra habitação para 
morar. 

Esta associação sociopro- 
físsional de agricultores, funda- 
da por iniciativa de urna Comis- 
são de Rendeiros em 1975, 
lutou permanentemente pela 

defesa dos interesses dos rendeiros, condições de vida e de trabalho, 
tendo criado inclusivamente um gabinete jurídico para apoio e defe- 
sa judicial dos seus direitos. Sublinhe-se o papel desta organização 
no combate à lei ne 76 de 1977 e aos seus efeitos que se traduziu num 
período dramático para numerosos rendeiros despejados e, dois anos 
depois, quando viram coroados de êxito as suas pretensões com a 
publicação da lei n9 76/79. 

Câmara de Matosinhos 

lesa pequeno comércio 

Marinha Grande 

Novo mercado levanta polémica 

Os vereadores da CDU na Câmara Municipal da 
Marinha Grande votaram contra a instalação do 
novo mercado municipal na ex-cerâmica Abriga- 
da, acusando a maioria PS - autora da ideia - de 
tomar esta decisão «sem prévia discussão com a 
população, forças vivas, sociais e económicas» 
nem encomendar «um estudo de locais alternati- 
vos». 

As objecções da CDU têm em conta «a polémi- 
ca que já se levantou entre a população» a propó- 
sito desta localização para o novo mercado, na 
sequência da qual «chegaram à Câmara abaixo- 
-assinados a reclamar contra esta solução, alegan- 
do razões ambientais numa zona de vivendas», 
entre outros inconvenientes para os residentes, 
como a sobrecarga nas infra-estruturas das redon- 
dezas, não preparadas para um uso intensivo como 
deriva de um mercado. 

Após acusarem a «falta de democra icidade e 
transparência da maioria PS» neste processo, «cri- 
ando à volta deste assunto um secretismo incom- 
preensível», os vereadores da CDU consideram 
que «o local das Vidigueiras, discutido ao nível de 
audição pública aquando do PDM, não levantou 
qualquer reclamação por parte.da população, ape- 
sar de ter sido submetido à discussão pública pela 
maioria CDU que então geria a Câmara», uma dis- 
cussão onde participaram «os vereadores da oposi- 
ção e foram ouvidas as forças vivas do Concelho» 
e envolvidos «vários técnicos da autarquia, CCR e 
outras entidades que a lei determina». 

Os vereadores da CDU defendem «um estudo 
técnico para escolha de uns tantos locais alternati- 
vos, em vez de um estudo com o objectivo apenas 
de justificar a imposição da construção do merca- 
do naquele sítio». 

A CDU de Matosinhos realizou durante o pas- 
sado fira-de-semana uma acção de contacto e 
esclarecimento junto da população e comerciantes 
da Rua Brito Capelo, nesta cidade, onde o comér- 
cio ficou profundamente afectado por duas recen- 
tes decisões da Câmara Municipal, como explica a 
CDU no comunicado que distribuiu na altura. 

«Primeiro», diz a CDU, «foi a decisão absur- 
da dos STPC e da Câmara Municipal de Matosi- 
nhos de acabarem com o carro eléctrico, com a 
frontal oposição da CDU». «Depois foi a recon- 
versão de parte da Rua de Brito Capelo, transfbr- 
mando-a em zona exclusivamente pedonal» com o 
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Na acção de rua promovida pela CDU em Matosinhos participa- 
ram o eleito da CDU na AM, João Avelino, os membros do CC do 
PCP e da Concelhia de Matosinhos, Valdemar Madureira e Sera- 
fim Brás, e outros dirigentes e activistas locais do PCP e da CDU 

objectivo declarado de «salvaguardar o comércio 
tradicional desta importante artéria da cidade». Só 
que - denuncia a CDU - «a Câmara avançou com 
as obras sem previamente ter garantido a constru- 
ção dos espaços necessários para parqueamento 
automóvel, provocando o afastamento dos que 
habitualmente faziam as suas compras nesta rua». 

E acentua a CDU: «Em resultado de tal opção 
da Câmara, os comerciantes vivem hoje momentos 
de angústia e uma grave crise, havendo mesmo 
casos de pré-falência». 

Após recordar que a maioria PS na Assembleia 
Municipal de Matosinhos, «estranha e surpreen- 

dentemente», derrotara uma pro- 
posta avançada pela CDU para 
minorar o problema (recomen- 
dando a gestão do parque de 
estacionamento da Av. D. Afon- 
so Henriques e a implementação 
de um circuito de autocarro que 
retomasse o transporte até à Rua 
de Brito Capelo), a CDU com- 
prometc-se a «colocar novamen- 
te esta questão na próxima reu- 
nião da Assembleia Municipal, a 
realizar no próximo dia 11 de 
Dezembro no edifício dos Paços 
do Concelho». 
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Construção naval 

Omissão impõe 

aiudas ao encerramento 

Durante o debate sobre a Pro- 
posta de Regulamento do Conse- 
lho relativo aos auxílios à constru- 
ção naval, realizado no Parlamen- 
to Europeu no passado dia 29 de 
Novembro, o eurodeputado 
comunista Honório Novo afirmou 
a sua frontal oposição quanto às 
orientações políticas e económi- 
cas que motivaram a apresentação 
deste documento, visto as ajudas 
públicas para este sector da União 
Europeia serem destinadas para o 
auxílio ao encerramento de 
empresas e às respectivas conse- 
quências sócias. 

A própria Comissão reconhece 
no texto desta proposta que nos 
últimos anos se tem verificado uma 
melhoria na situação global do sec- 
tor naval, com um aumento de 64,7 
por cento em 1993 e, no ano 
seguinte, de 15,3 por cento. 

«No entanto, apesar de se mos- 
trar preocupada com o excessivo 
aumento da capacidade construtiva 
do Japão e da Coreia do Sul, a 
Comissão Europeia não toma 
quaisquer medidas eficazes para 
limitar tal evolução, mesmo ela 
contrariando o espírito do Acordo 
Internacional da OCDE. Pelo con- 
trário, a Coreia está incluída na lista 

dos países que poderão receber aju- 
das públicas especiais. Ao mesmo 
tempo apresenta este regulamento, 
sem que tenha sido discutida a pro- 
posta da legislação para impedir a 
concorrência desleal de preços e as 
práticas de dumping social a que 
conduzem», sustenta o deputado. 

Quanto aos auxílios especiais a 
Portugal, Espanha e Bélgica pro- 
postos neste documento, destina- 
dos à restruturação do sector e às 
medidas sociais complementares, 
Honório Novo sustenta que, «não 

estando em causa a aceitação desse 
auxílio, sabemos bem como a 
"reestruturação" se tem traduzido 
em Portugal com a diminuição da 
capacidade de construção naval, a 
opção pela reparação^ os conse- 
quentes efeitos sobre o desemprego 
e a desarticulação de (mais) um 
sector fundamental da economia 
produtiva deste país. Se estes auxí- 
lios especiais mantiveram estes 
objectivos, devem ser rejeitados, 
não apenas por nós, mas também 
pelo Governo português». 

O eurodeputado defende ainda 
que, com este regulamento, «a 
Comissão esquece o aumento 
desmesurado da produção no 
Japão e Coreia do Sul, parecendo 
mais apostada em defender a 
construção naval em alguns paí- 
ses da UE, ou seja, a sua concen- 
tração nas mãos de grandes gru- 
pos privados alemães, à custa do 
encerramento ou da "reestrutura- 
ção" dos estaleiros noutros paí- 
ses da União, entre os quais Por- 
tugal». 
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Os auxílios comunitários são destinados ao encerramento dos estaleiros e para -atenuar' os efeitos 
sociais do -inevitável- desemprego 

Perguntas e Respostas da Comissão 

BARRAGEM DO ALQUEVA 

Em resposta ao pedido de esclarecimento do eurodeputado 
comunista Joaquim Miranda sobre as pretensas reservas que esta- 
riam a ser colocadas actualmente ao financiamento comunitário 
da barragem do Alqueva, a Comissão Europeia afirma que este 
processo se encontra em análise, depois de já ter sido enviado um 
estudo de impacto ambiental e o parecer das autoridades portu- 
guesas responsáveis por este sector. 

Lembre-se que este projecto consta do quadro comunitário de 
apoio para Portugal que abrange o período que termina em 1999, 
com um eventual co-financiamento do Fundo Europeu de Desen- 
volvimento Regional, do Fundo Europeu de Orientação e Garan- 
tia Agrícola e, se necessário, do Fundo de Coesão. 

INDÚSTRIA CONSERVEIRA 

O grupo comunista do Parlamento Europeu, através de Sérgio 
Ribeiro, voltou a questionar com carácter de urgência sobre «o que 
se fez para evitar que a indústria conserveira portuguesa seja imola- 
da no acordo de pescas com Marrocos», Na pergunta escrita, o euro- 
deputado, referindo-se à resposta dada anteriormente pela Comissão 
Europeia a esta mesma questão, recusa que insinuem que, da sua 
pergunta, se retire que entenda que os interesses da Comunidade se 
devem confinar aos da indústria conserveira portuguesa. «Contudo, 
não posso aceitar que essa indústria, sendo o que é e o que represen- 
ta, seja "moeda de troca" de qualquer negociação», acrescenta. 

Emma Bonino, em nome da Comissão, afirma que as condi- 
ções de acesso das conservas de sardinha ao mercado comunitá- 
rio inscrem-sc num processo de desmantelamento pautal iniciado 
em 1976, no qual se inscrevem as últimas concessões relativas às 
conservas marroquinas. 

Convicta de que o gradual desmantelamento e a supressão 
dos contingentes previstos pelo acordo de associação para as con- 
servas de sardinha provenientes de Marrocos não alterarão a com- 
petitividade entre os produtos importados e a produção comunitá- 
ria, Bonino sublinha que a Comissão sempre se esforçou por 
melhorar a competitividade interna da UE e que o sector deve 
«proceder a uma profunda modernização dos instrumentos de 
produção c de comercialização, com vista a melhorar a qualidade, 
valorizar o produto c promover o seu consumo. 

Não se vê como tal poderá suceder quando toda a intervenção 
comunitária vai no sentido do progressivo desmantelamento da 
frota nacional. 

DENOMINAÇÃO DE ORIGEM 

O eurodeputado do PCP Joaquim Miranda solicitou informa- 
ções à Comissão Europeia sobre as razões que determinam a falta 
de reconhecimento comunitário de diversas denominações de ori- 
gem de produtos tradicionais portugueses, como é o caso de quei- 
jos e de enchidos, e se eventuais entraves colocados por outros 
Estados membros contribuirão para que tal aconteça. 

Este reconhecimento ainda não se fez, apesar de todas as 
denominações terem sido confirmadas em Portugal e de terem 
sido efectuados os respectivos pedidos. 

REDE NACIONAL DE ABATE 

A propósito das indefinições e dos problemas da Rede Na- 
cional de Abate com os conflituosos processos de encerramento 
de matadouros que produziu, construção de novas unidades ainda 
não concluídas e a tentativa de privatização de empresas públicas 
detentoras de propriedade da rede, Joaquim Miranda interrogou a 
Comissão sobre quais são as normas comunitárias em vigor rela- 
tivas ao encerramento de instalações antigas, visto este projecto 
contar com largo apoio de fundos da UE e ter sido feito com o 
argumento de directivas e orientações comunitárias. 

Outra questão levantada refere-se ao que a Comissão pensa 
fazer relativamente aos países que não cumpriram os compromis- 
sos nesta matéria e que receberam os fundo para a renovação das 
respectivas redes de abate. 

AZEITE VILA FLOR 

O mesmo deputado comunista pediu à Comissão que expli- 
casse o facto da empresa multinacional FARM continuar a comer- 
cializar azeite com a marca Vila Flor, apesar de há muito ter dei- 
xado de utilizar o azeite da Cooperativa de Olivicultores daquela 
vila de Trás-os-Montes. 

Cite-se que as orientações comunitárias em matéria de 
rotulagem de produtos da UE agro-pecuários de qualidade 
levaram a proibir que a marca use o nome de vilas, cidades ou 
divisões administrativas, de forma a afastar a possível confusão 
entre a denominação da marca e a denominação de origem do 
produto. Um significativo número de adegas cooperativas por- 
tuguesas teve, inclusivamente, de alterar os rótulos dos seus 
produtos. 
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SIDA NA UE 

Um estudo realizado por especialistas comunitários inventariou 
140.000 casos de Sida e mais de meio milhão de seropositivos nos 
quinze países da União Europeia, anunciou o comissário responsável 
pelos Assuntos Sociais, Padraig Flynn, na véspera do dia mundial 
contra a Sida (1 de Dezembro). 
Segundo o relatório, a doença "mata em todas as camadas sociais, 
crianças e adultos, homens e mulheres, homossexuais e 
heterossexuais", sendo no entanto o grupo dos toxicodependentes o de 
mais alto risco; desde 1990 o número de casos de Sida diagnosticados 
nos toxicodependentes ultrapassa o dos registados entre os 
homossexuais e heterossexuais. 
Em 1994, os toxicodependentes contaminados com a doença 
representavam 44 por cento dos doentes registados nos países da UE. 
A UE está a preparar um programa de acção comunitária contra a Sida 
e outras doenças transmissíveis, no quadro de um programa que se 
encontra em apreciação no Conselho de ministros e no Parlamento 
Europeu. O programa decorrerá entre 1996 e 2000, contando cora um 
orçamento de 49,6 milhões de ecu. 

AJUDA AUMENTAR 

A Comissão Europeia aprovou uma ajuda alimentar de urgência, no 
valor de 2,5 milhões de ecus (420 mil contos), para os cerca de 
150.000 refugiados saarianos na região argelina de Tinduf. 
A operação será implementada pelos Serviços de Ajuda Humanitária 
da União Europeia em colaboração com a organização não 
governamental espanhola "Solidariedade Internacional", e terá a 
duração de seis meses. A ajuda consistirá no fornecimento de 
alimentos de alto poder energético, comò arroz, açúcar, conservas de 
carne e de peixe e óleo vegetal. 
Esta ajuda de urgência surge na sequência de uma decisão anterior, na 
qual a UE disponibilizou 1,5 milhões de ecus (270 mil contos) a favor 
dos refugiados saarianos. 

O FUTURO DA UNIÃO 

Portugal espera que no Conselho Europeu de Madrid, a realizar a 15 e 
16 de Dezembro, o tratamento dos temas ligados à União Económica e 
Monetária (UEM) seja feito de forma a "evitar quaisquer incertezas 
quanto à solidez dos critérios de convergência e ao calendário de 
passagem à terceira fase da UEM". 
Segundo um comunicado do Conselho de Ministros, divulgado pela 
Lusa, o Governo confia que da cimeira de Madrid "possam sair 
orientações no tocante ao tratamento do emprego numa perspectiva 
comunitária". 
Quanto à conferência intergovernamental de 1996, o Conselho de 
Ministros defende que Portugal deve contribuir de forma activa para o 
seu sucesso, "não apenas por nelas estarem em jogo aspectos essenciais 
do posicionamento português no quadro da União, mas também por ser 
necessário assegurar que os passos futuros da UE serão dados num 
quadro que consolide os elementos de prosperidade e solidariedade que 
constituem o fundamento da União". Desconhece-se como é que o 
Governo PS concilia "prosperidade" com a existência de 18 milhões de 
desempregados na UE. 

COOPERAÇÃO COM CUBA 

O primeiro-ministro espanhol, Felipe Gonzalez, afirmou a semana 
passada, em Itália, que a União Europeia considera haver condições 
para celebrar um acordo de cooperação cora Cuba. 
"A troika comunitária (Espanha, Alemanha e Itália) fez uma visita 
recente a Cuba para examinar as condições para ura acordo de 
cooperação com Cuba", disse o presidente em exercício da União 
Europeia, acrescentando que "a resposta da visita da "troika" é, em 
princípio, positiva". 
Para Felipe Gonzalez, o objectivo de um eventual acordo de 
cooperação da UE com Cuba, que seria o primeiro entre as duas partes, 
é "contribuir para que haja um processo económico e político pacífico 
na ilha". 
Espanha propõe que durante o semestre da presidência italiana 
(Janeiro-Junho 1996) se realizem esforços para aproximar as 
estratégias da UE e da Organização dos Estados Americanos (OEA) na 
luta contra o tráfico de estupefacientes. 

PORTUGAL NA INTERNET 

Os Organismos de Informação Europeia Portugueses decidiram criar 
uma entidade gestora de uma base de dados sobre a UE para integrar a 
rede Internet. 
A decisão foi tomada no decorrer de um curso sobre a Internet 
promovido em Braga pelo Centro de Informática da Universidade do 
Minho e pela Comissão Europeia, destinado a técnicos dos organismos 
de informação europeia existentes em Portugal. 
"O Info Point Portugal vai difundir tudo o que é comum aos 15 países 
da UE e também aquilo que é específico da participação portuguesa na 
Europa, numa óptica de defesa dos nossos interesses e da divulgação 
do país", disse à Lusa uma responsável do Centro de Documentação 
Europeia da Universidade do Minho. A mesma responsável 
aírescentou que a futura base de dados disponibilizada na Internet 
pode ser também facultada aos órgãos de comunicação social, em 
particular á imprensa regional, facilitando-lhes o acesso em tempo útil 
da informação sobre as actividades e directivas comunitárias. 
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Jerusalém 

A Assembleia Geral da 
ONU reafirmou, segunda- 
feira, a ilegalidade da 
decisão tomada há 15 
anos por Israel, de impor 
as suas leis à cidade santa 
de Jerusalém. 
No final de uma votação 
por uma maioria 
esmagadora, como 
sucedeu nos anos 
anteriores, a Assembleia 
Geral negou uma vez mais 
qualquer validade à lei 
''fundamentar' israelita de 
1980 proclamando 
Jerusalém reunificada e 
capital de Israel. 
A resolução aprovada em 
Nova Iorque "constata que 
a decisão tomada por 
Israel de impor as suas 
leis, jurisdição e 
administração à cidade 
santa de Jerusalém é ilegal 
e, por isso, nula e sem 
qualquer validade". 
Votaram a favor do texto 
133 países, um único 
votou contra (Israel) e 13 
abstíveram-se, entre os 
quais os Estados Unidos. 
A Assembleia Geral da 
ONU deplorou, também, a 
transferência por alguns 
Estados das suas missões 
diplomáticas para 
Jerusalém, em desafio da 
resolução 478 aprovada a 
partir de 1980 pelo 
Conselho de Segurança. 

Brasil 

O presidente brasileiro, 
Fernando Henrique 
Cardoso, aprovou a lei que 
prevê a indemnização aos 
familiares de pessoas 
mortas ou desaparecidas 
durante o regime militar 
(1964-1985). 
A lei incluí uma lista de 
136 nomes de pessoas 
mortas ou desaparecidas 
durante o regime fascista 
brasileiro, à qual poderão 
ser acrescentados cerca 
de outros cem, segundo o 
movimento dos familiares 
das vítimas. 
As indemnizações, que 
variarão entre os 100 mil 
e os 150 mil dólares, 
serão estudadas por uma 
comissão de sete 
membros (três escolhidos 
peio presidente da 
República, um 
representante das forças 
armadas, um do 
Congresso, um dos 
familiares das vítimas e 
um do Ministério Público). 
Após a instalação da 
comissão, os interessados 
terão um prazo de quatro 
meses para apresentar 
documentos e 
testemunhos que 
confirmem a morte ou o 
desaparecimento de 
familiares seus durante o 
regime militar. 

Colômbia 

O Tribunal Constitucional 
da Colômbia autorizou a 
desobediência á hierarquia 
militar e policial caso as 
ordens recebidas violem 
os direitos humanos. 
"Não devemos confundir 
obediência devida com 
obediência cega. A _ 
primeira é necessária e 
obriga os militares a 
executar as ordens dos 
superiores, aspecto 
indispensável á disciplina 
iqtema. A segunda 
ultrapassa os limites da 
Constituição política e os 
direitos do cidadão", 
explicou o presidente do 
Tribunal, Jose Gregorio 
Hernandez. 
O Tribunal precisou que a 
obediência de um 
subalterno a uma ordem 
que implique tortura, 
morte fora de combate, 
detenção sem ordem 
judiciária ou qualquer 
acção contra a dignidade 
humana torna-o cúmplice 
em igual grau do chefe 
que lhe transmitiu a 
ordem. 

Nigéria 

selho Mundial das 
s (WCC) anunciou 
i doar a maior fatia 

Conselho Mundial da Paz 

reúne em Lisboa 

0 Comité Executivo (CE) do Conselho Mundial da Paz 

realizou a sua reunião anual em Lisboa, nos dias 2 

e 3 de Dezembro, precedida de uma reunião 

do Comité Regional da Europa e dos EUA, nos dias 30 

de Novembro e 1 de Dezembro. 

Participaram na reunião cerca de 35 delegados em 

representação de 20 países. 

No Plano de Acção aprova- 
do para 1996, são consideradas 
como prioridades: 

- A proibição total das armas 
nucleares até ao ano 2000. A 
transformação do actual movi- 
mento de opinião pública con- 
tra os ensaios nucleares france- 
ses e chineses numa grande 
mobilização contra os ensaios 
nucleares em geral (subterrâne- 
os ou em laboratório) e contra 
todas as armas nucleares. 

- A organização de um 
amplo debate em tomo da revi- 
são do Tratado de Maastrich, 
prevista para a Primavera de 
1996. 

- Discussão sobre a militari- 
zação da Europa e perspectivas 
relativamente ao papel da 
NATO e da ONU. 

- 0 desarmamento, o encer- 
ramento das bases militares 

"estrangeiras, a redução das des- 
pesas com armamento, a apro- 
vação de um tratado de proibi- 
ção efectiva de venda de minas 
antipessoais. 

- A solidariedade com os 
povos em luta pela sua autode- 
terminação, vítimas de agres- 
sões, ocupação ou ingerências 
estrangeiras. 

- Apoiar e promover iniciati- 
vas no quadro do Ano Interna- 
cional para a Erradicação da 
Pobreza e da Miséria, que por 
decisão da ONU deverá decor- 
rer em 1996, 

Na reunião foram nomeada- 
mente aprovadas moções 
sobre a ex-Jugoslávia e 
Timor-Leste. 

Na moção sobre a ex- 
-Ju|oslávia condena-se o 
papel assumido pela NATO, 
defendendo-se que tal missão 

PCP 

no 4.° Congresso 

do PC da Boémia 

o Morávia 

No dia 2 de Dezembro realizou-se, em Liberec, cidade da Boé- 
mia do Norte, o 4L> Congresso do Partido Comunista da Boémia e 
Morávia. 0 PCP esteve representado pelo camarada Albano Nunes, 
membro do Secretariado do Comité Central e responsável pela Sec- 
ção Internacional. 

Na véspera, dia I, em Praga, decorreu um encontro do Presiden- 
te do CC do PCBM, camarada Miroslav Grebenicek, com as delega- 
ções estrangeiras presentes no Congresso. 

Da saudação do CC do PCP, destacamos alguns extractos. 
"0 PCBM, herdeiro das melhores tradições do movimento ope- 

rário e comunista da Boémia e Morávia, desenvolve a sua acção em 
condições particularmente difíceis e complexas. A violenta ofensiva 
de restauração capitalista é acompanhada de uma política de revanche 
anticomunista e de tentativas de criminalização da própria História. 
Os comunistas e outras forças progressistas são objecto de escandalo- 
sas discriminações, perseguições, confisco dos próprios bens do Par- 
tido. Perante uma tal situação queremos exprimir-vos, queridos 
camaradas, a nossa fraternal solidariedade e o nosso grande apreço 
pela defesa corajosa, levando em conta as lições da experiência, dos 
valores e dos ideais dos comunistas e do caracter revolucionário do 
vosso Partido. 

"Ao contrário do que pretendem as forças do capital, o comunis- 
mo não morreu. Na opinião do PCP o que fracassou na URSS e nou- 
tros países do centro e leste da Europa não foi o ideal comunista mas 
um modelo que se afastou e entrou mesmo em contradição em aspec- 
tos fundamentais - no domínio do Estado, da economia, do Partido, da 
ideologia - com os valores e os ideais do comunismo. 

"Ao contrário do que pretendem os teorizadores do capitalismo 
como sistema histórico terminal, não é o capitalismo mas o socialis- 
mo, uma nova sociedade finalmente livre da exploração e opressão de 
classe, que pode responder às necessidades e aspirações dos trabalha- 
dores e dos povos e aos problemas globais que hoje a Humanidade 
enfrenta.". 

A concluir, aftrma-se na saudação do PCP; "No plano internacio- 
nal continuamos a agir para fortalecer a amizade e cooperação dos 
comunistas, dos progressista^, dos trabalhadores e dos povos. No 
momento em que o imperialismo acentua a sua política exploradora, 
opressora e de intervenção agressiva, o desenvolvimento da solida- 
riedade internacionalista é mais do que nunca necessário". 
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Reunião, em Lisboa, do Conselho Executivo do Conselho Mundial da Paz 

antes deveria ser confiada à 
ONU, em articulação com a 
Organização de Segurança e 
Cooperação Europeia. Consi- 
dera-se ainda que esta missão 
não deveria concretizar-se "à 
revelia dos movimentos paci- 
fistas da ex-Jugoslávia". 

A moção sublinha ser 
"indispensável desenvolver 
esforços e tomar medidas ade- 
quadas para se pôr termo à 
guerra na ex-Jugoslávia e 
encetar um caminho pacífico 
de reconstrução económica, 

social e cultural em toda a 
região". 

0 Comité Executivo do Con- 
selho Mundial da Paz expres- 
sou a sua "sentida solidarieda- 
de com todos os que em 
Timor-Leste lutam com o 
sacrifício da própria vida pela 
liberdade do seu povo e pelo 
fim da ocupação. 

Na moção aprovada denun- 
ciam-se as cumplicidades sub- 
jacentes a esta situação. 

"0 verniz da nova ordem 
que os Estados Unidos da 

América tentam impor ao 
mundo depois da Guerra do 
Golfo estala face à resistência 
do povo maubere. Dia após dia, 
a legalidade internacional e os 
direitos humanos são espezi- 
nhados em Timor-Leste e nem 
por isso se quebram, dentro da 
União Europeia ou entre as 
grandes potências, a teia de 
cumplicidades que permite à 
Indonésia a manutenção de um 
regime férreo em Timor-Leste" 
- afirma-se no documento do 
Conselho Mundial da Paz. 

1% 

Encontro de uma delegação do CMP com Carlos Carvalhas e Domingos Lopes 

CGTP-IN condena envio 

de tropas portuguesas 

para a Bósnia 

A CGTP-IN tomou posição "contra o envio de 
tropas portuguesas" para a Bósnia-Herzegovina, 
sublinhando a preocupação com que vê "uma ques- 
tão de tal gravidade" ser tratada "como se fosse 
consensual na sociedade portuguesa". 

Em comunicado de imprensa, a central sindi- 
cal sublinha a posição, que tomou desde o início 
desta guerra, "contra as ingerências externas na ex- 
-Jugoslávia que conduziram ao desencadear de 
uma guerra fratricida que tem causado milhares de 
mortos, destruição económica e feridas interétni- 
cas profundas que, inevitavelmente, se reflectirão 
no ftituro dos povos da região". 

A CGTP-IN considera que "no quadro de 
uma guerra desta dimensão e profundamente 
mediatizada, é natural que aos olhos da opinião 
pública os acordos de Dayton apareçam como 
uma solução". Sublinha, entretanto, que "é cru- 
cial relembrar que os EUA tiveram nos aconte- 
cimentos que antecederam o acordo de Dayton 
uma atitude que, pela sua parcialidade, não 

garante as condições dum duradouro processo 
de paz". 

A CGTP-IN lembra, ainda, que a História nos 
ensina "que uma paz nestas condições pode ser não 
só precária, como também factor de novos confli- 
tos" e que, a presença de tropas estrangeiras "para 

assegurarem pela força uma paz feita em tais con- 
dições não se afigura como a solução estável c 
duradoura pela qual vale a pena lutar". 

Quanto à posição assumida por Portugal nesta 
guerra, o comunicado de imprensa começa porcnli- 
car a aceitação, de forma acrítica, de "imposições no 
âmbito da U.E., nomeadamente quando a Alema- 
nha, em defesa dos seus interesses geoestratégicos. 
decidiu reconhecer a independência das repúblicas 
que constituíam o Estado jugoslavo". E sublinha 
que uma intervenção no quadro dos acordos de Day 
ton nos toma cúmplices das possíveis consequên- 
cias negativas da sua aplicação, retirando "ao nosso 
país espaço para contribuir para uma solução aceitá- 
vel pelas partes sem ingerências externas". 
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Greves e manifestações por toda a França. O maior movimento social desde 1968 

França na rua! 

O plano Juppé 

em números 

* A partir de 1997, os abonos de família passarão a ser 
contabilizados em termos de imposto sobre o rendimento. 
Estes abonos serão congelados já no próximo ano. Assim, 2,9 
milhões de famílias sofrerão um aumento dos impostos. 
300,000 famílias, actualmente isentas, passarão a pagar 
impostos. 

* As contriubições pagas pelos reformados e desempre- 
gados para o sistema de saúde, serão aumentadas em 1,2 em 
1996 e 1,2 em 1997. Com as novas contribuições a pagar o 
poder de compra de um reformado do sector privado, com um 
pensão da ordem dos 5.000 francos por mês, sofrerá uma 
redução de 5,3%. 

* Para os funcionários públicos, os anos de contribuição 
obrigatória para o direito à reforma passarão de 37,5 para 40. 

Prossegue, por toda a França, o movimento social de protesto contra a política social 
e económica do governo de Chírac, considerado já como o mais importante desde 
Maio de 1968. Em causa estão, em particular, as reformas previstas para o sistema de 
segurança social, profundamente lesivas dos interesses dos trabalhadores. 

Os transportes ferroviários 
continuam totalmente paralisa- 
dos, assim com os transportes 
urbanos em Paris. Os serviços 
dos correios, o gás e a electrici- 
dade, as escolas primárias e os 
hospitais vivem também uma 
forte perturbação no seu funcio- 
namento. 

Os sindicatos organizaram 
entretanto nova jornada de 
acção nacional e apelam à gene- 
ralização do movimento ao sec- 
tor privado. 

Foram lançados apelos para a 
greve a partir de 12 de Dezem- 
bro no sector bancário e regista- 
das paralisações em fábricas do 
construtor automóvel Renault. 

Os estudantes, reunidos em 
Assembleias Gerais, rejeitaram 
os planos do Ministro da Educa- 

ção, considerando-os insuficien- 
tes, e votaram pela continuação 
da greve. 

Os professores e o pessoal 
administrativo de algumas uni- 
versidades decidiram associar- 
-se ao movimento estudantil. Os 
sindicatos dos professores ape- 
laram para uma greve nas esco- 
las e liceus. 

A adesão ao movimento gre- 
vístico, apesar das profundas 
perturbações naturalmente cau- 
sadas no quotidiano da popula- 
ção, é profundamente significa- 
tiva. Uma sondagem publicada 
sábado passado indica que 62% 
dos franceses apoia as greves, 
nomeadamente do serviço públi- 
co. Apenas 12% se afirmam 
hostis ao movimento social. 
Mais de 5% afirma não ter con- 

Fórum em Paris 

pelos direitos das crianças 

Representantes de 25 Esta- 
dos reuniram em Paris, na sede 
da UNESCO, nos últimos dias 
de Novembro, para um Fórum 
internacional destinado a relem- 
brar os compromisso assumidos, 
há seis anos atrás, quando da 
adopção pelas Nações Unidas da 
Convenção sobre os direitos da 
criança. 

O encontro serviu, funda- 
mentalmente, para revelar, uma 
vez mais, uma realidade chocan- 
te: 1,4 mil milhões de jovens de 
menos de 18 anos são vítimas da 
miséria, 200 milhões de crianças 
de menos de catorze anos traba- 
lham, 100 milhões são vítimas 
da droga. 

A recessão económica, os 
reajustamentos estruturais 
impostos, em particular, pelo 
FMI e pelo Banco Mundial, as 

guerras, têm consequências par- 
ticularmente dramáticas para as 
crianças. Uma realidade que 
atinge mais brutalmente os paí- 

ses do terceiro mundo, mas tam- 
bém os Estados industrializados. 
Nos Estados Unidos, 20% das 
crianças vivem abaixo do limiar 

* Nos Estados Unidos, o fenómeno da pobreza agravou- 
-se consideravelmente nos últimos anos, passando de 14% 
das crianças, em 1974, para 20% em 1986.0 que correspon- 
de a uma criança em cada cinco. 

* 10% a 15% das crianças dos países industrializados 
foram vítimas de abusos sexuais. 

* Três milhões de menores alimentam, actualmente, as 
redes clandestinas de prostituição através do mundo. Uma 
situação que tende a agravar-se com os receios gerados pela 
Sida. 

* Cinco milhões de crianças foram feridas ou ficaram 
mutiladas, vítimas de minas antipessoais. Particularmente em 
África, no Afeganistão, no Vietnam. 

da pobreza. Na Europa ocidental 
são 5%. 

No Fórum de Paris foram 
igualmente referidas situações 
em que a vida das crianças é 
ainda mais difícil. Souha Ara- 
fat, mulher do dirigente palesti- 
niano, lançou um apelo para a 
libertação de cerca de 2.000 
mulheres e crianças palestinia- 
nas que continuam detidas nas 
prisões palestinianas. Entre 
estes presos, "esquecidos do 
processo de paz", contam-se 
adolescentes entre os 14 e os 
16 anos. 

Na mensagem dirigida ao 
Fórum, o secretário-geral da 
ONU, Boutros-Ghali, afirmou 
que "os direitos das crianças só 
serão preservados com uma luta 
incessante contra a pobreza e a 
injustiça". 

fiança, ou pouca confiança, no 
governo actual. 

Este movimento corresponde 
a uma real degradação da situa- 
ção social da maioria da popula- 
ção. Enquanto a taxa de desem- 
prego não desce dos 12%, os 
novos empregos criados são 
maioritariamente precários. 

O consumo registou uma que- 
bra espectacular, que o jornal 
"Le Monde" define mesmo 
como catastrófica. Segundo os 
dados agora divulgados pelo 
Instituto Nacional de Estatística, 
o consumo das famílias registou 
em Outubro uma quebra sem 
precedentes - 2,3% em relação a 
igual mês do ano passado, signi- 
ficando na prática um recuo para 
os níveis de 1993. 

As medidas que o actual 
governo pretende implementar 
representam, nas palavras de 
Jacqueline Léonard, secretária 
nacional da CGT, um golpe 
muito duro para "a maternidade, 
a infância, as famílias trabalha- 
doras", Concretamente, para 
muitas famílias jovens, o subsí- 
dio destinado às crianças irá 
desaparecermos subsídios para a 
habitação "serão suprimidos à 
menor evolução do salário ou 
rendimento". A dirigente sindi- 
calista sublinha que o plano 
Juppé significa "11 mil milhões 
a menos para as famílias". 

Robert Hue, secretário-geral 
do Partido Comunista Francês, 
define as medidas do governo 
francês como "uma verdadeira 
declaração de guerra ao mundo 
do trabalho, às famílias trabalha- 
doras, ao pessoal da saúde". E 
denuncia: "O primeiro-ministro 
afirma que os esforços que está a 
pedir serão equitativamente 
repartidos. É totalmente falso e 
os seus próprios números o pro- 
vam. O peso dos cortes nos 
orçamentos familiares é 11 
vezes mais elevado do que o que 
recai sobre as empresas." 

do seu fundo anti-racismo 
à minoria étnica nigeriana 
Ogoni, à qual pertenciam o 
escritor Ken Saro-Wiwae e 
mais oito activistas do 
Movimento para a 
Sobrevivência do Povo 
Ogoni (MOSOP), 
executados em Novembro 
pelo regime militar da 
Nigéria. 
Os activistas do MOSOP 
exigiam maior autonomia 
para o seu povo e 
contestavam a degração 
ambiental da sua região 
provocada pelas empresas 
petrolíferas. 
O fundo permitiu doar 
mais de 11 milhões de 
dólares (1,6 milhões de 
contos) nas duas últimas 
décadas, na maior parte 
para movimentos de 
libertação na Africa 
Austral. Entre os grupos 
mais financiados no 
passado contam-se a 
SWAPO da Namíbia e o 
ANC da Africa do Sul. 
O WCC reúne mais de 
330 igrejas, na sua 
maioria protestantes e 
ortodoxas, em cerca de 
100 países. 

PNUD 

Entre as 1,3 mil milhões 
de pessoas que 
sobrevivem em situação 
pobreza nos países em 
desenvolvimento, uma em 
cada seis - totalizando 
225 milhões - é 
deficiente. 
Segundo o Programa das 
Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), 
existem em todo o mundo 
cerca de 500 milhões de 
deficientes e o número 
aumenta à cadência de 
oito milhões por ano. 
O PNUD indicou que os 
casos de deficiência são 
mais frequentes entre as 
comunidades mais pobres. 
A maioria dos deficientes 
é pobre, dependente, mal 
tratada, negligenciada, 
excluída dos sistemas de 
educação, de formação e 
do mercado de trabalho, 
revela o PNUD. 
O PNUD, que patrocina 
com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e 
o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância 
(UNICEF) um programa de 
prevenção de deficiências, 
designado IMPACT, 
defende que grande 
número de deficiências, de 
ordem motora, sensorial 
ou mental/neurológica, 
pode ser evitado. 

Palestina 

Os graves problemas do 
emprego na faixa de Gaza 
e na Cisjordânia estão no 
centro cie uma visita que o 
director do "Departamento 
Internacional do Trabalho" 
(BIT), Michel Hansenne, 
efectuou a esses 
territórios e a Israel. 
Segundo um comunicado 
do BIT, o objectivo desta 
visita tem a ver com a 
reinserção económica de 
milhares de antigos presos 
palestinianos, numa altura 
em que na Cisjordânia e 
na faixa de Gaza "menos 
de um terço dos 
trabalhadores têm uma 
situação estável de 
emprego". 
"Se não forem 
rapidamente criados 
postos de trabalho em 
grande escala, será 
impossível evitar a breve 
prazo que a agitação social 
reduza a nada a 
perspectiva de uma paz 
duradoura na região", 
considera Hansenne no 
comunicado. 
A visita do director do BIT 
corresponde a um convite 
do governo israelita e da 
Autoridade Nacional 
Palestiniana. 
O número de palestinianos 
de Gaza e da Cisjordânia 
que encontram trabalho 
em Israel desceu 
drasticamente nos últimos 
anos, faz notar o BIT. 
Em 1992 eram 115.600 
mas no corrente ano 
apenas 27 mil 
autorizações de trabalho 
foram passadas em Israel. 
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Velhas amizades 

Jonas Savimbi, agente do colonialismo e do imperialismo 

Recentemente, vieram de novo à baila notícias sobre a desde há muito conhecida e largamente 

documentada colaboração verificada entre o exército colonial português e Jonas Savimbi e a sua 

organização, a UNITA. Ao que consta, Jonas Savimbi terá mesmo reconhecido pela primeira vez ter 

estabelecido, por razões tácticas, entre 1971 e 1973, no Leste de Angola, um pacto de não agressão 

entre a UNITA e o exército colonial português. A confissão só pecará por tardia, tais eram as 

evidências dessa colaboração. Fica-se entretanto com uma dúvida que é a de saber se esta confissão, o relevo que lhe 

é dado e a forma como é abordada a colaboração de Savimbi com o colonialismo português não se inscreve nas 

muitas operações de branqueamento de Savimbi a que se têm dedicado certas forças políticas e personalidades da 

vida nacional, embora as suas posições político-ideológicas ultra-reaccíonárias e as suas actividades secretas ligadas 

ao colonialismo fossem bastante conhecidas e comprovem que as acções divisionistas de Jonas Savimbi e da UNITA 

contra o movimento de libertação angolano vêm de longa data e que as actividades de hoje não são mais do que a 

continuidade do que sempre foi; um homem de mão dos inimigos da luta de libertação de Angola. 

Jonas Savimbi imprimiu à UNITA praticamente desde a sua 
fundação uma orientação e uma actividade inseparáveis da estraté- 
gia das forças coloniais, do imperialismo e das forças racistas da 
Africa do Sul, no combate ao verdadeiro movimento de libertação 
angolano, o MPLA. 

A colaboração de Jonas Savimbi e da UNITA com as autorida- 
des coloniais portuguesas e com o exército colonial que conduzia a 
guerra contra o povo de Angola e o MPLA está inteiramente 
demonstrada por numerosos documentos, os quais mostram que no 
princípio dos anos 70 se estabeleceu uma colaboração oficial-secre- 
ta estreita entre a UNITA e as forças colonialistas portuguesas atra- 
vés da PIDE e do Estado-Maior General das Forças Armadas Por- 
tuguesas que combatiam em Angola, com vista à conjugação de 
esforços da UNITA e do exército colonial, para combater no terre- 
no as forças do MPLA. Esta colaboração foi directamente negocia- 
da e coordenada pelo próprio Jonas Savimbi com a PIDE, o Estado- 
Maior General das Forças Armadas Portuguesas que combatiam em 
Angola e o governo fascista português. 

Esta colaboração assentava, no fundamenta], nos seguintes 
aspectos; 

a) Coordenação das acções militares no terreno entre a UNITA 
e o Exército Colonial contra as forças do MPLA. 

b) A UNITA fornecia ao exército colonial informações sobre as 
bases guerrilheiras do MPLA, bem como guias conhecedores do ter- 
reno capazes de conduzir as tropas coloniais até às bases do MPLA. 

c) A UNITA entregava à polícia política portu- 
guesa os elementos do MPLA que conseguisse captu- 
rar. 

d) O Comandante-Chefe das Forças Armadas Por- 
tuguesas em Angola adoptava as medidas necessárias 
para garantir a segurança de Jonas Savimbi e das suas 
forças. * 

e) As forças coloniais, com vista a elevar a opera- 
cionalidade da UNITA, responsabilizavam-se por lhe 
dar apoio logístico, procedendo à construção de uma 
pista de aviação na sua área, à abertura de estradas e 
fornecendo à UNITA medicamentos, apoio médico e assistência às 
populações residentes nas áreas da sua influência. 

Acrescente-se que nesse período Jonas Savimbi e altos respon- 
sáveis da UNITA se fizeram transportar no interior de Angola em 
helicópteros do exército colonial e o Comandante-Chefe das tropas 
emitiu mesmo um salvo-conduto que lhes assegurava a livre circu- 
lação no interior de Angola. 

A colaboração de Jonas Savimbi com o colonialismo português 
não era ditada por meras questões tácticas, nem se limitava à coo- 
peração militar. A partir de certo momento, conseguir a sua inte- 
gração na «Comunidade Nacional» torna-se a prioridade das priori- 
dades. 

Está suficientemente comprovado que no começo dos anos 70 
o objectivo de Jonas Savimbi era colaborar com o fascismo portu- 
guês da era marcelista na pseudo-renovação do sistema colonial, 

m 

negociando a integração da UNITA na Administração Colonial com 
vista à autonomia de Angola no quadro da «integração na mãe- 
-pátria» (Portugal). 

Jonas Savimbi, tendo-se «convertido» ao marcelismo, interessa- 
-se muito por conhecer a pretensa renovação do sistema colonial ope- 
rada por Marcelo Caetano, pede circunstanciadas explicações sobre 
o significado do «novo» Estatuto de Angola e coloca a necessidade 
das autoridades coloniais responderem de forma concreta às condi- 
ções em que se poderá processar a sua reintegração. 

Num largo memorando escrito em Fevereiro de 1973, Savimbi 
mostra-se bastante abespinhado pela morosidade do processo por 
parte das autoridades coloniais portuguesas. 

Acontece que em Angola não estavam só as forças coloniais e 
a UNITA. Estava o MPLA, cuja influência se alargava. O desen- 
volvimento da luta libertadora e o reforço da influência do MPLA 
no terreno e no plano internacional obrigaram as forças coloniais, 
pensando no futuro e na eventualidade de uma derrota, a conside- 
rar ser mais útil fazer da UNITA uma força de reserva para even- 
tuais soluções futuras de tipo neocolonial pelo que acordaram com 
Savimbi que a UNITA se deveria manter como movimento clan- 
destino para dar a ilusão que combatia as forças coloniais portu- 
guesas. 

Deste modo o colonialismo procurava não só assegurar uma 
zona tampão ao avanço das forças do MPLA, mas também garantir 
que no plano internacional não seria o MPLA a aparecer como o 
principal movimento de libertação nacional. 

Era neste estado de coisas que se encontrava a colaboração de 
Savimbi com os colonialistas, quando eclodiu a Revolução Portu- 

guesa do 25 de Abril, acontecimento que obrigou Jonas 
Savimbi e os seus patrões a mudarem de táctica. 

No período de transição para a independência de 
Angola (1974/1975), Savimbi participou nos planos 
para arredar o MPLA do processo de independência de 
Angola tentando soluções com os colonos brancos por- 
tugueses e os racistas sul-africanos, incluindo a estrei- 
ta cooperação com estes quando da invasão de Angola. 

Savimbi tomou-se então um homem de mão dos 
racistas sul-africanos (inclusive colaborando nos ata- 
ques aos guerrilheiros da SWAPO) e do imperialismo 
americano contra a independência de Angola sob a 
direcção do MPLA. 

Em 1993, um alto responsável da administração 
americana declarou que Jonas Savimbi tinha sido uma criação dos 
Estados Unidos. Há quem referencie as ligações de Jonas Savimbi 
com os americanos (e aos serviços secretos ingleses) pelo menos 
desde 1963. Tudo indica portanto que as ligações de Savimbi à CIA 
se estabeleceram ainda antes da independência de Angola e da cria- 
ção da UNITA. 

Savimbi colaborou estreitamente com a Cl A e em particular com 
John Stockwell, Chefe da Força de Intervenção da CIA contra Ango- 
la e que dirigiu a invasão deste território em 1975. Aliás, as condi- 
ções em que a CIA preparou e realizou a invasão de Angola encon- 
tram-se abundantemente documentadas na obra do próprio com John 
Stockwell, «A CIA contra Angola». 

As actividades posteriores de Savimbi levam-nos a concluir que 
a sua ligação ao colonialismo e ao imperialismo não foi uma ques- 
tão táctica. Savimbi mantém-se igual a si mesmo e que é o que sem- 
pre foi; um agente do imperialismo. 

A documentação referente à 
colaboração de Jonas 
Savimbi com o colonialismo 
português é muito 
volumosa. As actas do 
Grupo de Trabalho, criado 
pelos militares para 
acompanhar as relações 
com a UNITA, fornecem 
Informações muito 
circunstanciadas sobre esse 
processo. Na 
impossibilidade de utilizar 
aqui, pelo seu volume, essa 
documentação, publicam-se 
apenas alguns documentos 
que se nos afiguram 
suficientemente 
esclarecedores quanto a 
esse processo. 

1. Mensagem do 
Comandante da Zona Militar 
Leste de Angola, General 
Bettencourt Rodrigues, para 
o Chefe do Estado-Maior do 
Comandante-Chefe das 
FFAA em Angola, datada de 
9/11/71, na qual expõe os 
objectivos dos contactos 
empreendidos com a UNITA 
e da qual salta, com grande 
clareza, o objectivo de 
utilizar a UNITA como força f 
de choque contra o MPLA. 

2. Despacho conjunto do 
Govemador-Geral de 
Angola, Camilo A. Rebocho 
Vaz, e do Comandante- 
Chefe das Forças Armadas 
de Angola, General 
Francisco da Costa Gomes, 
autorizando a emissão de 
saivo-condutos para Jonas 
Savimbi. 

3. Carta assinada pelo 
Chefe do Gabinete do 
Govemo-Geral de Angola, 
em Luanda e datada de 1 
de Março de 1972 de 
resposta ao longo 
memorando de Jonas 
Savimbi de Fevereiro. 
Repare-se nas referências 
dos «interesses comuns» e 
dos «Inimigos comuns» (do 
colonialismo e da UNITA). 

4. Cópia do Despacho do 
Comandante da Zona Militar 
Leste, General J. M. 
Bettencourt Rodrigues, 
dirigido a Joanas Savimbi, 
lnformando-o de que será 
posto à disposição da 
delegação da UNITA que se 
desloque às conversações 
um helicóptero da FAP. 

5. Directiva conjunta do 
Governador-Geral de Angola 
e do Comandante-Chefe das 
Forças Armadas de Angola, 
respectivamente Eng.0 

Fernando Santos e Castro e 
General Joaquim da Luz 
Cunha, datada de 23 de 
Maio de 1973, para o 
Comandante da Zona Militar 
Leste, no qual se explicita 
largamente as Unhas de 
trabalho para um acordo 
com Jonas Savimbi. 

DOCUMENT01 

EXÉRCITO PORTUGUÊS nota n.ffl 617/Sk 
REGIÃO MILITAR PE ANGOLA Data; 9/11/71 

De: CMDT. ZMLESTE 
Para: CEM/CCFAA (2 ° RSP) 

Assunto: UNITA ^ 
Ref.a: a) ESTUDO DE SITUAÇÃO DA 

ZML; b) DIRECTIVA 12/71/ZML 

1. Para apreciação de S. Ex- o General Comandante Chefe, e reportando-se 
ao assunto em epígrafe e documentos em referência, infoTmo V. Ex- do seguinte: 

- Tendo em atenção: 
• O enquistamento da UNITA na ^ML, 
• as suas dificuldades de ligação onmo exterior e o fraco auxílio que daí lhe 

advém, 
■ • a presença dos seus chefes em JN 

• a oposição ideológica da UNI|A; que a tem mantido, até agora, afastada 
dos movimentos FNLA e MPLA, trauMda em recontros armados em TN, 

• a simpatia e adesão das popu'3^ por este movimento, traduzida em ajudas materiais e 
espirituais, 

• e ainda ter havido, embora co111 insucesso, uma tentativa, de viragem, despachei em 
28Mai7I que fosse constituído um <J['UP) de Trabalho para, em colaboração com o Inspector da 
DGS/LUSO, estudar a possibilidade de «inverter a UNITA, e as populações sob seu controlo por 
formaa: / , 

- Permitir a aplicação de um pi3"0 desenvolvimento que beneficie as populações até agora 
controladas por aquele movimento;  ^ 
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Em Lisboa, Savimbi convidado pelo American Club, a discursar num almoço que lhe foi oferecido 
em Janeiro de 1990 

- Critir uma estrutura de autodefesa suficientemente forte para evitar a infiltração do MPLA 
e da FNLA; 

- Criar na ZML, em área a cavaleiro do alto Lungué-Bungo, uma zona tampão à progressão 
da subversão para a região do Bié. 

- Permitir o aliciamento dos elementos mais válidos da UNITA e aumentar, assim, os efecti- 
vos da contra-subversão. 

2. Visava-se com esse G.T. proceder à máxima colheita de elementos de informação sobre o 
movimento, com vista a determinar modalidades de acção tendentes a colocar-se em condições 

de, após decisão superior, exercer uma acção específica sobre os guerri- 
lheiros da UNITA e população sobre seu controlo, conforme está expres- 
so em 3. (3) da Directiva 12/71/ZML. 

Aliás o assunto, nas suas linhas gerais, foi presente a S. Exs o Gene- 
ral Comandante Chefe quando neste Comando lhe foi exposto o Estudo 
de Situação da ZML, tendo merecido aprovação de S. Ex5 e a promessa 
de reforço à ZML depois de um Cmd de Batalhão para possibilitar a exe- 
cução dos vários aspectos de que se previa a acção em apreço vir a reves- 
tir-se. 

3. Em consequência de contactos que recentemente a UNITA vem 
procurando estabelecer, através de dois madeireiros do CANGUMBE, 
que foram inicialmente controlados e canalizados peio Comandante da 
PSP do MOXICO, e ainda por se afigurar, pelo teor das cartas recebidas, 
revelar o movimento um estado de enfraquecimento acentuado, confir- 
mado aliás pela apresentação de populações sob controlo há vários anos 
e guerrilheiros activos, decidi fazer reunir em 04NOV71 o G.T. - com 
nova constituição - com a finalidade de analisar os elementos colhidos e 
fazer um ponto da situação. 

4. Após a reunião foi elaborada a respectiva Acta, que mereceu a 
minha aprovação, e cuja cópia envio a V. Ex3 acompanhada de fotocópi- 
as da correspondência já trocada através dos contactos referidos em 3. 

5. Em face do exposto solicito a V. Ex- se digne obter de S. Ex3 o 
General Comandante Chefe: 

• autorização para continuar os contactos no âmbito de informação e 
obtenção de dados; 

• orientação com vista a fazer face a uma evolução no sentido pre- 
visto no preâmbulo do seu despacho referido em I. desta nota. 
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DOCUMENTO 2 

REPÚBLICA ANG0LASA 

PROVÍNCIA DE A^LA 

REPARTIÇÃO ,NETE 

DO governo-ger 
despacho 

O Governador Geral de Af olGeVcra°Sa
n
n.te-Chfe das ForVaíi Arma- 

das em Angola determinam que garantir . jS h Zona ? ' 
tome as providências nece^ P

avinlbj e J 'bcrdade pessoal c a mtegn- 
dade tísica do Dr. Jonas Malhc^ no 297/5" d(;le?ados ^ elc credenciados, 

1 ~ Ca-á ccm (?' AV?) 
7 - AXtJTYU (CT/TKrfi) 

■S £ C K E T O 

O Comandanle da ZMLcste - J. M. Bettenaiurt Rodrigues - GENERAL 

DISTRIBUIÇÃO: Exemplar ns 1 - CEM CCFAA (2S RSP); Exemplar n?2 - ARQUI- 
VO (GT/UNITA); Exemplar n? 3 - ARQUIVO ZMLcste (2'- Sec) 
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PROVÍNCIA DE ANGOLA 
REPARTIÇÃO DE GABINETE DO G O V E RN O-O E R A/L 

N^.2U7ACC 

ExcelGntícci...a .Jonlvoi1 

Dr. Jones J.lTDiao Sculiabi 

A carto de V.Elta», Uc 3 dc ccc pocoado, Fci rccaoidc 
o doviUrncn-Q ;iaadaroda psloc dctjiiRafccáioo por dotcrcincçffo Us quam fcr:.iu- 
lo a coçúinta aaapoatai 
1. Seja qual Tai' o doofocho doo r-rcountca contoctca.j p?otondn-so quo riqju 

aflrDatia a ccclarecido, do octlo oafiOQoi-ico o definitivo» que «a Auteri» 
dodea cctuarffo dontro do un oa,lícito da inteire loalílcdo o de grnndo con; 
prconaricj, já que ó oou pcopócâto o cjoaajo pôr tecno o uaa lute quo aan- 
cct:c viitce o ciquozas» inioiijr:,iido populaçSoo que Jcuccian Juntac-eo» r.u- 
no cc.lcLni-nQ^o livro o íntinn, tcobaifiando em ckiíic poro o rápido dccon- 
uaivinenta daote torro, que c Ga toJao. 
Tal ccíCllnrojcta j avonço-ae daedo já, ao noa e utrdada am rciaçSn àquele a 
do que;.?, noa r,aporem profundea cJiuorr;,c;;aioa idooiór,infla. 
Mao ca.Ca nZo 6 o cu00 da UMITÍÍ. 

2. Ouoi:;r.-cc \/.i:;;a. da aparonte falto do roprocentatiuidada. dos oloacntoa 
quo toa contactado cora oa ecoo cJclorjaclac. 
Eotora 30 .dava doclerar qua esfcoe contactos foson tia ConíSociraonto o ouo- 
dccnrcrj a .'..'iotsuçSos das Aufccri:;3dcc Úuporloroc» diflcilracntfl as òaloee 
potíeriun ter-oo procoasado do nodo diuorao. Os tjrcndos rios são, r.aa ur_x 
Qone, fioa Cj agua. 
SCfco-oc qua, no raundo da politico, nuitoa acontnciitantoo do projecção hij 
tcrico cottaçoraa por diacrotoc uncontr00. (Hajc cr. .uiotn, v.g., r.ja n 
dlcLczo oitte—aroricono, foi viável o pertir doa contoctno do varoevia). 
tópc não velo insistir na explicação do natáric co quo n particular que- 
lifiçução do U.£*a. ó boa conhecido - (qual i fico não que, dlga-ca Jo pco- 
aanco. r/io cubaotintanoe e ate rocnnncuccoa, iner-mn po ennto de vlota oco» 
tíóralco). 
A fconquaor. do Sr. or, roquero igual proesdiraento do p rto das Autnrido 
doe. 
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repOblica portuguesa 
PROVÍNCIA DE ANGOLA 

REPARTIÇÃO DE GABINETE DO OOVERNO-GERAL 

no noccnc iatonnBas eão clorac.. Cfl no ecoa princípio? fondenontaia ou 
eooencioic cão conhecidoa e InQltorávoio. éíae admitinon cora esforço 
quo oo fcnóntonoQ políticos exi^on fioxibilitíaduj o, on tudo que não re- 
prooonto ofonca àquoloo prlncínioo funcJonantolfl, ootacoo da oopírito 
oborfco 5 hvr.vjnizaçSo dos intorcocco 00 ucnfllto» ò natleferão na on- 
ooioc o rcluindicaçBos do ordon cácio-oconSflica o í.un, ate cyora, por- 
ventura nfíu tenho sido dado o citproccJb duvide. 
£ atú onde podoronoe ou astanoa diopootoo a ir? 
Rotucoiricnto, 0000 nSo á unr torto proytacático. Ncu ao oitunnFís» qs:a so 
aferocca roejuoraa eoluçBas unlforQoo. 
Poda 6 cccntuar^aa que, no caco da UUltA, não. há ebotneuloe qua não pcc- 
o ora roonvor-ou coo vieto a um tíiálooo frutífero, -C o toopo do o inicicr. 
coo cniuo do co obtoron, e brcuo trecho, rooultadccconcretos o pr.lpí- 
veie* 
Oa penten ohordados na carta do US* Dc» .;odor3o cor.otitulr orna baca da 
diocoocão. 
ti7aa,ccir.o 5 ebuio, a troca do corsoopondõncla, paro boco ofoito, não pr.- 
reco ecr o cc-flinho meia fácil, jo penjuo pode suscitar inturprstaçSoc 
quo do fnroo uIquqq correopondon àc inicnçSoc ds quão cscrovc, já per- 
quo icplicorá u.to moroaldado quo o ninrtiún aproveita, çoldando-sc, no- 
coeacrioncntc, on noia projuízoo oofriJoo r on moio uidoo poróidos. 
Tera-co per tnuito útil a troca dí.rocto õr; pontoo do vietnj r. tonto naic 
útil, quonto dois reaponoávoic c quolificodos foren nc intorventoroo 
no diáloyo» 

4. Polo Ocoufjcnto da quo junto um oxor.plor, 00 Autoriclcdoo quo o cubccre- 
vem, dão o Qrrrontio formal o solnno do »;U0 rocpcitorão a liboróoõo e 
ceseourorão o rcyroseo de utaa dclOQCçãe Co coloborodvrros quolificadac 
quo o Sr. Cr»' vjqha a designar. 
Mo certeza fia quo escutarão atentononto tudo quanto vonha a sor-lhco 
tranemitido, o co oncontrarSo do oopírito francanonto aborto o inlcic- 
tivaa qeo tonhaa por escopo a PAZ c o prunrosso do ân.joia. 
Temoc ininlcoo comuna. Temoa intorooocc nomuns. Aljo do positivo podo 
c devo. rosu.ltcr da um diálogo cujo ccntinuaçBo Fico on» taãoo do u.Exa., 

O, fltondcnJs ao fuugSoa ds naturooc política o militar quo forno ntrihui- 
doa pelo ; ortoria minioterial nd.09/71, da 1BFEV71, ao comandante do 

1 , 
A4-210x297 
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repOruca portuguesa 

PROVÍNCIA DE ANGOLA 
REPARTIÇÃO DE GABINETE DO GOVERNO-OERAL 

Zono liitor l.ooto, actualmunta Ottu tncalôncio o Gonoral fothonocurt 
Rcdii-joue, entendô-oty quo 00 contoctoo n quo 03 uo.s fasondo rofcrânçic 
douca ocr octcbolocidoo com o Coaundo do Zona militcr Lesta que, para 
o ofcite, uo uocontrara sm peraononto o íntima libação nca o Governo 
Gorol a con o Comando-Chofo doe fornac Armadas. 

A Oca da nação 

heportlçSo da Ccbinoto ua Govarr.o-Gnrai do foç-jlU, 
ou Luun.a, errt 1 do Março ds 1CV2»- 

f "jW0 * ^ J, 
-sí 1 RT IvLj t Icn^ [ ■ 

r •-0 1 
íivr.ro dc Pcura Koch j 

Ton.cor. 
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Savimbi com John Stockwell, chefe da Força de Intervenção da CIA contra Angola, em 1975 Ronald Reagan, Presidente dos EUA, recebe Savimbi em 30 de Janeiro de 1986 e promete- 
-Ihe ajuda militar 

C O M A 11 D O 4-27/2 - 551/C 
215.07 

Eroclentíocino Senhor 

Lr. JOIIAS I-IALIILIIíO SAVIMBI 

Ea roferoncia a carta de V. 13x0, de 10 do Março ào 
1972, tonei nota coo apreço dõ seu propósito de oncarrosar una 
cua Dolosação do ostabolcccr uu primeiro aontacto cora outra da nos- 
sa parto. 

Para cose efeito, o do acordo cora o despacho coajur.-* 
to do Suoa Excelências o Governador Geral do Angola o o General Co- 
nandante Cheio das Forças Amadas do Angola, do 1 do Março do 1972, 
Junto envio un salvó-conduto para ao pessoas quo constituirão a vos 
sa Delegação. Os seus nonos serão inscritos nos espaços para isso 
reservados. 

V. Exíi, nandara indicar-ae, con uç níniuo de 24 ho- 
ras de ontoccdcncia, o dia ca que lhe convóa ofedtuar a reunião. 

A vossa Lole-jação cera transportada pelos madeireiros 
Src CLIVEI SA o LUARxE, para ua lo Cal o q hora a fixar por este Co- 
nando, onde a Lolesação o um dos nadoiroiros serão recolhidos por us 
helicóptero da PAP. 

Ae conversações terão lucar nun aquartolanonto mili- 
tar do LUSO, a fira do so ascc^urarcm as necessárias oor.diçõcs do 
eogredo, o ospera-so que não doraoreo ciais quo una nnnhã. 

Terminada a reunião, n Delegação será colocada pelo 
nosmo meio do transporto uura local donde sorá transferida para a via 
tura dos uadoiroiros. 

Esto local cera coraunicado ao aadoiroiro que não vier 
ao Luso o quo, para o efeito, deverá doslocar-se para-Canguabc. 

.Aquando do regresso da vossa Delegação, esta será 
portadora do novo oalvo-conduto para o encontro GOguinte. 

COMANDO / Continuação do ofício 
/ no 427/2 

rA«r ——- ...~r 
A ninia Daleénção torS toubSa podoros paro ooolarc 

or aicunn pontoa abordadoa na nua carta do Povorolro do 72 o na-a 
ncordar p^onproa do onocução. nonpro dentro duo oopírL fll 

10-o fltíT 0 COU 0 0al! firm0 IMr5sit0 octaboloccr un dió. 
oal. mT H' T 0bedi0n0la ic ^.«.InnçSoa q„0 rocoM dns tua Autoridadoo da Província. 

^ 0OaO "* E!:n•• 0:;Poro l"0 « ctra naaia o caainno pa- ra a naluçao do probiooaa qua. afootao oa povoo do Angola o quc o-a 
na prinoira Unha dao noooaa proocupaçõoo. o çuo roçuor. ool co 
diçooo oooonoiaia. aapírito do cooperação, apurado'aantido doat- 
torcosca cm doea o profundo aaor n cota Torra o ão ouao Gontca. " 

A Bom da Mação 

Oooondo da ZH1, no Luno, 16 de Karço do 1972,. 

0 Conandanto da ZML 

J. M. BETIIEÍICOURT RQDRIGUES 
GENERAL 

MUITO SECRETO 

DIRECTIVA CONJUNTA 
«MADEIRA» 

DO GOVERNADOR-GERAL 
DE ANGOLA 
E DO COMANDANTE-CHEFE 
DAS FORÇAS ARMADAS 
DE ANGOLA 

PARA COMANDANTE 
DA ZONA MILITAR LESTE 

Referência: a. Directiva de S. Exa. o Ministro do Ultramar 
b. Informação n- 69/RB, de 20Mar73, do SGON (nota 
n- 79/RD, de 4ABR, do SGON). 
c. Carta, de 23JAN73, do Chefe da Rep. do Gab. do Gov-Geral 

de Angola ao Dr. Savimbi. 
1. A presente directiva tem por objectivo definir as bases gerais 

em que deve prosseguir a ligação com a UNITA (OPERAÇÃO 
«MADEIRA»), que tem vindo a efectivar-se, com vista a: 

a. Garantir-se a colaboração da estrutura armada da UNITA na 
luta contra o In, quer no TM, quer no exterior; 

b. Conseguir-se a reintegração da UNITA e das populações sob 
o seu controlo na Comunidade Nacional. 

2.0 Comandante da Zona Militar Leste é o delegado do Gover- 
nador-Geral de Angola e do Comandante-Chefe das Forças Arma- 
das de Angola para todos os assuntos relativos à COLABORAÇÃO 
E REINTEGRAÇÃO DA UNITA. 

Para tal, assegura a continuação das ligações necessárias entre o 
Dr. Savimbi, Chefe da UNITA, ou seus delegados, e o Comando da 
Zona Militar Leste (Grupo de Trabalho «Madeira», já do anteceden- 
te nomeado). 

3.0 Comando da Zona Militar Leste deverá desde já: 
a. Reafirmar as garantias já dadas com vista à reintegração; 
- fazendo chegar ao Dr. Savimbi a carta em referência C; 
- estabelecendo com aquele a correspondência necessária ao for- 

talecimento da ligação; 
- actualizando os salvo-condutos na posse do Dr. Savimbi. 
b. Continuar as diligências que do antecedente vêm sendo fei- 

tas, por forma a criarem-se condições que propiciem a realização de 
contactos mais estreitos com delegações da UNITA ou com o seu 
próprio Chefe. 

4. No âmbito da COLABORAÇÃO: 
a. A área onde se encontra actualmente a UNITA não será 

ampliada. Poderão ser atribuídas áreas para actuação contra o In, mas 
sempre com carácter temporário e sob controlo e coordenação do 
Cmd. da ZML. 

b. Solicitar ao Dr. Savimbi para indicar os aspectos, no campo 
sócio-económico e no das informações no interior e exterior, em que, 
na fase actual, poderá desde já actuar-se, sem afectar a situação do 
segredo pretendido, 

c. Elaborar a previsão de despesa no corrente ano, para apoio no 
campo sócio-económico e noutros a prestar à UNITA, enquanto não 
for inteiramente definida a forma como aquele apoio se irá proces- 
sar no plano da REINTEGRAÇÃO. 

5, No âmbito da REINTEGRAÇÃO; 
a. Prevê-se que a reintegração da UNITA se processe em fases 

sucessivas; na 15 fase, a UNITA deve manter-se na clandestinidade, 
de forma a poder colaborar na luta contra o In ou TN ou desenvol- 
ver acções no exterior e a permitir-lhe actuar a nível internacional. 

b. Solicitar ao Dr. Savimbi opinião e sugestões quanto ao modo 
como o processamento da reintegração deve ser planeado, tendo em 
atenção os requisitos da clandestinidade, tanto no interior como no 
exterior, pelo menos na 15 fase. 

o. Oportunamente serão enviados ao Cmd da ZML instruções 
mais pormenorizadas, relativas ao processamento da Reintegração 
da UNITA, Solicita-se, no entanto, desde já, o envio de elementos 
que esse Comando considere que devam ser incluídos no Plano de 
Reintegração. 

6.0 Comandante da Zona Militar Leste poderá propor a inclu- 
são no Grupo de Trabalho «MADEIRA» de outros elementos julga- 
dos necessários, convindo porém restringi-lo ao menor número pos- 
sível, por razões de segurança. 

O GOVERNADOR-GERAL 

FERNANDO SANTOS E CASTRO 

O COMANDANTE-CHEFE 

JOAQUIM DA LUZ CUNHA 
GENERAL 
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Distribuição: 
Exemplar n81 - General Comandante da ZML 
Exemplar n8 2 - Secretariado Geral da Defesa Nacional 
Exemplar n8 3 - Governo Geral de Angola 
Exemplar n8 4 - QG/CCFAA 
Exemplar n8 5 - QG/CCFAA 
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Fernando Lopes-Graça 

Homenagem de amigos o camaradas 

Promovida pela Comissão de Freguesia da Parede do 
PCP, assinalando um ano passado sobre o 
falecimento de Fernando Lopes-Graça, realizou-se 
romagem ao cemitério de TVajouce, reunindo 
numerosos amigos e camaradas do Maestro. Nesta 
homenagem participaram, além dos oradores - 
Mário Casal Ribeiro, da Comissão de Freguesia do 
Partido, Professor António Borges Coelho, 
historiador e escritor, e Carlos Brito, membro da 
Comissão Política do CC do PCP e Director do nosso 
jornal - o vereador Carlos Soto, da Câmara de 
Cascais, Júlio Filipe, membro do Comité Central e 
responsável pela organização concelhia, e Celeste 
Amorim. 

Mário Casal Ribeiro, lembrando o «camarada e amigo que 
durante mais de trinta anos aqui viveu, produziu e nos legou gran- 
diosa e vasta obra musical», «o comunista e antifascista convicto 
que por isso mesmo foi constantemente votado ao silêncio pelos 
servidores do grande capital», sublinhou que um ano após o seu 
desaparecimento físico querem continuar a calar esta grande figu- 
ra da cultura portuguesa. 

Para sempre 

O responsável comunista da Freguesia recordou a atitude 
inqualificável da Câmara de Cascais, a quem atempadamente fora 
pedida a cedência de materiais para realizar uma exposição na 
Escola Secundária da Parede. A CMC não só respondeu a más 
horas como apenas se dispôs a facultar "cópias" dos materiais. Ao 
mesmo tempo, salientou Mário Casal Ribeiro, uma notícia vinda a 
lume recentemente no "Jornal da Costa do Sol" revela que o Pelou- 
ro da Cultura da Câmara vai homenagear no próximo ano o maes- 
tro espanhol Manuel de Falia pela passagem do 5O2 aniversário da 
sua morte, com inclusão de obras de Lopes-Graça... 

Manifestando o receio de que o espólio de Lopes-Graça acabe 
por ficar «em qualquer saguão, como está há longos anos o espólio 
de Michel Giacometti, seu companheiro de trabalho», o orador refe- 
riu-se ao exemplo flagrante «do desinteresse e desleixo a que se 
começa a votar o Maestro, e que é o facto de a sua campa estar vota- 
da ao abandono, não por culpa dos familiares que quiseram arran- 
já-la, mas sim por culpa da CMC que lestamente correu em busca 
do seu espólio e que, tendo a 
responsabilidade do seu arranjo, 
ainda nada fez por isso». 

O camarada referiu ainda 
que nesse próprio dia estava 
marcada a inauguração de uma 
placa toponímica com o nome 
de Lopes-Graça, em Tires, e que 
no dia anterior, quando o cons- 
trutor ultimava a sua feitura, 
recebeu ordem do Presidente da 
Junta de S. Domingos de Rana 
para parar a obra. 

«Não há palavras para defi- 
nir tamanha tacanhez. As acçõ- 
es deste jaez definem bem a 
mentalidade cultural e política 
desta gente», disse Mário Casal 
Ribeiro, que se referiu ainda a 
outros exemplos do mesmo 
tipo, terminando: 

«Nós, os que tivemos o pri- 
vilégio e a sorte de te ter como 
amigo e camarada, lembrar-te- 
-emos para sempre.» 

«Ao longo da sua vida», 
disse Boiges Coelho, «quase ini- 
ciada com o século, viveu inten- 
samente os grandes movimentos 
colectivos, e contribuiu também 
ele para a esperança, pagando 
com o cárcere, as perseguições 
diárias e o exílio. Companheiro 
dos maiores intelectuais do seu 
tempo, aos salões preferiu a inti- 
midade da gente de trabalho e do 
povo pobre do interior.» 

E mais adiante: «Não há 
paraísos, mas sempre houve na 
nossa imaginação, até Luís de 
Camões o cantou na Ilha dos 
Amores. Mas uma sociedade 
mais fraterna, mais bela, mesmo 
sabendo das malformações dos 
homens, é possível e necessária. 
Fernando Lopes-Graça intervi- 
nha, era solidário, e pelo seu alto 
exemplo incitou cada um de nós 
a elevar-se constantemente pelo 
estudo, pela criação e pelo usu- 
fruir da beleza criada pela nossa 
mente e a nossa mão. 

«A alegria solar é a melhor companheira do presente, mesmo 
quando a tenra está seca, e é também a mais sábia e equilibrada par- 
teira do futuro. Amador da alegria, da boa mesa, da fraternidade, 
Fernando Lopes-Graça convida-nos ao trabalho e à luta mas inte- 
grando a alegria e a festa, pois quando vai para a romaria, até A 
Senhora da Ribeira! tem uns sapatinhos brancos! pra passear o ter- 
reiro! Domingos e dias santos.» 

Lutador pela liberdade 

Por sua vez, Carlos Brito sublinhou as razões da homenagem: 
«Um pouco mais de um ano depois, voltamos ao cemitério de 

Trajouce, em visita à última morada de Fernando Lopes-Graça, nos 
dizeres consagrados, para desdramatizar esta convivência com a 
morte. 

«Vimos em romagem de saudade a um grande amigo, a um 
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Alegria solar 

A breve intervenção de 
Borges Coelho, evocando a 
memória de Lopes-Graça que 
ali reunia admiradores, amigos e 
camaradas «todos contagiados 
pela humanidade da sua vida, 
pelo seu sentido de intervenção, 
de ligação aos outros, de digni- 
dade c altivez face aos opresso- 
res, de desprezo pelos medío- 
cres emproados», recordou a 
«alegria solar» do artista. 
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camarada de Partido e de luta, a 
um cidadão verdadeiramente 
exemplar, a uma das maiores 
fuguras da nossa cultura deste 
século. 

«Vimos na certeza de con- 
tribuir para que se difunda o 
conhecimento e o apreço pela 
sua obra de criador, ensaísta e 
divulgador da música e de 
outras áreas da cultura, obra 
que constitui um dos mais va- 
liosos patrimónios que o nosso 
país possui nestes domínios. 

«Vimos também para que o 
seu exemplo de cidadania e de 
lutador pela liberdade, a demo- 
cracia e o socialismo chegue às 
mais jovens gerações e possa 
frutificar entre elas, num 
momento em que ainda estão 
em moda, embora já em regres- 
são, valores que lhe são opos- 
tos. 

«Ninguém verdadeiramen- 
^ te bem formado pode ficar indi- 

f f ferente à tenacidade com que 
Lopes-Graça resistiu às perseguições que lhe foram movidas pela 
ditadura fascista, desde várias prisões ao impedimento de ensinar 
em estabelecimentos públicos e à proibição de as suas obras serem 
transmitidas na emissora oficial. Nunca cedeu, antes foi revigoran- 
do a firmeza com que denunciava e combatia o regime opressor, 
através dos actos (onde se inscreve a sua adesão ao PCP era 1948), 
da palavra, onde quer que podia fazer uso dela pela escrita ou oral- 
menté e, especialmenté, das suas "Canções Heróicas" e da inter- 
venção da sua música. 

«Foi nestas condições particularmente duras que foi construin- 
do, com determinação e paciência, a sua vasta obra de compositor, 
que a crítica distingue, pela excepcional qualidade, como das maio- 
res da história musical do nosso país. 

«E uma música repassada de humanismo, onde palpitam os 
anseios e as angústias do homem do nosso tempo e onde são 
engrandecidas as suas aspirações e as suas paixões. Isto acontece 
não por qualquer instrumentalização ideológica que o Maestro sem- 
pre recusou, mas pela sua comunhão com o povo, o país e a nossa 
cultura mais genuína, com a causa dos trabalhadores e os ideais 
libertadores da humanidade, que partilhava. 

«Há um ano, quando o corpo de Lopes-Graça desceu à terra, 
Álvaro Cunhal salientou, neste mesmo lugar: "Audacioso pioneiro 
na busca e na descoberta de novos valores musicais, Lopes-Graça 
levava a música ao povo, certo que o ouvido musical do povo, livre 
de preconceitos, está apto a apreciar e a entender". 

«Lembrei-me então de um escrito do ardoroso polemista, que 
Lopes-Graça também foi, em que o Maestro arguia: "para a com- 
preensão íntima, profunda, da música, vale muitas vezes mais uma 
virginal ignorância dos seus problemas do que o conhecimento 
puramente intelectual ou o exibicionismo pedantesco destes". 

«Linhas antes desta conclusão, advertia: "O que interessa não 
é entender de música: é gostar dela, é senti-la, é amá-la, é compre- 
endê-la". 

«O grande compositor continuará vivo e actuante na sua músi- 
ca e é através dela que se pode travar o melhor conhecimento com 
a sua altíssima estatura. 

«Actos como o que hoje realizamos, por iniciativa da Comis- 
são de Freguesia da Parede do PCP, têm o grande mérito de não só 
fazer perdurar a lembrança do seu nome, mas especialmente de ape- 
lar ao conhecimento da sua obra. Em relação a esta, ocotre-me tam- 
bém a singela interrogação que o Maestro se fazia numa entrevista, 
em 1974. Dizia ele: "Poder-se-á atribuir à minha música, a alguma 
da minha música, ao menos essa limitada qualidade 'popular', essa 
limitada vocação 'democrática'?" E rematava: "Desejaria que 
assim sucedesse". 

«Quem tem dúvida de que assim sucede e que a música de Lopes- 
-Graça se tomou, em grande medida, a expressão musical de geraçõ- 
es de portugueses, e provavelmente não só, neste final de milénio? 

«A poesia não é dos seus autores, mas daqueles para quem é 
útil, diz o Carteiro de Pabb Neruda, num belíssimo filme que está 
em exibição em Lisboa. 

«Acontece naturalmente o mesmo com a música. A música de 
Lopes-Graça tomou-se a nossa música. A nossa música de resis- 
tência e esperança, o nosso hino de combate, e não só no tempo da 
ditadura. "Acordai homens que dormis" e "Não fiques para trás, ó 
companheiro" são apelos tão actuais como a certeza de que "Che- 
garemos ao fim da estrada".» 
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A actividade turística 

- desafios e perspectivas 

A ACTIVIDADE turística, ou o Turismo na simplificação dos 
conceitos, tem vindo progressivamente a assumir-se como 
um importante segmento da actividade económica em 

múltiplos países. O recente Fórum Internacional da Organização 
Mundial de Turismo (OMT) realizado em Cadiz que reuniu 
deputados, eleitos no Poder Local e vários agentes ligados a esta 
actividade económica, considerou o turismo como a actividade 
económica mais importante a nível mundial, com um volume de 
negócios acima da indústria petrolífera. 

Cora efeito estimaram então que através da actividade turística 
ter-se-iam obtido em 1994 receitas no montante de 321,5 milhões de 
dólares, 47,7 % das quais realizadas na Europa, região que, apesar de 
ter vindo a perder nos últimos 20 anos algum peso relativo, continua 
a deter uma posição predominante face a outras regiões do globo, 
quanto ao número de turistas e visitantes que acolhe, bem como em 
relação ao volume de receitas que realiza através desta actividade. 

Reflexo desta realidade é também o facto do maior interesse que 
a União Europeia dispensa hoje à actividade turística já que a mesma 
representa cerca de 7% do P1B Comunitário. As recomendações apro- 
vadas para a elaboração de uma "Estrutura de Política Comum de 
Turismo", as propostas para a criação de uma "Divisão Política de 
Turismo", o parecer do Comité das Regiões acerca do "Turismo e 
Espaço Rural" e mais recentemente, em Maio deste ano, o "Livro 
Verde Sobre Turismo" são disso exemplos. 

milhões de visitantes dos quais 9,3 milhões foram 
turistas, tendo-se obtido uma receita estimada em 
cerca de 700 milhões de contos. 

Sendo portanto incontornável e por conseguinte 
incontestável a importância que a actividade turísti- 
ca tem hoje na economia nacional, quais são os desa- 
fios que nos estão colocados e, noutro sentido, qual o 
peso, a importância, que lhe deve ser atribuída no 
quadro de uma política de desenvolvimento do País? 

Referimos atrás a importância que continua a 
caber à Europa, como zona mais procurada por gran- 
des fluxos turísticos a nível mundial. Significativa- 
mente é também da mesma Europa que obtemos os 

principais contingentes de turistas que nos procuram como destino de 
férias. Questão importante para nós é a de sabermos que lugar 
ocupamos neste mercado face aos nossos parceiros comunitários 
porque, entre outros aspectos, tal facto nos pode ajudar a definir 
as nossas opções estratégicas para esta actividade. 

Nesse sentido sublinhamos que Portugal, num quadro de 20 paí- 
ses em cuja economia o turismo representa um papel de relevo, o lugar 
que ocupamos é d 18° A Espanha neste contexto é 3S. 

Assumir a consciência deste facto significa, na nossa opinião, 
a obrigatoriedade de definirmos uma estratégia que tem de ser 
afirmada na defesa da qualidade dos nossos recursos, produtos e 
serviços turísticos. Concorrer numa linha de massificaçâo e vul- 
garização será o caminho mais curto para nos conduzir à desqua- 
lificação e desvalorização de importantes destinos e como conse- 
quência a acolhermos contingentes de menores recursos. 

profundamente associadas. Hoje, mais do que crescer no plano da 
oferta de alojamento e de outros equipamentos associados a esta 
actividade, importa saber até onde é comportável a nossa oferta 
turística e, tão importante quanto isso, para que destinos e cor- 
rentes prioritariamente nos temos de dirigir. 

O ano de 1994 e, de uma forma geral o presente ano, apresenta- 
ram melhores resultados que os anteriores quebrando-se, aparente- 
mente, um ciclo de retrocesso que esta actividade vinha a evidenciar 
pelo menos ao nível das grandes regiões turísticas do País, embora o 
nível das receitas não tenha, na mesma proporção, acompanhado tal 
crescimento. 

Todavia estes resultados não podem desviar-nos a atenção de 
importantes problemas estruturais que continuam a estar presentes, 
dos quais destacamos: a taxa média de ocupação na hotelaria clás- 
sica ter sido baixa; a sazonalidade continuar a marcar fortemen- 
te esta actividade com a chamada época alta a encurtar-se no 
tempo; o perfil médio do turista não ter sofçido alterações signifi- 
cativas; o sector da restauração ter tido, em geral, maus resulta- 
dos. Para além disso os méritos deste crescimento estarem em 
muito associados a problemas de insegurança que continuam a 
estar presentes em mercados concorrenciais. 

Ao sublinhar tais factos também a eles associados aqui deixo 
algumas considerações acerca da promoção dos nossos produtos turís- 
ticos. 

Não discuto se as verbas dispendidas são suficientes ou não. Não 
o faço por dcmissionismo mas por mera prudência. São de qualquer 
forma verbas vultuosas saídas do OE, dos recursos das RT's, das autar- 
quias e da própria iniciativa privada. 

Excessivo optimismo 

No Fórum Internacional de Cadiz, em projecções expressas para 
o próximo século, a actividade turística foi apontada como o segmen- 
to mais importante da economia mundial.Não compartilhamos do 
excessivo optimismo que tais teses, na nossa opinião, revelam. Toda- 
via tal facto não nos impede de considerarmos que o Turismo, como 
sector de actividade económica, pode constimir um importante instru- 
mento para o desenvolvimento do País, assente nas diversas realida- 
des regionais que a actividade turística integra. 

As razões pelas quais não compartilhamos tais teses radicam no 
facto de, reconhecendo a importância desta actividade, não esquecer- 
mos as fragilidades e dependências que a mesma integra. Para nos situ- 
armos, sublinhamos a este respeito que a expressão que hoje já atingiu 
a actividade turística se deve a importantes conquistas sociais adqui- 
ridas das quais destacamos a elevação do nível de vida e o facto de lar- 
gas camadas da população passarem não só a ter direito a férias mas 
às mesmas serem remuneradas. Estas e outras importantes conquistas 
sociais estão sendo postas em causa pelo elevado número de desem- 
pregados que a Europa Comunitária hoje assinala e pelos ataques que 
estão era curso aos sistemas de protecção social. Também aqui não se 
pode ter sol na eira e chuva no nabal. 

Concorrência agressiva 

A actividade turística passa por profundas alterações. A dimensão 
do volume de negócios nela obtidos motivou a atenção e o interesse 
das grandes multinacionais. A concorrência tomou-se mais agressiva. 
De igual modo se verificam alterações no comportamento do perfil 
médio do turista, tomando-se mais exigente quanto à relação oferta- 
-produto-preço. As estadias são mais curtas. Aumentou a procura de 
destinos alternativos ao sol e praia (embora não nos restem dúvidas 
que ainda hoje 80 % dos fluxos turísticos que acolhemos são atraídos 
por tal produto). É maior o interesse pelo turismo ligado ao patrimó- 
nio, à natureza, à cultura, ao desporto, à gastronomia. Como se verifi- 
ca igualmente uma reanimação importante no turismo termal e se afir- 
mam nichos de mercado associa- 
dos ao turismo de negócios nos 
quais os Congressos assumem já 
um papel de relevo. 

Por outro lado concorrem hoje 
com extrema agressividade desti- 
nos exóticos que até há alguns anos 
atrás eram somente disfrutados por 
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No nosso país o peso da actividade turística na nossa economia 
tem vindo gradualmente a aumentar, até pelo confronto com o defi- 
nhamento e a destruição que se tem vindo a verificar nos sectores pro- 
dutivos da agricultura, pescas e indústria. Em 1993 o turismo repre- 
sentava já 8% do PIB, empregando um contingente de mão-de-obra 
superior ao tradicional sector da indústria têxtil. 

Com uma distribuição regional muito desequilibrada, fruto das 
profundas distorções que desde a sua expansão estiveram presentes, o 
Algarve, a chamada Costa de Lisboa e a Madeira detêm cerca de 70% 
da oferta de alojamento. Portugal terá recebido em 1994 cerca de 22 

reduzidos segmentos de mercados. Só a insegurança que muitos deles 
atravessam impede a sua mais forte afirmação como destinos turísti- 
cos. 

Todos estes factores conferem uma importância acrescida à 
necessidade de esta actividade económica ser dotada com políticas 
coerentes, articuladas, de forma a que seja garantida uma devida 
ocupação territorial, uma acertada defesa dos recursos turísticos 
existentes, uma rigorosa planificação da oferta de alojamento nas 
suas diversas componentes e finalmente acções promocionais que 
tenham em conta as diversas realidades regionais e a estas estejam 

«N, 
«r 

- - m 

m*- 

TH 

4* 

m % .. 



7-12-95 fetoo/nre? 21 

O que me preocupa é o 
saldo final obtido com as mes- 
mas. A promoção tem obriga- 
toriamente de ser vista como 
um investimento e nesse senti- 
do tem de ser avaliada. Inte- 
ressa a todos saber se as 
importantes somas dispendi- 
das permitiram aumentar 
quotas de mercados, ajuda- 
ram a diversificar correntes 
turísticas, combateram a sazo- 
nalidade ou se pelo contrário o 
dinheiro gasto serviu para ali- 
mentar um aparelho inope- 
rante servido por pequenas, 
médias ou grandes vaidades. 

Realidades 

regionais 

Tais preocupações e dúvidas 
são tanto mais pertinentes quan- 
to as grandes linhas de acção 
destinadas à promoção dos nos- 
sos produtos turísticos se desen- 
volveram sem terem em devida 
conta as realidades regionais, os 
recursos existentes, a oferta dis- 
ponível e as instituições regiona- 
lizadas que têm a ver com a acti- 
vidade turística, designadamente 
as Regiões de Turismo. 

As verbas dispendidas para 
estimular o turismo interno com- 

paginaram-se mal com a degradação económica que atingiu largas 
camadas da população. Mantiveram-se áreas promocionais em boa 
parte sem qualquer correspondência com às áreas das RT's, nem tâo- 
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-pouco com as áreas de planeamento representadas pelas actuais 
CCR's, e muito menos com a actual divisão administrativa do País. 

Neste sentido parece-nos de extrema importância que este 
balanço anual pudesse ser dado e o local próprio no plano institu- 
cional para o fazer fosse o Conselho Nacional de Turismo orga- 
nismo que na nossa perspectiva deveria ser de novo posto em fun- 
cionamento com esta ou outra designação. 

No plano dos instrumentos financeiros colocados à disposição 
deste sector através do QCA, está por fazer o balanço aos resultados 
obtidos pelo primeiro SIF1T. Era de facto importante saber-se se tais 
apoios financeiros serviram para corrigir assimetrias, valorizar recur- 
sos, promover uma oferta diferenciada. São perguntas que carecem de 
respostas. 

Valorizando o turismo como uma afirmada componente da eco- 
nomia nacional, o anterior Governo persistiu numa política de escudo 
forte e crédito caro, diminuindo a capacidade de concorrência da acti- 
vidade nacional. Manteve ufna tributação no IVA que atingiu, parti- 
cularmente de forma negativa, o amplo sector da restauração estimu- 
lando, para além do mais, a fuga ao fisco. 

No plano legislativo, o sector continua atravessado por vários con- 
flitos de que são exemplo a nova Lei Hoteleira (cujo destino final se 
desconhece), a Lei das Agências de Viagens, a Lei do Jogo e de uma 
forma particular a nova Lei Quadro das RT's que retirou competênci- 
as a estas estruturas colocando-as numa posição de intolerável depen- 
dência da tutela. Do mesmo modo ao suspender o Decreto-Lei que 
regulamentava o financiamento às RT's o anterior Governo colocou 
estes organismos na extrema dependência dos favores do poder cen- 
tral sem capacidade, a maioria delas, para projectarem e manterem a 
sua actividade. 

Os Planos de Ordenamento do Território (Algarve e Litoral Alen- 
tejano) têra-se revelado mais como um mecanismo de usurpação de 
poderes das autarquias do que como instrumentos de efectiva correc- 
ção aos desmandos na ocupação do 
espaço físico do território. 

Propostas do PCP 

Neste quadro e perante uma acti- 
vidade em tão profunda mutação, que 
em si mesma já comporta elevados 
factores de imponderabilidade, dema- 
siadamente exposta a factores conjun- 
turais, com pesados e imediatos efei- 
tos nos seus resultados finais, a incon- 
sistência, a desarticulação, o distan- 
ciamento das realidades regionais, a 
que se tem vindo ã assistir por parte 
da acção política de sucessivos gover- 
nos, tornam mais urgente a necessida- 
de de se tomarem medidas no domínio 
do planeamento desta actividade, do 
investimento, da legislação, do empre- 
go e da formação profissional, da 
valorização das estruturas regionais 
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de alojamento turístico e a criação de infra-estruturas (animação, des- 
portivas, congressuais, culturais, entre outras) de forma a darem supor- 
te a uma oferta diversificada e de qualidade de produtos turísticos, ele- 
mentos que consideramos indispensáveis no combate à sazonalidade e 
à conquista de outros mercados; 

- uma política de promoção mais adequada às realidades é carac- 
terísticas de cada região de forma a que os avultados investimentos se 
repercutam no aumento do número e qualidade dos turistas que aco- 
lhemos; 

- o efectivo apoio e reconhecimento do papel que representam as 
RT's, reforçando os seus poderes e clarificando as formas de finan- 
ciamento através da elaboração de uma nova Lei Quadro; 

- uma política salarial, de emprego'e formação profissional assente 
no efectivo reconhecimento de que um bom serviço prestado é indisso- 
ciável de uma oferta de qualidade só possível de obter com o pagamen- 
to de salários e regalias sociais que estimulem a manutenção dos traba- 
lhadores nos locais de trabalho através de vínculos laborais estáveis; 

- uma política cambial, fiscal e de crédito, mais adequada às rea- 
lidades económicas do País; 

- a revisão e actualização dos vários aspectos legislativos que têm 
a ver com toda a actividade turística. 

Dúvidas e preocupações 

Deixo propositadamente para o fim uma referência à política comu- 
nitária para esta área. Em matéria de turismo não existe uma política 
comum. Até aqui os centros de decisão comunitários têm considerado que 
o turismo tem sido beneficiado pelas políticas transversais da UE. Isto é, 
através dos apoios dados ao FEDER, ao Ambiente, à Cultura, etc. 

Todavia as pressões no interior da Comunidade para a adopção de 
uma política comum para o Turismo estão era minha opinião em cres- 

cendo. Nesse sentido as recomenda- 
ções inscritas no Livro Verde de que 
atrás fizemos referência, representam 
um importante passo nesse sentido. 

Por outro lado assistimos com 
alguma preocupação à defesa desse 
caminho por parte de várias Asso- 
ciações patronais ligadas ao sector. 
Caminho idêntico é expresso no 
Programa do actual Governo quan- 
do em matéria de turismo defende 
como objectivo "colaborar activa- 
mente na definição e adopção de 
uma política comunitária em maté- 
ria de turismo...". 

Quero aqui deixar-vos as maio- 
res dúvidas sobre tal objectivo. Mais 
que não fosse pela experiência, a 
nosso ver, catastrófica que estamos 
a viver como reflexo das políticas 
comuns na agricultura e nas pescas. 
Veja-se o resultado das negociações 
com o Acordo de Marrocos perante 
o qual este Governo teve entradas de 
leão e saídas de sendeiro para se exi- 
gir uma outra atitude. 

Na nossa opinião, Portugal, 
pela dimensão que tem, pelas 
características específicas da 

w nossa economia, mesmo em tcr- 
Jr mos turísticos, pelo diminuto peso 

negocial que temos revelado no 
interior da UE, obteria mais van- 
tagens se abandonássemos uma 
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de turismo, de forma a dar, em palavras e em actos, um novo e 
importante impulso a esta actividade. 

Nesse sentido e de forma sintética, as propostas do PCP apontam 
para: 

- a elaboração de Planos Regionais de Turismo instrumentos de 
planeamento que consideramos fundamentais para obter uma adequa- 
da ocupação do espaço físico, assegurando uma melhor coordenação 
entre a política de desenvolvimento turístico e o ordenamento do ter- 
ritório, tendo também em vista a definição do tipo de oferta de aloja- 
mento a edificar, a integração na actividade regular da oferta paralela 

linha fundamentalista, seguidista, em relação ao que pode ser útil 
para os interesses dos países mais poderosos da UE mas que se tem 
revelado muito prejudicial à defesa dos nossos interesses nacionais 
mesmo quando se tratar, como é o caso, da actividade turística. 

Ao invés do seguidismo evidenciado o que se torna necessário 
é encontrar, defender, aplicar uma linha de intervenção que nos 
permita obter as maiores vantagens relativas tendo presente a 
defesa dos interesses nacionais que estão em causa. Este objectivo 
estratégico deve também estar presente nas nossas relações com a 
UE em matéria de actividade turística. 
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Todo o empenhamento é necessário 

CGTP quer 

mais jovens nos sindicatos 

Culminando uma discussão preparatória travada nos diferentes níveis das 

estruturas do movimento sindical unitário, teve lugar no dia 25 de Novembro, em 

Lisboa, a conferência da CGTP-IN sobre a juventude trabalhadora. Como 

noticiámos no número anterior, a iniciativa reuniu quase cinco centenas de 

sindicalistas, a maioria dos quais com idades até 30 anos, e apontou as grandes 

linhas de reforço da participação dos jovens na vida sindical, objectivo que 

corresponde à necessidade de resolução dos problemas específicos dos 

trabalhadores mais novos e também ao desejado rejuvenescimento dos sindicatos. 

No rescaldo da conferência, confrontámos Rogério Silva, coordenador da 

Interjovem, a organização de juventude da CGTP, com algumas questões que têm 

a ver com a concretização das decisões aprovadas. 

Avante!: Como foi reconhecido na conferência, os jovens 
trabalhadores, além de estarem sujeitos a ritmos de trabalho 
muito intensos, têm uma frágil consciência de classe, desco- 
nhecem muitos dos seus direitos (em geral, ignoram, por 
exemplo, o que é um emprego certo). Como pode uma posi- 
ção tão frágil (perante o patronato) permitir uma mais inten- 
sa participação de jovens na actividade sindical? 

Rogério Silva: Penso que os exemplos das lutas mais recen- 
tes pelo emprego, como é o caso da Grundig, da Manuel Pereira 
Roldão, da Rodoviária do Sul do Tejo e de muitas outras empre- 
sas, são indicadores da participação dos jovens trabalhadores nas 
lutas de forma combativa e consciente. Mas penso que temos de 
ser mais eficazes no combate à precariedade e na divulgação dos 
direitos, valorizando mais a contratação colectiva. Ou seja, 
temos de procurar criar as condições para que os jovens, com o 
seu envolvimento na luta,-consigam alterar positivamente o seu 
vínculo de trabalho. O movimento sindical tem um papel insubs- 
tituível no transmitir aos jovens confiança, e os exemplos posi- 
tivos que já referi são a prova de que vale sempre a pena lutar. 

Av!: Entre as centenas de milhar de desempregados, con- 
tam-se muitos com idades até 30 anos. Como pode desenvol- 
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objectivo manipular a socie- 
dade e moldar as opiniões, de 
forma a contrariar as aspira- 
ções dos trabalhadores; mas 
também servem para esconder 
a realidade, que é o facto de o 
capitalismo cada vez mais 
intensificar a exploração e ter 
os jovens como alvo privile- 
giado. Como tal, penso que é 
necessário que os jovens se organizem na luta pelo emprego, e o 
movimento sindical pode dar o seu apoio. 

Áv!: Os baixos níveis salariais e de qualificação carac- 
terizam, segundo o vosso diagnóstico, o panorama do 
emprego juvenil. Isso significa, que também para a CGTP e 
a Interjovem, ao terminarem o Secundário, os cursos de 
formação profissional ou mesmo o Ensino Superior, os 
jovens não estão devidamente preparados para o trabalho? 

RS: Significa que é necessária mais e melhor formação 
profissional, não basta apenas o Governo falar nela. Os jovens 
têm capacidade, são qualificados e estão preparados; o proble- 

organização destes 
unto do movimento 

RS: O desemprego, em 
especial o de jovens, é um 
ataque à dignidade do traba- 
lhador e, se for de longa dura- 
ção, leva era muitos casos os 
jovens a optarem, em conse- 
quência da frustração de não 
encontrarem trabalho, por 
caminhos preocupantes, 
como a toxicodependência. 

Por outro lado, a maioria 
dos jovens ambiciona empre- 
go estável, ao contrário do 
que é dito pelos chamados 
entendidos nas questões labo- 
rais, para os quais os jovens 
pretenderiam precisamente a 
rotação de emprego para 
emprego, e não a estabilida- 
de. Estas ideias têm como 
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ma é que o patronato, com a 
sua natureza exploradora, 
não reconhece as qualifica- 
ções para pagar menores 
salários. Outro problema é a 
quantidade de malta que tira 
cursos vezes sem conta e, 
depois, não encontra traba- 
lho no sector de actividade 
respectivo. 

Av!: A quem cabe levar 
à prática a decisão da con- 
ferência quanto ao reforço 
do trabalho sindical entre 
os jovens e à intensificação 
da participação de jovens 
na actividade dos sindica- 
tos: à Interjovem, à CGTP, 
aos sindicatos e federaçõ- 
es...? 

RS: E uma tarefa a que 
todos têm que dar o seu con- 

tributo: sindicatos, federações, uniões, Interjovem... Os jovens 
participarão mais na luta e na actividade dos sindicatos na medi- 
da em que formos capazes de resolver problemas que os afectam. 
Como são os sindicatos e as federações que negoceiam os con- 
tratos colectivos de trabalho, têm um papel insubstituível no 
levar à prática as decisões da conferência. Por exemplo, é deci- 
sivo o papel dos sindicatos para o êxito da campanha de sindica- 
lização de jovens, que a CGTP-IN vai lançar em Janeiro próxi- 
mo (e que tem como meta inscrever nos sindicatos 5 mil novos 
sócios com idades até aos 30 anos e eleger 300 delegados sindi- 
cais na mesma faixa etária), tal como na campanha contra a uti- 
lização abusiva e ilegal da contratação a prazo e dos recibos ver- 
des. 

Av!: E em que consiste 
o papel específico da Inter- 
jovem? 

RS: Quanto ao papel da 
Interjovem, pensamos que 
ele saiu reforçado desta ini- 
ciativa, pelo contributo im- 
portante dos dirigentes da 
estrutura, tanto na fase prepa- 
ratória como na própria con- 
ferência, mas também pelas 
decisões aprovadas: a Inter- 
jovem passa a ser vista 
enquanto espaço e organiza- 
ção específica de acção com 
e junto dos jovens, inserida e 
assumida a todos os níveis do 
movimento sindical, e não 
como algo desligados dos 
sindicatos. Assume também 
um papel de dinamização e 
incentivo, nos pólos regio- 
nais, de iniciativas, acções e 
convívios especialmente diri- 
gidos à juventude, de forma a 
afirmar os ideais e valores do 
sindicalismo de massas junto 
dos jovens trabalhadores, 
incluindo aqueles que procu- 
ram o primeiro emprego. 

E naturalmente inques- 
tionável a importância de, 
com a participação da Inter- 
jovem, manter nos sindicatos 
e na própria CGTP-IN uma 
permanente dinâmica de dis- 
cussão dos problemas da 
juventude trabalhadora. 
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Vencer 

as 

dificuldades 

«A decisão que levou a CGTP-IN a realizar esta conferência 
radica no reconhecimento da existência de dificuldades de inter- 
venção e implantação do movimento sindical junto da juventude e 
na necessidade de procura dos caminhos que levem a um melhor 
conhecimento dos problemas, aspirações e reivindicações dos 
jovens trabalhadores, à sua assunção por parte dos sindicatos e ao 
incremento da participação dos jovens na vida e nas lutas sindi- 
cais.» 

«No âmbito do nosso debate, verificamos que dos 20 milhões 
de desempregados existentes na UE, 32% são jovens, situação 
agravada com o facto dos jovens serem 55% dos desempregados 
de longa duração. Verificamos ainda que, dos desempregados em 
Portugal, 26% são jovens até 25 anos. Proporcionalmente, duas 
vezes mais do que o conjunto dos desempregados. 

As estatísticas e a realidade também demonstram que os jovens 
são os mais atingidos pela contratação a prazo, os recibos verdes e 
outras formas de precariedade; que 27% dos sinistrados do traba- 
lho são jovens; que são os jovens quem tem os horários mais ele- 
vados e os salários médios mais baixos; que, não obstante a conti- 
nuidade da chaga vergonhosa do trabalho infantil, os jovens ingres- 
sam cada vez mais tarde no mercado de trabalho, pelo menos em 
condições de estabilidade no emprego, amadurecendo mais tarde 
enquanto trabalhadores, com as naturais consequências no seu 
espírito de classe e na sua participação nos sindicatos. 

Este quadro cria, naturalmente, dificuldades acrescidas de par- 
ticipação dos jovens no movimento sindical. Mas o seu número, 
próximo de 1 milhão, e a necessidade de resposta aos seus proble- 
mas, aspirações e reivindicações também potenciam as possibili- 
dades da sua participação, desde que encontrados os caminhos 
adquados para este o poderem fazer. 

Há estudos e indicadores múltiplos que nos dizem que os 
jovens consideram de forma positiva os sindicatos, nas sua acção 
pela melhoria das condições de vida e trabalho. Os próprios resul- 
tados obtidos até agora na Campanha Nacional de Sindicalização e 
eleição de delegados sindicais, em curso até ao final do ano, são 
animadores.» 

(Da inlerwnção de Américo Nunes, membro da Comissão Executiva da CGTP, 
na conferência sindical sobre a juventude trabalhadora) 

«Há novas realidades na estrutura da economia e nas rela- 
ções laborais, novas formas de organização do trabalho e novas 
concepções de vida e aspirações sociais que os sindicatos pre- 
cisam de interiorizar e às quais têm de dar resposta. 

Há mais qualificações, mas os conhecimentos adquiridos 
com a formação escolar não são valorizados no emprego, quer 
a nível dos salários, quer nas funções atribuídas aos trabalhado- 
res jovens. 

O reconhecimento desta situação significa que os sindicatos 
têm de melhorar as suas estruturas, quer em termos do seu tipo 
de actuação, quer nas suas formas de organização, simplifican- 
do-as e fazendo dos seus órgãos de direcção espaços de debate 
e reflexão mais activos, tendo sempre presente que a participa- 
ção dos trabalhadores na vida dos sindicatos e nas decisões sin- 
dicais são o factor decisivo para revitalizar o sindicalismo.» 

Renovação 

«Temos consciência que nos sindicatos necessitam urgente- 
mente de se renovar, entendido este conceito num sentido 
amplo. Isto é, precisamos, por um lado, de renovar o actual qua- 
dro de dirigentes e activistas sindicais para criar uma nova gera- 
ção de sindicalistas, assim, assegurar a continuidade do nosso 
movimento sindical. 

Mas precisamos, também, de renovar práticas de métodos 
de trabalho que sejam compatíveis com as novas situações. 

Apenas a título de exemplo, e porque foi aqui referido na 
intervenção de um camarada, pode citar-se o caso de serem estu- 
dados horários de funcionamento dos sindicatos, que tenham em 
conta os períodos de trabalho nas empresas com muitos jovens 
e que considerem, também, os seus hábitos e comportamentos.» 

«Os jovens são, por natureza, portadores dos genes da reno- 
vação. 

Mas também os actuais quadros são portadores de outro 
atributo inestimável que é o da experiência de luta sindical, cal- 
deada num processo extremamente rico que ocorreu na nossa 
sociedade, nos últimos anos. 

Temos toda a vantagem e seremos capazes de potenciar 
estes dois factores na nossa vida sindical, o que significa que 
não pode haver uma ruptura entre os seus agentes, mas antes o. 
seu aproveitamento integral, na base do concreto entendimento 
dos ciclos da vida e com grande solidariedade.» 

(...) 

Rejuvenescimento 

«Os sindicatos têm de dar uma particular atenção, espaço e 
responsabilidades aos jovens trabalhadores, não só por razões 
profissionais mas também para estimular a sua integração e par- 
ticipação na vida sindical. Será, por essa via, que se assegurará 
o rejuvenescimento dos sindicatos, a renovação do quadro de 
activistas sindicais e o futuro do sindicalismo. 

Rejuvenescimento no sentido e nos termos que aqui já 
foram referidos de forma feliz; 

• rejuvenescimento que queira e confirme mais jovens no 
movimento sindical; 

• rejuvenescimento no acolhimento, na formação e nas 
perspectivas sindicais e profissionais; 

• rejuvenescimento no método, na avaliação, na atitude, na 
compreensão; 

• rejuvenescimento que queira dizer uma atenção maior e 
mais forte de apoio dos sindicatos à INTERJOVEM; 

• rejuvenescimento que queira dizer mais e novas respon- 
sabilidades aos jovens no movimento sindical.» 
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Na conferência foi realçada, como Indicador positivo, a forte participação de Jovens em Importantes lutas de empresa e nas come- 
morações do 25 de Abril e 1' de Maio (foto de arquivo) 

(Da intervenção de Manuel Carvalho da Silva, coordenador d CGTP-IN, na con- 
ferência sindical sobre a juventude trabalhadora) 
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Conferência euro-mediterrânica 

0 neoliberalismo 

sabe nadar 

Vinte e sete países europeus e da margem sul do 
Mediterrâneo acordaram a semana passada em 
Barcelona um projecto global designado de "parceria 
euro-mediterrânica" que representa, na prática, uma 
vitória do livre mercado tal como o concebe a 
Organização Mundial do Comércio (OMC), e cujo 
objectivo último é a imposição, até ao ano 2010, da 
abertura total dos mercados dos países do sul e do leste 
do Mediterrâneo. 
O projecto, aparentemente formado de três vertentes 
(económica, política e social e cultural), assenta 
efectivamente em dois pilares fundamentais: a política 
económica e a política de segurança. A abertura dos 
mercados corresponde, na verdade, uma lógica de 
estabilidade assegurada por um novo muro 
militarizado. 

A vertente económica da Declaração de Barcelona, assente na 
exportação para a margem sul do Mediterrâneo do modelo neoliberal 
implementado na UE, deverá, segundo os seus promotores, constitu- 
ir um meio eficaz de garantir a paz e a segurança entre as duas mar- 
gens. Trata-se, no essencial, de convencer a opinião pública de que o 
liberalismo económico se traduz em prosperidade, que por seu turno 
se traduz em pacificação social. Nada mais longe da verdade, como 
revelam as próprias medidas tomadas pela UE no seu conjunto ou por 
Estados-membros mais preocupados pela proximidade geográfica 
dos "parceiros" mediterrânicos. 

Se a equação liberalismo económico/prosperidade/paz fosse uma 
realidade, por que razão o vice-presidente da Comissão Europeia, 
Manuel Marin, teria necessidade de lembrar que "os países da UE 
consideraram que deveriam vigiar a sua fronteira sul, devido à insta- 
bilidade e à conflitualidade na região"? 

E por que motivo, em nome dessa vigilância, a França, Itália e 
Espanha haviam de passar das palavras aos actos, criando a "euro- 
força" armada no Mediterrâneo? 

A resposta é óbvia. Pese as belas palavras dos capítulos da Decla- 
ração de Barcelona dedicados à política (diálogo, luta contra o terro- 
rismo ou a proliferação de armas nucleares) e aos aspectos sociais e 
culturais (ver texto em separado), o facto é que a UE não está mini- 
mamente empenhada em atacar & causas do subdesenvolvimento dos 
países da margem sul do Mediterrâneo, mas sim impedir que os peri- 
gos dele resultantes (imigração clandestina, explosão demográfica, 
ascenso do fundamentalismo) cheguem às costas de Europa. E a ins- 
tauração do livre mercado, como a criação da "euro-força" revela, 
arrisca-se a agravar esses fenómenos, com consequências imprevisí- 
veis. 

Terapia de choque 

1 ! 
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A posição do Governo 

Para o ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Jaime Gama, a Conferência 
Euro-Mediterrânica de Barcelona foi um 
êxito que beneficiará a economia 
portuguesa e não prejudicará (o que resta 
d)a agricultura nacional. 

Falando à imprensa no final da 
Conferência, Jaime Gama sublinhou que 
com o acordo de Barcelona ficaram 
"definidas as regras da cooperação entre os 
15 e os 12 e foi criado um mercado 
potencial enorme, de milhões de pessoas, 
com uma economia que agora começa a 
estruturar-se e a liberalizar-se, a abrir-se ao 
exterior, com o qual a União Europeia 
manterá relações privilegiadas", e valorizou 
o facto de pela primeira vez numa reunião 
desta dimensão terem estado representados 
"todos os países relevantes da bacia do 
Mediterrâneo" e de ter ficado "definido um 
pacote financeiro de grande significado para 
a modernização de um espaço económico". 

Na opinião do chefe da diplomacia 
portuguesa, com a Declaração de Barcelona 
fica criada, pela primeira vez, "uma base 
sólida para a parceria entre a União 
Europeia e a bacia-sul do Mediterrâneo". 

Na ocasião, Jaime Gama anunciou uma 
política estratégica e iniciativas 
dinamizadoras das relações de Portugal 
com os países mediterrânicos, lembrou que 
os empresários portugueses têm novas 
oportunidades na zona e advertiu que os 
seus interesses serão salvaguardados através 
da modernização e da competitividade. 

"Portugal tem muito a ganhar com isso, 
não só em termos de estabilidade, mas 
também porque vai produzir enormes 
benefícios para a economia portuguesa, 
através de um desenvolvimento partilhado", 
disse Jaime Gama, acrescentando que 
"ganhámos em termos de segurança e 
estabilidade na zona, abrimos oportuni- 
dades significativas para a cooperação 
económica, para o comércio, para a parti- 
cipação no desenvolvimento e em emprei- 
tadas". 

Segundo o ministro, esta oportunidade 
"também pressupõe a obrigação de 
responder ao desafio com a intensificação 
das relações comerciais através do 
desenvolvimento das relações bilaterais", 
pelo que os interesses da economia 
portuguesa ficarão "salvaguardados através 

da modernização e da competitividade das 
empresas nacionais". 

Em abono da sua tese, o ministro 
lembrou que Portugal "tem um PIB per 
capita muito superior à esmagadora 
maioria dos países da bacia-sul do 
Mediterrâneo e uma balança comercial 
favorável com todos, excepto com os que 
exportam petróleo e algodão". 

"Daqui a 20 anos, quando se olhar para o 
resultado desta parceria, vêrificar-se-á que o 
PIB português continua aumentando e 
Portugal verá ampliadas as suas relações 
numa área com vantagens para a economia 
portuguesa", garantiu. 

Para Jaime Gama, o "proteccionismo não 
é o caminho do futuro e a economia 
portuguesa terá que responder com a 
competitividade no contexto internacional, 
pois esta é a resposta mais adequada aos 
novos desafios". 

O Governo, assegurou, vai intensificar o 
relacionamento comercial, sobretudo com 
Marrocos, Tunísia c Israel, e informar de 
forma mais rigorosa os parceiros 
económicos e os investidores portugueses 
sobre as oportunidades abertas. 

Os doze países mediterrânicos que subscreveram a Declaração de 
Barcelona representam um mercado apetitoso de 400 milhões de 
habitantes. Para chegar a este mercado, a União Europeia dispõe-se a 

gastar, nos próximos cinco anos, uma 
verba de 4,7 mil milhões de Ecus. Este 
financiamento, que poderá duplicar atra- 
vés de créditos bonificados do Banco 
Europeu de Investimento (BEI), não pas- 
sará no entanto pelos governos, destinan- 
do-se antes a projectos privados. Como o 
próprio ministro espanhol dos Negócios 
Estrangeiros, Javier Solana, afirmou, 
trata-se de favorecer um fluxo de capitais 
privados, o que implicará naturalmente 
uma redução de despesas sociais. 

Refira-se, a título de exemplo, que 40 
por cento dos financiamentos previstos 
para os próximos cinco anos se destinam 
a favorecer as privatizações, redução de 
déficites, a implementar legislação 
comercial c financeira virada para a livre 
circulação de capitais privados e respec- 
tiva afectação a sectores considerados 
financeiramente rentáveis. 

A experiência europeia mostra como 
semelhante política se traduz no agrava- 
mento dos problemas sociais, com parti- 
cular incidência no desemprego. E ainda 
ninguém encontrou uma resposta satisfa- 

tória, se é que existe, para atenuar o impacto da política de choque 
imposta pelo liberalismo económico. Daí a força europeia de inter- 
venção militar a que a França, Espanha e Itália deram corpo; daí as 
preocupações cada vez maiores no controlo das fronteiras. 

Por mais que se repita que o Mediterrâneo é uma porta aberta entre 
duas margens, com esta política a única coisa que se pretende garan- 
tir é a circulação de capitais. 

As consequências que podem advir deste novo mercado livre não 
deixarão dc se fazer sentir igualmente nos próprios países da União, 
em particular nos mais pobres, como é o caso dc Portugal. Apesar das 
declarações optimistas do ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime 
Gama (ver texto en>separado), a realidade nacional não deixa ante- 
ver um fritura tão auspicioso como o Governo pretende fazer crer. Em 
dez anos de adesão à Comunidade, a economia portuguesa não foi 
capaz de "responder com a competitividade no contexto internacio- 
nal" que seria "a resposta mais adequada aos novos desafios". Onde 
estão a modernização e os investimentos que garantiriam essa com- 
petitividade? Em que sector se pode considerar que estão defendidos 
os interesses nacionais? 

De momento, a UE recusa abrir completamente os seus próprios 
mercados agrícola e têxtil aos "parceiros" do Mediterrâneo, que nes- 
tas áreas são mais "competitivos", como de resto sabem bem os gran- 
des patrões do Norte europeu partidários das deslocalizaçõcs de 
empresas, que não perdem tempo a dcslocar-se para onde a mão-de- 
-obra é mais barata. Mas até 2010, meta para a total abertura dos mer- 
cados, a moratória será ultrapassada. E não serão certamente os paí- 
ses ricos do Norte a sofrer as coascquências. Os alertas lançados pela 
Confederação Nacional da Agricultura (CNA) não podem ser igno- 
rados, c não basta ter entradas de leão (como aconteceu recentemen- 
te com o caso do acordo de pescas com Marrocos e se promete para 
o debate de hoje, em Bruxelas, do dossier do tomate) para defender o 
interesse nacional, se as saídas continuarem a ser de sendeiro. 
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CNA contesta 

acordo de Barcelona 

A Confederação Nacional da Agricultura (CNA) considera que 
o conteúdo principal do "acordo curomcditerrânico" vem na 
sequencia dos acordos do GATT que levaram à criação da Organi- 
zação Mundial do Comércio (OMC) e obedece aos interesses dos 
países grandes produtores agrícolas, entre os quais os EUA, e das 
multinacionais da agro-indústria, sendo altamente lesivo para os 
interesses nacionais. 

Segundo a CNA, a criação desta zona de comercio livre colo- 
ca "riscos acrescidos" às culturas mediterrânicas portuguesas, 
nomeadamente as frutas e legumes frescos, "que representam 25 
por cento da produção agrícola c 44 por cento da produção vege- 
tal" nacional. 

A confederação portuguesa, que participou cm Barcelona no 
seminário "O Futuro da PAC no Mediterrâneo" e na manifestação 
de protesto organizada pela sua congénere espanhola contra as pro- 

postas oficiais da Conferencia, considera que "o que está cm causa 
não é a solidariedade e cooperação, no respeito pelos legítimos 
interesses das partes, ou seja a UE e os países no Norte de Africa". 

"Do que verdadeiramente se trata - afirma - é da subordinação e 
discriminação, por parte da Comissão Europeia, dos interesses dos 
agricultores dos países do Sul face aos interesses dos países ricos e 
das agriculturas mais desenvolvidas do centro e norte da UE". 

"O que está em causa - garante a Confederação - não é a defe- 
sa dos interesses dos agricultores dos países mediterrânicos", com 
quem se afirma solidária, mas sim que o Acordo Euromediterrâni- 
co não venha a contribuir para "engrossar os lucros das multinacio- 
nais da agro-alimentação" à custa dos trabalhadores agrícolas dos 
países do Sul da Europa e do Norte de Africa. 

Em resposta a estas preocupações, o ministro dos negócios 
Estrangeiros, Jaime Gama, garantiu que a agricultura nacional não 

ficará prejudicada, pois "não 
haverá liberalização abrupta" 
das trocas comerciais em 
nenhum domínio. Quanto à 
liberalização do sector agrícola, 
disse que a mesma será articu- 
lada ao "abrigo geral do estabe- 
lecimento de um prazo gradual 
num regime de livres trocas". 

"Há consciência de que é 
normal fazer participar a pro- 
dução agrícola desses países 
no mercado europeu, mas tam- 
bém que é necessário acautelar 
os interesses das políticas agrí- 
colas comuns c nacionais", 
concluiu Jaime Gama. 

E de lembrar que até à data 
- e malgrado os belos discursos 
sobre a necessidade de acaute- 
lar "os interesses nacionais" - 
os resultados estão longe de ser 
satisfatórios. O acordo de pes- 
cas com Marrocos aí está para 
o provar, e na calha está já o do 
tomate, só para citar os casos 
mais recentes. 

PCP presente 

na Conferência Alternativa 

À margem da Conferência curomediter- 
rânica, rcalizou-se cm Barcelona um Encon- 
tro Mediterrânico de Forças Progressistas e 
de Esquerda por um Mediterrâneo de Paz c 
Cooperação, cm que participaram represen- 
tantes de trinta países. O PCP fcz-sc repre- 
sentar pelos camaradas Domingos Lopes, 
membro do CC do PCP, c Honório Novo, 
deputado no Parlamento Europeu. 

Da intervenção de Domingos Lopes no 
Encontro reproduzimos de seguida alguns 
excertos mais significativos. 

(...) É assim necessária outra política 
que assente na democratização da região, 
no impulso ao desenvolvimento económi- 
co, o que só é possível na base de um clima 
de segurança c de paz estáveis. Para alcan- 
çar esses objectivos consideramos neces- 
sário serem tomadas algumas medidas: 

resolver os mais graves conflitos que 
opõem Israel aos árabes e a Turquia ao 
Chipre, fazendo cumprir as resoluções do 
Conselho de Segurança da ONU sobre a 
matéria; desmilitarizar o Mediterrâneo, 
iivrando-o de armas nucleares e reduzir 
substancialmente a presença militar de 
vasos de guerra; apoiar a luta dos povos da 
região, pela solução de graves problemas 
sociais, pela democratização efectiva dos 
países; cortar com todo c qualquer apoio 
aos movimentos integristas cujo objectivo 
é implantar regimes de terror; o respeito 
peias opções políticas de cada povo; 
encontrar novos projectos de cooperação 
com os países da região. 

(...) Cabe às forças de esquerda (comu- 
nistas, socialistas, nacionalistas c outras) um 
papel decisivo para erguer este projecto. (...) 

VI/ 

Declaração 

de Barcelona 

A Declaração de Barcelona, propriamente dita, é um docu- 
mento de treze páginas, que contém um ambicioso capítulo polí- 
tico, um importante capítulo económico prevendo a criação de 
uma zona de livre mercado entre os países subscritores, e um 
capítulo dedicado às questões sociais e humanas centrado no 
desenvolvimento do diálogo entre as sociedades. Este documen- 
to é completado por um Programa de Trabalho, de quinze pági- 
nas. • 

Logo na introdução sublinha-se que "este quadro multilate- 
ral é complementar dum reforço das relações bilaterais, que é 
importante salvaguardar acentuando a sua especificidade", e que 
esta iniciativa "não pretende substituir-se às outras acções e ini- 
ciativas desenvolvidas em favor da paz, da estabilidade e do 
desenvolvimento da região", mas que "contribuirá para favore- 
cer o seu sucesso". 

O primeiro capítulo, dedicado à "parceria política e de segu- 
rança", põe a tónica no respeito pelos direitos do homem e as 
liberdades fundamentais, no pluralismo, na tolerância e na luta 
contra o racismo e a xenofobia. Entre outras coisas, os signatá- 
rios propõem-se estudar medidas de confiança e de segurança 
que convirá adoptar "com vista a consolidar um espaço de paz e 
estabilidade", incluindo a possibilidade de um pacto euromedi- 
terrânico. 

A parte respeitante à "parceira económica e financeira" afir- 
ma, designadamente, que "uma zona de livre mercado" será con- 
cretizada "através de novos acordos euromediterrânicos e de 
acordos de livre mercado entre os parceiros da União Europeia" 
(incluindo os países terceiros mediterrânicos), tendo sido apon- 
tado o ano 2010 como meta para "instaurar progressivamente 
esta zona que abrangerá o essencial das trocas no respeito pelas 
obrigações decorrentes da Organização Mundial do Comércio". 

A Declaração precisa ainda que "partindo dos fluxos tradi- 
cionais e na medida permitida pelas diferentes políticas agríco- 
las e no devido respeito pelos resultados esperados no quadro das 
negociações do GATT, o comércio dos produtos agrícolas será 
progressivamente liberalizado pelo acesso preferencial e recí- 
proco entre as partes", 

Ainda neste âmbito, a Declaração enumera vários domínios 
de cooperação e concertação (investimentos; transferências de 
tecnologia, ambiente, papel das mulheres, energia, abastecimen- 
to de água, desenvolvimento rural integrado), e recorda que a 
Cimeira de Canes previu para esta iniciativa 4.685 mil milhões 
de Ecus para o período 1995-1999, "na forma de fundos orça- 
mentais comunitários disponíveis", aos quais se juntarão as 
intervenções do Banco Europeu de Investimento (BEI) e as con- 
tribuições bilaterais dos Estados-membros. 

O capítulo dedicado à "parceria no domínio social, cultural 
e humano" sublinha o carácter essencial do desenvolvimento dos 
recursos humanos, do diálogo e do respeito entre as culturas e as 
religiões. Os signatários concordaram emjeforçar ou implemen- 
tar as medidas necessárias para desenvolver as trocas entre os 
"actores do desenvolvimento": sociedade política e civil, mundo 
cultural e religioso, universidades, media, associações, sindica- 
tos, empresas privadas e públicas. 

A questão da imigração clandestina, ponto delicado e con- 
troverso, acabaria por ser ultrapassada com a seguinte formula- 
ção: os participantes, "conscientes da sua responsabilidade na 
repatriação" (o texto original falava de "obrigação"), "decidem 
adoptar pela via de acordos ou arranjos bilaterais as disposições 
e medidas apropriadas à repatriação dos seus elementos em 
situação ilegal". 

A Declaração estipula ainda, no que se refere aos mecanis- 
mos de acompanhamento da Conferência, que os ministros dos 
Negócios Estrangeiros reunirão "periodicamente" (em princípio 
uma vez por ano), e que haverá reuniões temáticas ad hoc de 
ministros, altos funcionários e peritos, bem como encontros da 
sociedade civil, e contactos ao nível parlamentar, entre as auto- 
ridades regionais, as colectividades locais e os parceiros sociais. 
Um "Comité euromediterrânico de Barcelona" ao nível dos altos 
funcionários, composto pela troika da UE e de um representante 
de cada parceiro mediterrânico, reunirá periodicamente, nomea- 
damente para actualizar o Programa de Trabalho. O trabalho de 
preparação e acompanhame«to das reuniões será assegurado 
pelos serviços da Comissão. 
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O país virou 

Recordamonos de, há meses, 
termos aqui referido o optimismo 
irredutível que o "Correio da 
Manhã" arvorava nas suas 
primeiras páginas durante a 
governação cavaquista. 
Acontecessem as maiores 
desgraças, que aquele diário 
haveria de titular que o 
desemprego diminuía, que havia 
mais habitação, que tudo estava 
mais barato, mesmo se corresse o 
risco de se desmentir nas páginas 
interiores. 
Pois agora o país virou, O mais 
negro pessimismo atingiu o 
jornal de Vítor Direito, que 
recentemente chegou ao ponto de 
parangonar que a "Depressão 
invadiu Portugal". O país 
contaria assim com "perto de um 
milhão de doentes". 

A parangona tem a sua raiz numa 
curta notícia enfiada na página 9 
desse diário, onde se afirma que 
dez a quinze por cento da 
população portuguesa "sofre de 
perturbações depressivas com 
significado clínico". E estes 
dados, segundo se depreende do 
texto, não terão sido apurados 
propriamente em Portugal, mas 
sim "extrapolados" de estudos 
epidemiológicos internacionais... 
Segundo um professor da 
Faculdade de Medicina de 
Lisboa, Filipe Arriaga, "não há 
razões médicas, culturais ou 
sociais que nos permitam pensar 
que a frequência da depressão 
seja diferente no nosso país, pelo 
que os dados internacionais 
podem ser extrapolados com 
alguma segurança". 
Esta segurança serviu à 
maravilha para enegrecer o 

retrato do país que o "CM" 
pretende agora impingir ao leitor 
desprevenido. 

Infelizmente, 

a Europa... 

Mas o argumento de que o pior 
dos outros deve ser partilhado por 
nós, está a pegar na 
argumentação de muitos 
fazedores de opinião e de 
políticos que esperam assim fazer 
com que os portugueses 
compreendam e aceitem o mal 
que se lhes faz. 
Por exemplo, em recente 
entrevista dada ao "Público", o 
governante Ferro Rodrigues, 
inclinado embora à solidariedade, 
revela-nos a sua posição quanto 

i 

ao chamado IVA social. Diz ele 
que houve que "substituir uma 
parcela da contribuição patronal 
para a Segurança Social" pelo tal 
IVA social, ou seja, diz 

NATLMIS 

A Ópera dos Quatro Dedos 

O caso 

Carlos Daniel - O Tribunal do Trabalho de Viseu condenou 
o proprietário de uma serração por ter dado emprego a uma 
jovem de treze anos. 

A multa foi quase de 300 contos. E um caso típico de tra- 
balho infantil. 

a vida parece ser igual para todos. Depojs da escolaridcade 
obrigatória, todos querem é o trabalho. Aos treze anos, a 
escola parece já ter dado tudo. 

Começaste a trabalhar com quantos anos? 
Dorinda - Com treze. 
J. Mag. - E querias ir trabalhar, foi? 
Dorinda - Foi. 
J. Mag. - Porquê? 
Dorinda ■ Porque já estava farta de estudar e... 

A luva prendeu O senhor Almeida 

Júlio Magalhães - Um dos dedos, o polegar, já recuperou. 
Retalhos da vida ainda de uma jovem, Dorinda, 14 anos, que 
começou a trabalhar aos treze. A serra implacável não lhe 
perdoou. 

Dorinda - A serra tinha uns discos e puxou-me a mão para 
a serra. Eu também puxei, mas a máquina tinha mais força. 

J. Mag. - Tinhas luvas? 
Dorinda - Tinha. A luva prendeu aos discos e depois os 

discos puxaram a mão para a serra. Passou-me uma coisa 
pelos olhos, quando dei conta já tinha cortado a mão. 

J. Mag. - Ganhava 35 contos por mês e trabalhava das oito 
às seis da tarde. Naquele dia, em Fevereiro, a máquina 
puxou-lhe os dedos e puxou também o tapete da vida ao 
senhor Bernardo de Almeida, o dono da serração, ele que 
atendeu apenas o pedido da mãe da Dorinda. 

B. Almeida - A Dorinda veio trabalhar quando a mãe me 
pediu trabalho. 

J. Mag. - Que sentiu quando lhe aconteceu aquilo? 
B. Almeida - Não posso dizer nada. Só visto. 

A escola 
Quem? 

J. Mag. - Dorinda teve apenas azar, porque na Abrunhosa 

" 
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J. Mag. - Agora foi condenado a 296 contos de multa por 
ter permitido o trabalho infantil. Ainda não 
se sabe quem vai assegurar uma pensão para 
a Dorinda. Se o Seguro não assumir a res- 
ponsabilidade, lá se vai o rendimento de uma 
vida difícil que passou pela emigração e che- 
gou à serração. Na serração, todos gostavam 
da Dorinda, a Dorinda até gostava de traba- 
lhar. 

Dorinda - Eu gostava do trabalho. Era tra- 
balho um bocado esforçado, mas eu gostava. 

íH Abrunhosa, a vida 

J. Mag. - Em Abrunhosa a vida decorre 
longe da razão e do coração das grandes 
cidades. A capela, onde o padre repete a 
mensagem de que um casal não deve ter 
menos de quatro filhos, é o orgulho da terra. 
Abrunhosa, terra de muitos filhos e poucos 
recursos... 

Gomai da Tarde, Canal 1) 
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ele,"tranformar uma contribuição 
de uma empresa" - a gente a 
pensar que era ao bolso dos 
trabalhadores que se ia buscar o 
dinheirinho - "numa contribuição 
por parte da população 
consumidora". Mas o governante, 
todo solidário, esclarece que "de 
um ponto de vista de justiça 
social", tem "as maiores dúvidas 
sobre este sistema". 
Que fazer, entretanto? A culpa 
não é dele. E que, afirma ainda, 
"de qualquer forma, em termos 
europeus e infelizmente, os 
sistemas fiscais têm avançado 
mais na colheita de receitas por 
via dos impostos indirectos do 
que por via dos impostos sobre o 
património ou a propriedade". 
Queriam uma boa razão? Aí a 
têm. A culpa não é do Governo. 
E da Europa, que está feita 
assim... 

A Europa má 

Mas há também a Europa que 
não serve. A Europa má. Aquela 
que a gente não deve imitar. Do 
alto da sua coluna editorial, José 
Manuel Fernandes, no "Público", 
dá uma lição, a propósito das 
lutas que varrem a Europa. Não 
vamos aqui alongar-nos sobre a 
série de disparates que a má 
vontade de JMF contra os 
trabalhadores verte no seu jornal, 
e a sobranceria com que dá lições 
a milhões de trabalhadores em 
luta pelos seus direitos. 
Na Alemanha elogia o recuo do 
sindicato dos metalúrgicos que 
propôs ao patronato um plano em 
que aceita ceder nos aumentos 
em favor do emprego. Na França 
verbera os milhões de pessoas 
que integram as lutas pelos seus 
direitos. Trata-se aqui da Europa 
má. E JMF explica; 
"O movimentos reivindicativos 
em França foram desencadeados 
por vezes ainda antes de serem 
conhecidas as propostas 
governamentais ou das 
administrações das empresas 
públicas, numa radicalização sem 
substância que toma difícil 
qualquer solução negociada". E, 
mais adiante, dá a lição, tão velha 
quanto é a exploração capitalista: 
"O tempo do sindicalismo de 
classe, trabalhadores contra 
patrões, explorados contra 
exploradores, está ultrapassado. 
O tempo do constante progresso 
salarial, associado ao crescimento 
inintenrupto das economias, 
também passou." 
Agora, o tempo da boa Europa, é 
o do crescimento, apenas, do 
grande capital... 
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da 
SMNA. 

"Não faço a mais pequena ten- 
ção de ser e não faço a mais 
pequena tenção de não ser (can- 
didato à liderança do PSD)" 

«aTFerreira do Amaral, citado em 
«Expresso», 01.12.95) 

"Para alguém que queira ser 
líder do PSD, é uma maneira 
estranha de lançar a candidatu- 
ra, mas isso é problema dele." 

«^(conselheiro de Fernando Noguei- 
ra, citado em «Expresso», 01.12.95) 

"O tempo do sindicalismo "de 
classe", trabalhadores contra 
patrões, explorados contra 
exploradores, está ultrapassado. 
O tempo do constante progresso 
salarial, associado ao crescimen- 
to ininterrupto das economias, 
também já passou." 

«efJosé Manuel Fernandes, jornalis- 
ta-«Público», 04.12.95) 

"A CIP não aceita a fixação das 
40 horas por via legislativa e se 
isso acontecer saímos imediata- 
mente da Concertação e ficam 
todos a falar sozinhos.'* 

«stNogueira Simões, CIP - «Expres- 
so», 01.12.95) 

"Os patrões portugueses são 
europeus mas pensam como se 
estivessem no f? mundo. Só falta 
quererem o direito à escravatu- 
ra." 

"«■(Manuel Carvalho da Silva, CGTP 
-«Expresso», 01.12.95) 

"Qualquer militar profissional 
vê a sua participação na guerra 
como forma de contribuir para a 
paz." 

"«"(Maria José Nogueira Pinto - «O 
Diabo», 05.12.95) 

"A participação de Portugal (na 
operação da Bósnia) é uma deci- 
são deste Governo, que não tem 
nenhum compromisso assumido 
pelo Executivo anterior. Se este 
Governo quiser, pode dizer 
não." 

««"(Durão Barroso, citado em 
«Expresso», 01.12.95) 

"Agora, o prof. Cavaco Silva 
mudou de estilo, vestiu as vestes 
brancas da puberdade e diz que- 
rer uma campanha eleitoral sere- 
na, elevada, sem agressividade. 
Mas foi sol de pouca dura. De 
novo se socorre da única estraté- 
gia que conhece e domina: a 
arrogância, as falsas informa- 
ções e as falsas acusações." 

"«tlosé Manuel Galvão Teles - «Diá- 
rio de Notícias», 30,11.95) 

''Talvez, se o partido a que eu 
pertencia tivesse tido uma maio- 
ria absoluta, eu pudesse ter reve- 
lado algumas dúvidas quanto à 
necessidade da minha candida- 
tura à Presidência da Repúbli- 
ca." 

•«"(dos jornais, rádios e televisões - 
30.11.95) 

"A mais-valia de Cavaco é a sua 
competência e a experiência 
adquirida no exercício do Gover- 
no. Ora o que valem uma e outra 
se os portugueses assimilarem a 
ideia de que os resultados práti- 
cos desse Governo foram desas- 
trosos?" 

"«tJosé António Saraiva, «Política à 
Portuguesa» - «Expresso», 01.12.95) 

"Fui apunhalado desde o pri- 
meiro dia em que entrei para o 
Benfica." 

««"(Artur Jorge-«A Bola»,01.12.95) 

"Barbúrdia na Ética" 
««(título - «Público», 01.12.95) 
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ãgenda 

Portugal face 

à União Europeia 

Um debate sobre o tema «Portugal face à União Europeia», com a presença de Octávio Teixei- 
ra, membro da Comissão Política do CC do PCP e presidente do Grupo Parlamentar do Partido, 
vai realizar-se na próxima terça-feira às 12 horas no edifício Arrábida (1-andar), em Setúbal. A 
iniciativa está enquadrada nas das acções promovidas em tomo da candidatura às presidenciais 
do camarada Jerónimo de Sousa. 

Plenários 

de militantes 

LISBOA 
Plenário de militantes da Zona Norte de Lisboa hoje, às 
21 e 30, no CT do Lumiar. Aberto à participação de cama- 
radas e amigos das freguesias do Lumiar, Charneca e 
Ameixoeira. Discussão sobre as presidenciais com a presença 
do camarada Aurélio Santos, mandatário nacional da candidatura 
de Jerónimo de Sousa. 
Plenário de militantes da Zona Ocidental de Lis- 
boa segunda-feira, às 21 horas, no CT de Alcân- 
tara. Aberto à participação de camaradas das fre- 
guesias do Alcântara, Belém, Campolide, Pra- 
zeres e St? Condestável. 

Sintra 
Plenário mensal de militantes das freguesias de 
Montelavar e Pero Pinheiro. Sábado às 21 h 30m 
no CT Montelavar e com a presença do camarada 
António Cordeiro. 
Reunião plenária da Comissão Concelhia de Sin- 
tra. Segunda-feira às 21h e 30m no CT de Rio de 
Mouro. 

Vila Franca de Xira 
Plenário de militantes da organização de Vala 
Carregado. Sábado pelas 17 horas, no CT local 
para discussão da situação política actual e das 
eleições presidenciais. 

Novo CT para 

Algueirão 

Mem Martins 

Integrado numa campanha de fundos 
para um no CT em Algueirão/Mem 
Martins realiza-se um almoço-conví- 
vio no próximo domingo, às 13 
horas, no Restaurante «O Sousa». A 
ementa inclui sopa, carne de porco à 
alentejana, sobremesa, bebidas, café 
e digestivo por mil e 800 escudos. 
Informações pelos telefones 
9214498/6864/3536 

Solidariedade com Timor 

Os 20 anos da invasão de Timor pela Indonésia são hoje assinalados nos concelhos do Porto, Gaia 
e Valongo em iniciativa da Juventude Comunista Portuguesa, que vai distribuir em diversas esco- 
las um postal alusivo. Em Gaia será pintado um mural assinalando a data. 
A JCP realiza hoje em Arraiolos uma Festa de Solidariedade com Timor-Leste no Pavilhão da 
Câmara Municipal. 
Em Montemor-o-Novo realiza-se no Sábado um debate sobre Timor nas instalações do GAT, 
também em iniciativa da JCP. 

Juventude Comunista 

Portuguesa caiB» 

Azambuja 
Um convívio do colectivo da JCP da Azambuja, com música ao vivo, está agendado para Sába- 
do no «Pub Benção» daquela localidade, a partir das 21 horas. 

Porto 
No CT da Boavista, na sede distrital da JCP, a organização do secundárm desta estrutura inau- 
gura amanhã uma exposição-venda de trabalhos de jovens artistas. 
No Sábado, uma programação de teatro, música, exposição e poesia será levada a cabo a partir 
das 22 horas no CT de Matosinhos, iniciativa que é designada por «Noite Livre». 

Viana do Alentejo 
A JCP realiza no próximo Domingo, a partir das 15h 30m, uma festa-convívio no salão de fes- 
tas da Junta de Freguesia de Aguiar. 

O Plano Estratégico da Cidade de Coimbra 

A CDU do Concelho de Coimbra promove um debate aberto sobre o Plano Estratégico da cidade, 
segunda-feira às 21 horas na Casa Municipal da Cultura. O objectivo é que a discussão^sobre temas 
eomo a situação e as tendências da evolução da cidade, os novos problemas e as questões-chave do 
futuro de Coimbra, o centro histórico, a relação cidade-rio, o parque habitacional ou os transportes 
públicos, não fique apenas pelos órgãos ou gabinetes e passe também pela participação dos cidadãos. 
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PRESIDENCIAIS 

ferónimo de Sousa 

Iniciativas 

com a participação 

do candidato do PCP 

Quinta-feira, dia 7 

Distrito de Setúbal 

Encontro com Reformados em Almada, na URPICA, às 14h 30m 

Distrito de Lisboa 
Encontro com trabalhadores da Sermague em Carnaxide, junto à sede 

da empresa ABB, pelas lOh 30m. 

Sessão na Casa da Cultura da Azambuja às 21h 30m 

Sexta-feira, dia 8 

Distrito de Porto 

Almoço-convívio no Restaurante «Monumental», às 12 horas 
em Vila Nova de Gaia. 

Sábado, dia 9 

Distrito de Viana do Castelo 

Almoço-convívio em Viana do Castelo no Restaurante «O Camelo» 

às 13 horas. 

Distrito de Braga 

Sessão Pública em Braga no Hotel Canadá às 17 horas. 

Jantar-convívio em Guimarães no Restaurante «O Pinguim» às 20 horas 

Domingo, dia 10 

Distrito de Bragança 

Almoço-convívio em Chaves no Restaurante «Chave ^Ouro» às 13 horas 

Entrevista na Rádio Terra Quente em Mirandela às 17h 30m 

Jantar-convívio em Mirandela no Restaurante «Terra Quente» às 19h 30m 

Segunda-feira, dia 11 

Distrito de Lisboa 

Encontro com trabalhadores da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira 

às 18h 30m no refeitório da edilidade. 

Sessão Pública em Alverca no Salão dos Bombeiros Voluntários às 21h 30m. 

Terça-feira, dia 12 

Distrito de Lisboa 

Participação no programa «Fórum» da TSF, para respostas a perguntas 

dos ouvintes a partir das lOh 30m 

Encontro com Sectores Profissionais de Lisboa na Casa do Alentejo 

às 19 horas. 

Sessão pública na Parede, às 2Ih 30m, na Cooperativa de Consumo 

«A Linha do Estoril». 

Quarta-feira, dia 13 

Distrito de Aveiro 

Visita à Universidade de Aveiro a convite da Associação de Estudantes, 

a partir das 14 horas seguido de debate, promovido pela mesma associação, 

às 15 horas. 

Sessão /Debate em Aveiro no Salão Cultural da Câmara Municipal 

às 21h e 30m. 
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ãgenda 

BANCAS DE NATAL 

NoCTdoPCP 
de Agualva/Cacém 

Todos os dias a partir das 10 h 

No CTdoPCP 
de Algueirão 

De25asáb. das 16 às 19 h 

NoCTdoPCP 
da Amadora 

Diariamente das 14 às 20 h 

NoCTdoPCP 
de Bragança 

Artesanato • Livros 
Lembranças para todos os 
gostos - Rum genuíno 
«Havana Club» 
De 2íasáb. das 15 às 19 h 

NoCTdoPCP 
de Odivelas 

Artesanato (colab. da Assoe, de 
Artesãos do Cone. Loures) 

PASSAGEM DE ANO 

PCP-SETÚBAL 
Pavilhão do Comércio e Indústria * 

com o agrupamento musical «Contágio» 
Informações no CT do PCP - Edifício Arrábida - Telef. (065)522273 

CUBA 

Turismo e Solidariedade 

Fim do Ano Tropical 
Havana - Cayo Largo - Trinidad - Pilar dei Rio 

27/12/95 a 5/1/96 

Informações e inscrições: 
Associação de Amizade Portugal-Cuba 
R. Rodrigo da Fonseca, 107, r/c Esq. 

Tel.385 7305 

A BARRACA 
Lisboa, Largo de Santos, Teatro 

Cinearte, O FEITICEIRO DE 
OZ, pelo Teatro Bába, Sábado, às 
16.30, Domingos, às 11 horas. 
Encenação de Rui Pisco. 

AUDITÓRIO 
CARLOS ALBERTO 

Porto, R. das Oliveiras. Tel. 
2004540. De 3âa sáb.às 22.00, dom. 
às 17.oo. BEIJO NO ASFALTO, 
de Nelson Rodrigues, encenação de 
Roberto Lage, pelos Seiva Trupe 

AUDITÓRIO 
CARLOS PAREDES 

Lisboa, R. Gomes Pereira, 17 
(Edifício da JF de Benfica). Tel. 
7154565. De 4'a sáb. às 21.30, 
dom. às 17,30.0 CONCÍLIO DO 
AMOR, de Oskar Pannizza, ence- 
nação de David Dias, pela Compa- 
nhia de Teatro Praga 

CASA DAS ARTES 
Porto, R. António Cardoso. Tel. 

6004301. De 3íasáb.às21.45. VAN- 
ZETTI, de Luís Araújo, encenação 
de Acácio de Carvalho, pelo TEP 

COMUNA 
Lisboa, Pç. de Espanha. Tel. 

7271818. De 5'a sáb. às 21.30, 
dom. às 17.00. AQUI!, de Michael 
Frayn, encenação de Alfredo Brissos 

ESTRELA HALL 
Lisboa, R. da Estrela, 10. Tel. 

3961946.5?,6!e sáb.às 21.30. OH 
WHAT A LOVELY WAR, de 
Joan Littlewood, encenação de Keith 
E. Davis, pelos Lisbon Players 

OFICINA DE TEATRO 
DE ALMADA 

Estrada Nacional, 377, Pragal, 
Almada, (SPRUPragalense). 

Estreia hoje a adaptação de Fernan- 
do Rebelo um original de Sheer 
Madness intitulado GRANDES 
SUCESSOS DE SHAKESPEA- 
RE. 

TEATRO ABC 
Lisboa, Parque Mayer. Tel. 

3462001. De 3? a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. ÀS NOVE EM 
PONTO, encenação de Norberto 
Barroca 

TEATRO 
MARIA MATOS 

Lisboa, Av. Frei Miguel Contrei- 
ras. Sábados, domingos e feriados, 
às 16.00. ALI-BABA E OS QUA- 
RENTA LADRÕES, encenação de 
Fernando Gomes, pelo TIL 

TEATRO 
MIRITA CASIMIRO 

Cascais, no Cruzeiro (Monte 
Estoril| Tel. 4670320. De 3a-a 
sáb. às 21.30, dom. às 17.00. 
INVENTÁRIOS, de Philippe Min- 
yana, encenação de Carlos Avilez, 
com Ana Paula, Fernanda Neves, 
Teresa Corte-Real 

TEATRO MUNICIPAL 
S. LUIZ 

Lisboa, R. Ant. Maria Cardoso. 
Tel. 3471279. À 6-, sáb. e 2a às 
21.45, dom. às 17.00. UMA 
COMEDIA ÀS ESCURAS, de 
Peter Shaffer, encenação de Mário 
Viegas, pela Companhia Teatral do 
Chiado 

TEATRO POLITEAMA 
Lisboa, R. Portas Sto. Antão. 

Tel. 3431200. DE AFONSO HEN- 
RIQUES A MÁRIO SOARES, 
texto e encenação de Filipe La 
Féria 

Pequenas ofertas 
Brinquedos • Livros 
Mostra de Poesia organizada 
pelo colectivo da JCP de 
Odivelas 
Até 31 de Dezembro 

NoCTdoPCP 
da Av. da Boavista/Porto 

Mercearias finas 
Artesanato de diferentes 
regiões do País 
de 2? a 6â das 15 às 19 h, até fins 
de Dezembro 

No CT Vitória de Lisboa 
Dos Sectores Intelectual e de 
Serviços da ORL 
Artesanato Urbano 
Artesanato Tradicional 
De 25 a 63 das 12 às 22 h 

No CTdoPCP de Queluz 
De 25 a sáb. a partir das 14.30 h 

I.Tiy ATi-f T-iTJ.lIL J 1.7 T-I 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

10 

11 

12 

13 

HORIZONTAIS: 1 - Homem astuto (pop); brota. 2 - Aqui está; também 
não; acusado. 3 - Tálio (s.q.); epiderme (p!.); actínio (s.q.). 4 - Aguardente 
de melaço; calmas; anel. 5 - Partia; pedra de moinho; dignidade militar 
turca; alumínio (s.q.); outra coisa (ant.), 6 - Espécie de recibo; licor de erva- 
-doce. 7 - Parva; gritos tumultuosos. 8 - Rio da França; fúrias. 9 - Termo 
de Natal; pron. pess.; altar cristão; cont. prep. e art.; decifra. 10 - Antigos 
governadores de algumas províncias árabes; conhecerás; textualmente. 11 - 
Dois romanos; banhas; apelido do 3S govemador-geral do Brasil. 12 - Bílis; 
lareira; rente. 13 -"Prudente; nome de mulher. 

VERTICAIS: 1 - Terra da naturalidade; sabedora. 2 - Satélite da terra; 
preceito escrito. 3 - Conj. condicional; falsas; letra grega. 4 - Afirmação; 
extinguem; divisão do ano. 5 - Art.; pomposos; acolá, 6 - Borras; letra 
grega; começo de Algarve, 7 - Sobrecarrega; tremor. 8 - Escolhe; escuri- 
dão. 9 - Aprazível; lavrara. 10 - Saudável; naquele lugar; art. 11 - Brisa; 
remediaras; nota musical. 12 - Monarca; citrino; doçura. 13 - Pron. pess.; 
pedido de socorro dos navios e aviões; nota musical. 14 - Iça; lírio. 15 - 
Colégio; murchava. 

SOLUÇÃO DO N.e ANTERIOR 

HORIZONTAIS: 1 - Refúgio; amparas. 2 - Évora; com; óbice. 3 - 
Giga; param; amam. 4 - Ato; pisaras; até. 5 - To; ar; ovo; ás; aa. 6 - Atem; 
ofir. 7 - Crimes; abanou. 8 - Eles; anel. 9 - Ac; ar; tem; as; gr. 10 - Tom; 
atacado; Ari. 11 - Iras; abate; amas. 12 - Veros; USA; preta. 13 - América; 
salinas. 

VERTICAIS: 1 - Regato; cativa. 2 - Evito; corem, 3 - Fogo; are; maré. 
4 - Ura; Átila; sor, 5 - Ga; premera; si. 6 - Pi; mês; ta. 7 - Ocaso; tábua. 8 
- Orava; secas. 9 - Amaro; matas. 10 - Má, oba; de, 11 - Pó; safanão; pl. 
12 - Abá; Sines; ari. 13 - Rima; rol; amen. 14 - Acata; grata. 15 - Semeai; 
brisas. 

1.1.1 XJ 

DXL - 7 DE DEZEMBRO DE 1995 
PROPOSIÇÃO N? 1995X09;! 

Por ADOLF KRAEMER 
2- Prémio Britísh Chess Feder aliou, 1949 

Pr.; [10]: Ps. a6, a7, Ç5, d7, é6,17, g6, h7 ■ 
Cçl - Ra8 
Br.: [2): Tél • Rç7 

' llií ilii iHi lli 
1 SilMl 

á á 

' m 
A B Ç D E F G H 

Mate em 5 lances 

PROPOSIÇÃO N» 1995X094 
Por. ÁXEL AKERBLOM 
TidskriflfdrSchack, 1958 

Pr.: [5]: Ps. d4, dó - Bgl - Dh2 - Ré8 
Br.: [4]: Bs. d5,16 ■ Tç6 - Ra8 

St 

I 

A B C D E F G H 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DON5DXL 
N.s 1995X093 [A. K.): 1. Tdl!,d5; 2, Til, 
15; 3. Tél, a5:4. T:é6, a6; 5. T:a6 # 
N'.- 1995X094 [A. A.]: l.Tç7!, Dh6; 2. BÇ6+, 
Rf8; 3. Bé7+, Rg8: 4. Bd5+, Rh8; 5. Tç8+, 
Rh7; 6. Bé4+, Rg7; 7. Bf8+eg. 
1...., Dh5; 2. Bç6+, Rf8; 3. Tç8+, RÍ7; 4. 
Bé8+ e g. 

A. de M. M. 

i .7,1 T y.y4 

DXL - 7 DE DEZEMBRO DE 1995 
PROPOSIÇÃO N? 19951)093 

?or. HENRI CHIIAND 
In Secrets et meryeilles du Jeu de Dantes, 

Paris, Ed. Stock, 1968 
Pr.: [2]: 2-(38) 
Br.: [4]: (12)-32-36-(43) 

Brancas jogam c ganham 

PROPOSIÇÃO N-19951)094 
GOLPE N? 149 

Por: Manuel António Veloso 
Porto, 14,1.1935 

[Contra: Joaquim Pinto Correia) 
1.10-14,22-18; 15-10,23-20; 3.10-13,26-22; 4.13- 
17,30-26; 5.12-15,28-23; 6,6-10,18-13; 7.9:18,22:6; 
8.3:10,27-22; 9. i-5,32-28; 9,8-12,20-16; 10.14-19, 
23:14; II. 11:27,31:22; II10-14,28-23 Diagrama 

{Pr. ISJ: I6-2I-22-23-24-25-26-29: 
Br. [Sj: 2-4-S-7-I2-I4-IS-I7 Br. +)« 

... Hi IK 
i, S S ^ 

W 

Pretasjogame ganham 
«** 

SOLUÇÕES DON DXL 
N" 19950093 (H. Ch.]: 1.12-7!!, (2X11); 2, 
43-49 (~); 3.36-31 B+1 (38X16'); 2.43- 
49 + 1 38X49; 2.7-16 B + 
N? 1995Dfl94fM.4.Kl: 12. 7-11!!, 16:7; 13. 
14-19.23-14; 14.11:27,7-3-01S.27-3I-D + 

A. de M. M. 

FILMES 

QUINTA, 7 

Massacre em Roma 
«Rappresaglia» / «Massacre in 

Rome» (lt./Fr./1973). Rea!.: George 
Pan Cosmatos. Int.: Richard Burton, 
Marcello Mastroianni, Leo McKem, 
Delia Boccardo. Cor, 94 min. Ver 
Destaque. [22.00, TVf) 

Amigos e Vizinhos 
«Les Grans Sentiments font les 

Bons Gueuletons». Real.: Michel 
Berny. Int.: Michel Bouquet, Jean 
Carmet, Michel Lonsdale. Cor, 101 
min. Ver Destaque. (22.50, TV2) 

Justiça a Sangue Frio 
«Cold Justice» (EUA/1990). 

Real.: Terry Green. Int.: Dennis 
Waterman, Roger Daltrey, Ralph 
Foody, Robert Carrican, Bert Rosa- 
rio. Cor, 105 min. «Thriller». 
(02.00, Canal I) 

SEXTA, 8 

Cristóvão Colombo: 
A Descoberta 

«Christopher Columbus: The 
Discovery» (EUA/Esp./1992). 
Real: John Glen. Int.: Georges Cor- 
raface, Tom Selleck, Rachel Ward, 
Marlon Brando. Cor, 115 min. His- 
tórico/Aventuras. (17.15, TVI) 

O Ano 
de Todos os Perigos 

«The Year of Living Dange- 
rously» (EUA/1983), Real.: Peter 
Weir. Int.: Mel Gibson, Sigourney 
Weaver, Linda Hunt, Michael 
Murphy. Cor, 115 min. Ver Desta- 
que. (22.00, TVF) 

O Espírito da Colmeia 
«El Espiritu de la Colmena» 

{Esp./1973). Real.: Victor Erice. 
Int.: Fernando Feman Gomez, Tere- 
sa Gimpera, Ana Torrent, Isabel 
Telleria. Cor, 95 min. Ver Destaque. 
(23.55, TV 2) 

Morte na Esquadra 
«Police Story: Cop Killers» 

(EUA). Real: Larry Shaw. Int.: Ken 
Olin, Patrícia Wettig, Glynnis 
0'Connor, Joe Regalbuto, Joseph 
Bottoms. Cor, 96 min. Drama. 
(00.50, TVI) 

Loucuras de uma Recruta 
«Private Benjamin» (EUA/ 

/1980), Real: Howard Zieff. Int.; 
Goldie Hawn, Eileen Brennan, 
Armand Assante, Robert Werber, 
Sam Wanamaker. Cor, 106 min. Ver 
Destaque. (01.20, Canal 1) 

O Cerco dos Heróis 
«Toy Soldiers» (EUA/1991). 

Real,: Daniel Petrie, Jr. Int.: Sean 
Astin, Will Wheaton, Keith Coogan, 
Andrew Divoff, R. Lee Ermey. Cor, 
108 min. «Thriller». (03.15, 
Canal I) 

SÁBADO, 9 

Ernesto na Prisão 
«Ernest Goes to Jail» (EUA/ 

/I990). Real,: John Cherry. Int.: Jim 
Varney, Gailard Sartain, Bill Byrge, 
Barbara Bush, Barry Scott. Cor, 78 
min. Comédia. (16.15, Canal I) 

O Mais Feliz Milionário 
«The Happiest Millionaire» 

(EUA/1967). Real: Norman Toker. 
Int.: Fred MacMurray, Torttmy Ste- 
ele, Grecr Garson, John Davidson, 
Cor, 118 min. A/tti/cflí. (/9./J, 
TV 2) 

O Dentista Apaixonado 
«Eversmile, New Jersey» 

(Arg./Gr,Br./l989). Real: Carlos 
Sorin. Int.: Daniel Day-Lewis, Mir- 
jana Jokovic, Gabriela Archer, Julio 
de Grazia. Cor, 91 min. Comédia 
Dramática. (00.40, TV 2) 

O Bobo da Corte 
«The Court Jester» (EUA/1956). 

Real: Norman Panama c Melvin 
Frank. Int.: Danny Kaye, Basil 
Rathbone, Angela Lansbury, Cecil 
Parker. Cor, 101 min. Ver Destaque. 
(01.10, TVI) 

Na Lista para Matar 
«The Hit List» (EUA/1993). 

Real,: William Webb. Int.: Jeff 
Fahey, Yancy Butler, James 
Cobum, Michael Beach, Jeff Kober. 
Cor, 100 min. Telefilme / «Thril- 
ler». (01.20, Canal I) 

A Morte Chega 
de Madrugada 

«The Evil Dead 2 - Dead By 
Dawn» (EUA/1987). Real: Sam 
Raimi. Int.: Bruce Campbell, Sarah 
Berry, Dan Hicks, Kassie Wesley. 
Cor, 85 min. Terror. (01.50, SIC) 

A Boneca Diabólica 
«Dolly Dearest» (EUA/1990), 

Real.: Maria Lease, Int.: Denise 
Crosby, Sam Bottoms, Chris Dcme- 
tral, Candy Huston, Will Gotay. 
Cor, 90 min, «Thriller». (03.00, 
Canal I) 

DOMINGO, 10 

Sissi, A Jovem 
Imperatriz 

«Sissi, The Young Emperess» 
(RFA/1956). Real.: Ernst Maris- 
chka. Int.: Romy Schneider, Kar- 
Iheinz Bohm, Magda Schneider. 
Cor, 101 min. Íomâní/co. (/7.25, 
TVI) 

Perigosamente Juntos 
«Legal Eaglcs» (EUA/1986). 

Real.: Ivan Reitman. Int.: Robert 
Redford, Debra Winger, Daryl Han- 
nah, Brian Dennehy, Terence 
Stamp. Cor, 111 min. Ver Destaque. 
(18.00, SIC) 

Os Leões Brancos 
, «The White Lions» (EUA/1981). 
Real: Mel Stuart. Int.: Michael 
York, Glynnis 0'Connor. Donald 
Moffat, J. A. Preston, Roger E. 
Moslev, Cor, 92 min. Drama / 
Infantil. (19.30, TV 2) 

A Oãixd 
(Port./1994). Real.: Manoel de 

Oliveira. Int.: Luís Miguel Cintra, 
Beatriz Batarda, Diogo Dória, Isabel 
Ruth, Ruy de Carvalho, Glicínia 
Quartim. Cor, 93 min. Ver Desta- 
que. (23.00, SIC) 

O Marido, 
a Mulher e a Amante 

«Love Hurts» (EUA/1990). 
Real: Bud Yorkin. Int.: Jeff Dani- 
els, Cynthia Sikes, Judith Ivey, John 
Mahoney, Clóris Leachman, Amy 
Wright. Cor, 82 min, Comédia Dra- 
mática. (00.30, TV 2) 

SEGUNDA, 11 

Corrida Sangrenta 
«Blood Run» (EUA/1994). 

Real: Boaz Davidson. Int.: David 
Bradley, Anna Thompson, Ashley 
Laurencc. Cor, 91 min. (22.50, SIC) 

«High Frequency» 
(It./I988). Real: Faliero Rosati. 

Int.: Vincent Spano, Oliver Benny, 
Anne Canovas, Isabelle Pasço, 
David Brandon. Cor, 105 min. 
«Thriller». (01.10, Canal I) 

TERÇA, 12 

«L'Enterlainemcnt du Cham- 
pion avant la Coursc». Real: Ber- 
nard Favre (nenhuma outra informa- 
ção acerca deste filme foi tornada 
pública pela RTP - 02.05, Canal /) 

QUARTA, 13 

Destruição Total 
(EUA/1990). Real.: Brian Tho- 

mas Jones. Int.: Rick Gianasi, Joh" 
Wittenbaver, Tcre Maison. (01.05. 
Canal I) 

Nota: a Redacção não se responsa- 
biliza por alterações de horários ou 
conteúdos da programação realizados 
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Quinta, 7 

CANAL 1 

08.00 Notícias 
08.15 Remate 
08.30 Rua Sésamo 
08.55 Notícias 
09.05 Táxi 
09.35 O Show de John 
Larroquette 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
11.45 Cortina de Vidro 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Maria José 
14.35 Malha de Intrigas 
15.05 Vizinhos 
15.50 Kanangado Japão 
16.45 Os Dias Úteis 
17.50 Pantanal 
19.20 Lotaria Nacional 
19.30 Golo! 
20.00 Telejornal 
20.50 Casados de Fresco 
22.40 A Idade da Loba 
23.40 Malta Gira 
00.45 Murphy Brown 
01.10 24 Horas 
01.40 Remate 
02,00 Justiça a Sangue Frio 
(ver "Filmes na TV») 

16,30 NBA 
17.40 Rua Sésamo 
18.05 Um, Dó, Li, Tá 
19.00 Batman 
19.30 Musical (Tina Turner, Rush 
e Susannah Hofís) 
20.20Uma Vida Perigosa 
21.20 Dinheiro em Caixa 
21.45 Remate 
22.00 TV2 Jornal 
22.35 Acontece 
22.50 Amigos e Vizinhos 

Sexta, 8 

CANAL 1 

08.00 Notícias 
08.15 Remate 
08.30 Rua Sésamo 
08,55 Notícias 
09.05 Táxi 
09,35 O Show de John 
larroquette 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
11.45 Cortina de Vidro 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Maria José 
14.35 Malha de Intrigas 
15.05 Vizinhos 
15.50 Kananga do Japão 
16.45 Os Dias Úteis 
17.50 Pantanal 
19.30 Golo! 
20.00 Telejornal 
20.45 Isto é o Agildo 
21.30 Futebol: «Belenenses / 
Sporting» 
23.30 A Idade da Loba 
00.30 24 Horas 
01.00 Remate 
01.20 Loucuras de uma Recruta 
(ver "Filmes na TV») 
03.15 O Cerco dos Heróis 
(ver "Filmes na TV») 

16.30 Motociclismo 
17.40 Rua Sésamo 
18.05 Um, Dó, Li, Tá 
19,00 Hóquei cm Patins: «Porto / 
Barcelos» 
20.30 Artes e Letras: «Saramago / 
Documentos» 
21.00 Dia Mundial da Sida (Filme, 
seguido de debate) 
21.30 Máquinas 
22.00 TV2 Jornal 

f 

1% 

11 
Na Bateira (TV2), um documentário de João Mário 
Grilo sobre José Saramago 

(ver Filmes na TV») 
00.30 Ver Artes 
01.00 Musical: Charliu Byrd in N, 
Orleans 

11.00 Por Amar-te Tanto 
11.40 As Receitas do Dia 
12.10 Felicidade 
13.00 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.00 Os Imigrantes 
15.10 Os Donos do Jogo 
15.40 Buéréré 
17.10 Notícias 
17.20 Praça Pública 
17.55 Sinhá Moça 
19.00 Cara e Coroa 
20,00 Jornal da Noite 
20.45 Os Trapalhões 
21.20 A Próxima Vítima 
22.20 Surprisc 
23.20 A Noite da Má-Língua 
00,45 Ultimo Jornal 
01.00 No Fim do Mundo 

10.00 Morena Clara 
10.50 Telhados de Vidro 
12,25 Clube da Manhã 
13.00 Quem Sai aos Seus... 
i 3.30 Jornal da Uma 
1415 Primeira Mão 14,35 Parker Uwis 
15.00 A Kscolha K Sua 
16.05 A Hora do Recreio 
17.25 Noticias 
17.45 A Fúria do Destino 
18.30 O Jogo da Vida 
19,30 Novo Jornal 
20.30 Negócios cm Dia 
20.45 O Homem Aranha 
21.45 Fora de Jogo 
22.00 Massacre em Roma 
(ver "Filmes na TV») 
00.00 TVI Jornal + Primeira Fila 
Ol .OOCagneyic Lacey 

22.35 Acontece 
22.50 Actual - Reportagem 
23.50 O Kspírito da Colmeia 
(ver "Filmes na IV») 

11.00 Por Amar-tc Tanto 
11.40 As Receitas do Dia 
12.10 Felicidade 
13,00 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.00 Os Imigrantes 
IS.lOOs Donos do Jogo 
15,40 Buéréré 
17.10 Notícias 
17.20 Praça Pública 
17.55 Sinhá Moça 
19.00 Cara c Coroa 
20.00 Jornal da Noite 
20.55 Os Malucos do Riso 
21.35 A Próxima Vítima 
22.35 Luna Parque 
00.35 Qs Donos da Bola 
01.50 Ultimo Jornal 
02,05 Playboy 

10.00 Clube da Manhã 
11.00 Missa 
12,30 Caixa de Perguntas 
13.00 Quem SaiaosSeus... 
13,30 Jornal da Uma 
14.15 Primeira Mão 
14.35 Parker Lewis 
15,35 A F.scolha éSua 
16.05 A Hora do Recreio 
16.50 Jornal Nacional 
17.15 Cristóvão Colombo: A 
Descoberta 
(ver "Filmes na TV») 
19.30 Novo Jornal 
20.30 Negócios cm Dia 
20.45 O Homem Aranha 
21.45 Fora de Jogo 
22.00 O Ano de Todos os Perigos 
(ver "Filmes na TV») 
00.25 TVI Jornal 
00.50 Morte na Ksquadra 
(ver "Filmes na TV») 

Sábado, 9 

PROGRAMAÇÃO 

Domingo, 10 Segunda, 11 Terça, 12 

CANAL 1 

08.00 Programa Infantil/Juvenil 
10.55 Clube Disney 
12.25 Cybermastcr 
13.00 Jornal da Tarde 
13.15 Top + 
14.25 Policias do Futuro 
15.20 Uma História Amarga 
16.15 Ernesto na Prisão 
(ver "Filmes na TV») 
17.35 Chefe mas Pouco 
18.00 Pantanal 
19.00 Clube dos Totalistas 
20.00 Telejornal 

CANAL 1 

08.00 Programa Infantil/Juvenil 
12.30 Sem Limites 
13 .00 Jornal da Tarde 
13.15 Made In Portugal 
14.00 86-60-86 
14.35 Polícias do Futuro 
15.30 A Lei de Burke 
16.30 Homens do Rio Snowy 
17.35 Robocop 
18.15 A Festa dos Preços 
19.05 Casa Cheia 
20.00 Telejornal 
20.45 Futebol; «Salgueiros/Porto» 

III 

"Murphy Brown» continua a fazer a diferença, no 
Canall 

20.45 Futebol: «Benfica/ 
/Campomaiorense» 
22.45 Parabéns 
00.45 24 Horas 
01.20 Na Lista para Matar 
(ver "Filmes na TV») 
03.00 A Boneca Diabólica 
(ver "Filmes na TV») 

09.00 Universidade Aberta 
12.10 Fórum Musical 
13.00 Parlamento 
14.00 Euronews 
15.00 Grande Área 
16.00 Basquetebol: «Benfica / F. 
C. Porto 
18,00 Circo 
18.30 Para Além do Ano 2000 
19.15 O Mais Feliz Milionário 
(ver "Filmes na TV») 
22.00 TV2 Jornal 
22.35 Cantares de Amigo: 
«Brigada Vitor Jara», 
«Quadrilha», Cristina Roque 
23.20 Remate 
23.35 Jogo Falado 
00.05 Tribunal de Polícia 
00,40 O Dentista Apaixonado 
(ver "Filmes na TV») 

09.00 Buéréré 
12.30 Portugal Radical 
13.00 Felicidade 
14,00 Top Sic 
15,20 Dra. Quinn 
ló.lOCosbyShow 
16.30 Número Um 
18.00 Cara c Coroa 
18.45 Futebol; Guimarãcs-Chaves 
20.35 Jornal da Noite 
21.10 História de Amor 
22.10Big Show Sic 
01.35 Último Jornal 
01.50 A Morte Chega de 
Madrugada 
(ver "Filmes na TV») 

10.00 Animação 
11.30 As Histórias mais Bonitas 
12.00 Visto Isto 
12.30 Novos Ventos 
13.00 Jornal da Uma 
13.25 Contra-Alaquc 
15.05 A Hora do Recreio 
16.00 Christy 
17.10 A Grande Aposta 
19.00 Feita à Medida 
19.30 Telejornal + Grande Plano 
20.55 Diagnóstico: Crime 
22.00 Picket Fcnces 
23.00 Campeonato Espanhol de 
Futebol 
00.40 Últimas Noticias 
01.10 «O Bobo da Corte» 
(ver "Filmes na TV») 

22.45 Marco Paulo 
24,00 O Renegado 
01.00 24 Horas 
01,35 Paixões 
02.25 No Calor da Noite 

09.00 Caminhos 
09,30 Novos Horizontes 
10.00 70 x7 
10.30 Missa 
11.25 A Terra e os Homens 
12.00 Regiões 
13.00 Vida por Vida 
13.10 Euronews 
14.00 Golo Europa 
14.30 Jornada Desportiva 
18.45 Desporto Notícias 
19.00 O Homem e a Cidade 
19.30 Os Leões Brancos 
(ver "Filmes na TV») 
21.00 Os Mistérios da Bíblia 
22.00 TV2 Jornal 
22,30 Vidas a Meias 
23.00 Domingo Desportivo 
00.30 O Marido, a Mulher e a 
Amante 
(ver "Filmes na TV») 

09.00 Buéréré 
13:00 Vida Selvagem 
14.10 Internacional SIC 
14.40 Cenas de Um Casamento 
15.30 Príncipe de Belair 
16.00 Olho de Falcão 
17.00 Walker, o Ranger do Texas 
18.00 Perigosamente Juntos 
(ver "Filmes na TV») 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 História de Amor 
22.00 Chuva de Estrelas 
23.00 A Caixa 

(ver "Filmes na TV») 
01.05 Último Jornal 

10.00 Clube da Manhã 
11.30 O S2 Dia 
12.15 Missa 
13.30 Portugal Português 
15.00 Jornal do Pais 
15,40 Olhó Popular! 
17.30 Sissi, A Jovem Imperatriz 
(ver "Filmes na TV») 
19.30 Telejornal 
20.10 Menina Prodígio 
20.45 Jogo do Ganso 
23.20 Últimas Notícias 
23.35 Irmãos de Sangue 

4 
...7 

•Sk-yv 
0 

i 

4 

-As Grandes 
Batalhas 
da II Grande 
Guerra, às 
segundas- 
-feiras, 
na TV2 

CANAL 1 

08.00 Notícias 
08.15 Remate 
08.30 Rua Sésamo 
09.05 Táxi 
09.30 O Show de John 
Larroquette 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
11.45 Cortina de Vidro 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Maria José 
14.35 Malha de Intrigas 
15.20 Vizinhos 
15.50 Kananga do Japão 
17.05 Os Dias Úteis 
18.05 Pantanal 
19.30 Golo! 
20.00 Telejornal 
21.00 A Idade da Loba 
21.50 Noite de Reis 
22.20 Antologia dos Beatles (I-.) 
00.20 24 Horas 
00.50 Remate 
01.10 «HighFrequency» 
(ver -Filmes na TV») 

!6.30Uma Família Feliz 
17.40 Rua Sésamo 
18.15 Um, Dó, Li, Tá 
19.15 Battleficld 
20.00 Contos da Cidade 
21.00 À Roda do Mundo 
21.25 Remate 
22.00 TV2 Jornal 
22.35 Acontece 
22.30 Segunda Parte 
00.05 Musical - «Gabriel, O 
Pensador» 

1 i .00 Por Amar-te Tanto 
11.40 As Receitas do Dia 
12.10 Felicidade 
13 .00 Primeiro Jornal 

CANAL 1 

08.00 Notícias 
08,15 Remate 
08.30 Rua Sésamo 
09.00 Notícias 
09,05 Táxi 
09.30 O Show de John 
Larroquette 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
11.45 Cortina de Vidro 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Maria José 
14.35 Malha de Intrigas 
15.05 Vizinhos 
15.35 Kananga do Japão 
16.45 Os Dias Úteis 
17.50 Pantanal 
19.30 Golo! 
20.00 Telejornal 
21.00 A Mulher do Sr. Ministro 
21.55 A idade da Loba 
23.25 Antologia dos Beatles (2°) 
01.25 24 Horas 
01.55 Remate 
02.05 «CEntertainemcnt du 
Champion Avant la Coursc» 
(ver -Filmes na TV») 

16.40 Rua Sésamo 
17.10 Um, Dó, Li, Tá 
18.10 Sorteio da Fase Preliminar 
do Campeonato do Mundo de 
Futebol 
19.50 Rotações 
20.20 Programa Discovery 
21,30 Lendas e Narrativas 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontece 
22.40 Hansel und Gretei (Ópera) 
00.10 Colecção Platinum 

.00 Por Amar-te Tanto 
11.40 As Receitas do Dia 

Quarta, 13 

CANAL 1 

08.00 Notícias 
08.15 Remate 
08.30 Rua Sésamo 
09.00 Táxi 
09.30 O Show de John 
Larroquette 
10.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
11.45 Cortina de Vidro 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Maria José 
14.45 Malha de Intrigas 
15.05 Vizinhos 
15.40 Kananga do Japão 
16.45 Os Dias Úteis 
17.50 Pantanal 
19,30 Golo! 
20.00 Telejornal 
20.45 Nico D'Obra 
21.15 A Idade da Loba 
22,15 Antologia dos Beatles (3°) 
00.15 24 Horas 
00.45 Remate 
01.05 Destruição Total 
(ver -Filmes na TV») 

16.30 Motores 
17.35 Rua Sésamo 
18.00Um, Dó, Li, Tá 
19.00 O Bicho Homem 
20.35 Irei para Longe 
21.15 Universidade Aberta 
22.00 TV2 Jornal 
22.35 Acontece 
22,50 Documentário: «The World 
ofAudubon» 
23.45 Marginalídades 
00.50 Musical: «New Ordcr» 

11.00 Por Amar-te Tanto 
11.40 As Receitas do Dia 
12.10 Felicidade 
13.00 Primeiro Jornal 

N 

4 partir de segunda-feira (e diariamente), "Antologia dos Beatles», no Canal X 

13.30 O Juiz Decide 
14.00 Os Imigrantes 
15.10 Os Donos do Jogo 
15.40 Buéréré 
17.10 Notícias 
17.20 Praça Pública 
17.55 Sinhá Moça 
19,00 Cara e Coroa 
20.00 Jornal da Noite 
20,50 A Próxima Vítima 
22.00 Ponto de Encontro 
22.50 Corrida Sangrenta 
(ver -Filmes naTV») 
00.50 Último Jornal 
01.25 Flash Back 

10.00 Novos Ventos 
11.05 Clube da Manhã 
11.35 Telhados de Vidro 
12.15 Morena Clara 
13.00 Quem Sai Aos Seus... 
13,30 Jornal da Uma 
14.15 Primeira Mão 
14,35 Parker Lewis 
15.00 A Escolha ÉSua 
16,00 A Hora do Recreio 
17.25 Notícias 
17.45 A Fúria do Destino 
18.30 O Jogo da Vida 
19.30 Novo Jornal 
20.45 Detectives na Onda 
21.45 F ora de Jogo 
22 .00 Os Anjos da Morte (1) 
23.50 TVI Jornal 
00.45 Cagncy & Lacey 

12.10 Felicidade 
13.00 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.00 Os Imigrantes 
15.I0Os Donos do Jogo 
15.40 Buéréré 
17.10 Notícias 

. 17.20 Praça Pública 
17.55 Sinhá Moça 
19.00 Cara c Coroa 
20.00 Jornal da Noite 
20.45 Camilo & filho, Lda. 
21.20 A Próxima Vitima 
22.20 Não Sc Esqueça da Escova 
de Dentes 
23.45 Çrosslire 
01.00 Último Jornal 
01.15 O Cinema Americano 

10.30 Animais em Acção 
11.05 Clube da Manhã 
11.35 Telhados de Vidro 
12.15 Morena Clara 
13.00 Quem Sai Aos Seus... 
13.30 Jornal da Uma 
14.15 Primeira Mão 
14.35 Parker Lewis 
15.00 A Escolha É Sua 
16.00 A Hora do Recreio 
17.30 Notícias 
17.45 A Fúria do Destino 
18 .30 O Jogo da Vida 
19.30 Novo Jornal 
20.30 Negócios em Dia 
20.45 O Homem Aranha 
21.45 Fora de Jogo 
22.00 Os Atgos da Morte (2) 
23.15 TVI Jornal 
23.45 Jornal de Negócios 
00.15 Cagneyéc Lacey 

13,30 O Juiz Decide 
14.00 Os Imigrantes 
15.lOOs Donos do Jogo 
15.40 Buéréré 
17.10 Notícias 
17.20 Praça Pública 
17.55 Sinhá Moça 
19.00 Cara e Coroa 
20.00 Jornal da Noite 
20.55 Barba e Cabelo 
21.25 A Próxima Vitima 
22.25 Casos de Polícia 
23.30 Minas e Armadilhas 
00.45 Último Jornal 
00.45 Toda a Verdade - Por Amor 
ao Chefe 

10.30 O 8a Dia 
11.05 Clube da Manhã 
11.35 Telhados de Vidro 
12.15 Morena Clara 
13.00 Quem Sai Aos Seus... 
13.30 Jornal da Uma 
14.15 Primeira Mão 
14.35 Parker Lewis 
15.10 A Escolha ÉSua 
16.00 A Hora do Recreio 
17.30 Notícias 
17.45 A Fúria do Destino 
18.30 O Jogo da Vida 
19.30 Novo Jornal 
20.30 Negócios cm Dia 
20.45 O Homem Aranha 
21.45 Fora de Jogo 
22.00 Models 
24.00 TVI Jornal 
00.30 Jornal do Mundo 
0100 Cagney& Lacey 
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Por isto e por aquilo,,. 

Massacre em Roma {Quinta, 22.00, tvi) 
Especialista em filmes de acção, género em que dá largas 

provas da sua aptidão como director rotineiro, o cineasta Geor- 
ge Pan Cosmatos nasceu em Itália, estudou era Londres e radi- 
cou-se nos EUA onde se tomou, sobretudo, conhecido pela sua 
participação, como realizador, na série de filmes Rambo. Este 
filme que a TVI hoje transmite apresenta a curiosidade de des- 
vendar o que poderia ter sido este realizador se o cinema comer- 
cial não se lhe apresentasse como caminho mais rentável para a 
sua carreira. A acção decorre em Roma, durante a II Guerra 
Mundial, e revela-nos os conflitos entre um sacerdote italiano 
(Marcello Mastroianni) e um general alemão (Richard Bur- 
ton) a propósito da execução de três centenas de prisioneiros de 
guerra italianos, como retaliação face ao assassinato de 33 sol- 
dados do exército nazi. 

Amigos e Vizinhos (Quinta, 22.50, m) 
O acaso faz com que duas famílias vizinhas, habitando o 

mesmo prédio, se cruzem a propósito da celebração de dois actos 
de cariz bem diverso: um funeral e um casamento. Aproveitando 
um argumento simples mas cheio de potencialidades dramáticas (e 
cómicas), o realizador Michel Berny acaba por fazer rir o espec- 
tador acerca das misérias do quotidiano e da mediocridade da pró- 
pria vida, apresentando-nos ura par de personagens familiares que 
se cruzam connosco todos os dias. 

O Ano de Todos os Perigos 
(Sexta, 22.00, TVI) 

O realizador australiano Peter Weir situa a acção deste seu 
ambicioso filme na Indonésia, em meados dos anos 60, uma época 
em que o regime de Sukarno estremecia e em que a Guerra do Viet- 
name começava a tomar-se mais trágica e dramática. As persona- 
gens centrais da história são correspondentes da comunicação soci- 
al ocidental que se movimentam no seio da comunidade estrangei- 
ra de Marta, frequentando bares, hotéis, recepções em embaixa- 
das, como forma de entreter o tempo e discorrer (com a possível 
clarividência) acerca da situação política envolvente. E, nos papéis 
principais, é de destacar a presença de Mel Gihson e de Sigouney 
Weaver. 

O Espírito da Colmeia 
(Sexta, 23.55, TV 2) 

Primeiro filme de uma das grandes esperanças do cinema espa- 
nhol da década de 70 - Victor Erice - e premiado no Festival de 
S. Sebastian de 74,0 Espírito da Colmeia debruça-se sobre o quo- 
tidiano de uma família de Castela nos anos 40 e, em particular, 
sobre o fascínio que um filme clássico como Frankenstein desper- 
tava em duas crianças, a ponto de uma delas confundir a persona- 
gem de um soldado desertor com a aparição do famoso monstro. 
Com uma assinalável linguagem poética, e inserindo os elementos 
fantásticos dentro do real que é a vida, Victor Erice acaba por nos • 
dar a ver, sem demasiados sublinhados, uma imagem sufocante da 
Espanha franquista. 
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Um fotograma de -O Ano de Todos os Perigos», de Peter Weir 

* 

t 

i 

H 

Goldie Hawn e Eileen Brennan, intérpretes principais de "Loucuras de uma Recruta-, de Howard 
Zieff 

Loucuras de uma Recruta 
(Sexta, 01.20, Canal I) 

Filme de intenções claramentes «feministas», Loucuras de 
uma Recruta apresenta-nos a evolução de uma «menina pateta» 
de Filadélfia para a personagem de uma verdadeira mulher de 
corpo inteiro - ao servir como recruta no Exército. Embora ins- 

nnANoEL de Oliveira 

< 

1 1 

\ 

.4 Caixa-, de Manoel de Oliveira. Será desta? 

Debra Wlnger e Robert Redford, em -Perigosamente Juntos-, de Ivan 
Reltman 

pirado em anteriores comédias de tom 
semelhante em que os protagonistas 
principais são do sexo masculino, o 
realizador Howard Zieff consegue 
com pequenos toques reformular os cli- 
chés habituais de tais comédias e, apoi- 
ando-se no excelente desempenho de 
Goldie Hawn, dar corpo a um filme 
interessante em que as habituais piadas 
soam como novas ou diferentes, embo- 
ra por vezes a imagem do macho surja 
tão fortemente caricatural que o resul- 
tado final faz atenuar, no espectador, a 
eventual simpatia pelo «feminismo» do 
tema. 

O Bobo da Corte 
(Sábado, 01.10, TVI) 

Considerado como (por- 
ventura) o melhor filme prota- 
gonizado por Danny Kaye, O 
Bobo da Corte conta-nos, num 
tom de irresistível comédia, as 
intrigas na Corte inglesa e o 
papel desempenhado no seu 
desmascaramento por um (dis- 
farçado) bobo da corte que 
lidera uma revolta camponesa 
cujo objectivo era fazer com 
que fosse consagrado o verda- 
deiro herdeiro da coroa de 
Inglaterra. Do elenco irrepre- 
ensível destaca-se a persona- 
gem de Basil Rathbone que 
permite, por oposição, algu- 
mas das melhores rábulas de 
Danny Kaye, em particular a 

célebre e impagável cena das confusões acerca de uma certa men- 
sagem secreta... 

Perigosamente Juntos (Domingo, is.oo, siq 
Trata-se de uma verdadeira batalha judicial em tomo do roubo 

de um quadro de que a filha do seu autor é acusada, naquilo que se 
apresentava, à partida, como 
uma burla à companhia de 
seguros, acompanhada de vári- 
os crimes. Nas mãos de um 
cineasta com mais «classe» é 
provável que este filme ultra- 
passasse a mediania. Mas Ivan 
Reitman hesita frequentemen- 
te entre o tom de filme policial 
e o tom da comédia psicológi- 
ca e demonstra não ser o reali- 
zador com o «génio» necessá- 
rio para ultrapassar e resolver 
os verdadeiros «buracos» que 
o argumento apresentava à 
partida, coisa que directamen- 
te tem implicações no desem- 
penho dos principais intérpre- 
tes - nada menos que Robert 

Redford ou Debra Winger - incapazes de dar corpo às suas frá- 
geis personagens. 

A Caixa (Domingo, 23.00, SIQ 
Anunciado para a semana passada (mas, ao que parece, subs- 

tituído pelo «primeiro episódio» do filme Pelos Ares) é pro- 
vável que seja hoje transmitido este filme de Mano|l de Oliveira. 
Debruçando-se sobre o ambiente e as personagens típicas de um 
velho bairro de Lisboa (a Madragoa), o cineasta adapta neste filmo 
uma peça teatral de Prista Monteiro na qual nos é contada a his- 
tória do itinerário de uma «caixa» pertencente a um cego odiado 
pela família e que pede à porta de sua casa para poder sobreviver. 
No papel principal, é de destacar uma grande interpretação de Lu's 

Miguel Cintra, tendo a seu lado Beatriz Batarda, Diogo Dória, 
Isabel Ruth, Ruy de Carvalho e Glicínia Quartiip. 
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Francisco Costa 

Canções de Setembro 
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Foi na semana passada, na TSF. Era um Domingo chuvoso e 
caseiro e, embora talvez isso se tenha ficado a dever à habitual 
distracção com que acompanho o ruído da rádio, estranhei nunca 
mais ter voltado a ouvir nos outros noticiários que, a espaços, 
maquinalmente escutei durante o dia, a «novidade» que o inter- 
calar das 10.30 me trouxera em primeira mão. Dizia, então, o cor- 
respondente em Londres da dita rádio que o Channel 4 da TV 
inglesa havia passado na véspera um documentário sobre Eduar- 
do VIU, no qual eram investigadas certas ligações do conhecido 
Duque de Windsor a importantes personalidades fascistas duran- 
te a II Guerra Mundial, figurando até em primeiro plano a desco- 
berta (colhida nos arquivos da portuguesa PIDE!) das suas cons- 
pirações tramadas com proeminentes individualidades nazis atra- 
vés, por exemplo, dos préstimos do banqueiro português Ricardo 
Espírito Santo. Nem mais! Debalde procurei, ainda, lobrigar nos 
dias seguintes, em qualquer canal da TV português^, o anúncio 
tonitruante de uma qualquer «emissão especial e em exclusivo» 
dedicada à transmissão de um documentário com revelações tão 
sensacionais - c para mais debruçando-se sobre um triste episó- 
dio do nosso próximo-passado histórico, mais conhecido por «o 
regime anterior». Fútil suposição! Na realidade, que interesse 
poderia ter para as televisões portuguesas, pública ou privadas, 
algo que não fossem as tão actuais e pungentes confissões da 
Lady Di?! 

Uma série fora de série 

Constatada esta lacuna - que afinal 
não representa mais do que a confirma- 
ção da já proverbial atitude de demissão 
dos programadores das TVs caseiras 
face à investigação da nossa realidade, 
presente e passada - passemos, então, a 
falar de coisas bem mais agradáveis de 
ver e ouvir, embora o crítico não deixe 
de confessar a sua crescente perplexida- 
de ao experimentar a sensação de, cada 
vez mais, estar a escrever sobre coisas de 
que o leitor nem sequer porventura teve 
a sorte de ser espectador - porque a pró- 
pria televisão lhe não chamou a necessá- 
ria atenção para tal. 

Rcfiro-me a duas excelentes obras 
televisivas a que, mais uma vez, a TV2 
deu feliz guarida: a série «Contos da 
Cidade», que ainda está a ser transmiti- 
da às segundas-feiras no absurdo c suici- 
da horário das 20.00 horas - cilindrada 
que acaba por ser pelos telejornais do 
Canal 1 ou da SIC, consoante os gostos 
masoquistas do espectador - e um exten- 
so programa musical dedicado ao com- 
positor alemão Kurt Weill. Uma margi- 
nalização que não deixa de ser dupla- 
mente pérfida e irónica na exacta medi- 
da em que, série e programa, vogam de 
algum modo nas águas de uma certa late- 
ralidade, loucura e destempero, tendo até 
em consideração as personagens que os 
habitam, os artistas que lhes dão alma e 
os autores e realizadores que lhes dão 
corpo. 

Vamos por partes. 

Produzida em 93 conjuntamente 
pelo Channel 4 britânico c pela Ameri- 
can Playhouse para a televisão pública 
norte-amcricana PBS, «Contos da 
Cidade» é uma mini-séric em seis epi- 
sódios cuja adaptação partiu de novelas de Armistead Maupin, 
cias próprias coligindo uma famosa série de crónicas do autor 
publicadas ao longo dos anos, sob o mesmo título, no jornal S. 
Francisco Chronicle. Com argumento c diálogos escorreitamente 
adaptados c escritos, a série reflecte um particular microcosmos da 
paisagem urbana c humana daquela sempre insólita metrópole 
norte-amcricana cm plena década de 70 - um tempo contemporâ- 
neo da Guerra do Vietname e marcado, ainda, pelos resquícios da 
cultura beal dos anos 50 e pelo movimento hippie - até se infiltrar 
pelos primeiros esboços organizados da chamada comunidade gay. 
Mas o mais interessante da série é o dispositivo dramatúrgico que 
Kichard Kramer (argumentista) e Alastair Reed (realizador) 
encontraram para nos dar o puzzle fragmentado c dramático que 
progressivamente se vai construindo; e, com ele, a mais ou menos 
distanciada compreensão analítica ou, mesmo, a eventual adesão e 
identificação com um mundo cujo secreto fascínio não é logo cla- 

ramente enfrentado e explicitado.Tudo parte de um prédio «comu- 
nitário» situado no pátio Barbary Lane e pertencente a uma já 
entrada senhoria de porte fascinante mas de estranha história e difú- 
so passado que, entre outras libertinagens e paixões, tem por práti- 
co costume cultivar «erva» no seu pequeno jardim para dela se ser- 
vir e generosamente fazer oferta a quem está carenciado. Mas, a 
partir do primeiro episódio, o espectador começa a envolver-se 
neste multifacetado ambiente, como observador exterior ou como 
cúmplice íntimo, gradualmente desperto e estimulado por uma 
escrita a um tempo apaixonante, irónica e amarga, no cruzamento 
das mais surpreendentes histórias, das mais admiráveis solidarie- 
dades, das mais derrotantes frustrações, das mais terríveis solidõ- 
es, que os discretos indícios iniciais não fariam adivinhar. 

Estabelecendo como regra inabalável o abandono da imagem 
estereotipada, iluminada a 360°, que tão repelentes toma os habi- 
tuais seriados televisivos de segunda ordem, «Contos da Cidade» 
é uma série de assinalável padrão, adulta e forte, que opta pelos 
tons duros e escuros que lhe dão substância e identidade e que, 
sempre apoiada na esparsa mas eficaz banda sonora de John 
Keane e na impressionante fotografia de Walt Lloyd, consegue 
irradiar a modernidade que a frustrante e tão badalada «Twin 
Peaks», de David Lynch (lembram-se?), jamais atingiu. Nas inter- 
pretações, em geral acima da média, o destaque vai para os fabu- 
losos papéis de Donald Moffat, Olympia Dnkakis, Rod Steiger 
ou Chloe Webb. E uma curiosidade final, para ajudar a clarificar 
os intrincados bastidores da rodagem de «Contos da Cidade»; a 
PBS acabou por vergar-se ao peso das pressões dos meios mais 
conservadores para, após o clamoroso êxito da primeira série, ter 
de abandonar o projecto de produzir uma segunda parte. 
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ber Songs» - tenha sido produzido na América do Norte, desta vez 
no Canadá, pela Rhombus Media, em co-produção com prestigia- 
das estações de televisão europeias como, entre outras, a ZDF, a 
NOS, o canal ARTE... e a RTP. Aliás, já em 85, havia sido pro- 
duzido nos EUA um álbum discográfico («Lost in the Stars») 
dedicado à moderna recriação da música de Weill com a participa- 
ção de numerosos representantes do mundo da pop, do rock, do jazz 
e de outros ramos da arte performativa, sendo nesta via que, agora, 
se abalançaram os produtores Niv Fichman e Michael Levine para 
este projecto televisivo. Um projecto ambicioso e plenamente con- 
seguido, porque dando total liberdade criativa aos vários e notáveis 
artistas convidados (em números cuja produção e encenação pré- 
via foi até deixada à criação individual) e, sobretudo, porque sou- 
beram reunir uma equipa de excepção, comandada por Larry 
Weinstein, argumentista e realizador já nosso conhecido de um 
outro grandioso momento de televisão há-tempos transmitido pela 
mesma TV2 - «32 Curtas-Metragens sobre Glenn Gould». 

Como estrutura-base para a concepção visual do programa, 
Weinstein escolheu o cenário natural do amplo pavilhão de uma 
velha fábrica, que transformou em estúdio e por onde dispersou 
pequenos palcos ou praticáveis e reservou pequenos espaços, total- 
mente vazios (quando era a iluminação a funcionar como elemen- 
to dramatúrgico) ou polvilhados de adereços e outros elementos 
iconográficos (entre os quais um curto e precioso excerto do filme 
de 31 «A Ópera dos TVês Vinténs», de Brecht Weill Pabst) que 
pudessem permitir uma mais adequada encenação das canções ou 
a inserção de pequenas sequências de carácter biográfico. Neste 
aspecto, o extremo bom gosto e a sensibilidade apurada da direc- 
ção cinematográfica foram, sem dúvida, decisivos para sublinhar 

algumas das pistas que ajudam a com- 
preender o percurso militante de Weill, 
como homem e artista empenhado na 
transformação da sociedade e na dignifi- 
cação e ampla difusão da cultura e da 
arte, do mesmo passo que nos foi possí- 
vel, através da hábil e natural inclusão de 
excertos de actualidades da época, sentir 
o peso e o drama da crescente ameaça da 
besta nazi-fascista. 

Perdidos e achados nas estrelas 

Foi também ameaçado pelas pressões dos meios mais conser- 
vadores do seu tempo - forma meiga e recuada de me referir às per- 
seguições que os nazis tenazmente lhe moveram e a tantos outros 
intelectuais, seus compatriotas - que o compositor Kurt Weill par- 
tiu, em meados da década de 30, para Paris e, depois, para o seu 
exílio definitivo nos EUA. E o mais espantoso acontecia: confron- 
tado com uma realidade social, política e cultural totalmente dife- 
rente daquela que, na feliz companhia de BertholT Brecht, admi- 
ravelmente abordara e escalpelizara em obras inesquecíveis cria- 
das na Alemanha, Weill acabaria por tomar-se um dos mais cele- 
brizados autores da Broadway. 

Não admira, assim, que o programa musical que a TV2 na 
semana passada nos fez viver intensamente - intitulado «Septem- 

Mas foi ao nível das performances 
musicais e da sua concretização cénica 
que o programa se revelou exemplar a 
todos os níveis, com pontos altíssimos 
de que não posso deixar de destacar os 
seguintes:'«Surabaya Johnny», em 
que a construção dramática da ambiva- 
lência paixão-ódio nos foi admiravel- 
mente dada por Teresa Stratas, numa 
sequência de apenas quatro e fabulosos 
planos em movimento, com a duração 
total de seis (!) minutos; a «Balada da 
Mulher do Soldado», por P. J. Har- 
vey, em que a subtil mudança dos ade- 
reços do vestuário acompanhava a evo- 
lução do texto, num único e errante tra- 
velling de quatro (!) minutos; os fulgu- 
rantes elementos de «distanciação» de 
que fizeram inteligente uso a encenação 
teatral e coreográfica da «Canção de 
Alabama» ou do tango-habanera 
«Youkali»; a minuciosa découpage que 
pontuou a impressionante interpreta- 
ção, pelo escritor William S. Bur- 
roughs, de «O Que Mantém Viva a 
Humanidade?»; a feliz viragem para o 
«período americano» do compositor 
com a encenação dos efeitos caleidos- 
cópicos (à maneira dos musicais de 
Busby Berkeley) para o bailado que 
ilustrava «A Máquina de Costura de 

Aggie»; e, sobretudo, quatro momentos exemplares de recriação 
musical aliada à expressão cénica, como foram a espectacular 
subversão rap da «Canção de Mandalay», pela Ghettoriginal 
Dance Company, o fantástico sprechgesang de Lou Reed em 
«September Song», os insustentáveis jogos de musicalidade e 
prosódia de Betty Cárter em «A Casa Solitária», ou o como- 
vente e quase-desajeitado pas-de-deux final com as personagens 
de Kurt Weill e Lotte Lenya a dançarem ao som do contrabai- 
xo-solo de Charlie Haden no qual, por mistura, se insinuava a 
gravação dos próprios piano e voz do compositor, cantando a ver- 
são derradeira de um das mais sublimes pequenas peças musicais 
de todos os tempos; «Speak Low», 

Enfim, perante «Contos da Cidade» e, sobretudo, «Canções 
de Setembro», é bem difícil sustentar a opinião «bem pensante» 
de que Televisão nunca pode ser Arte. 

Quod erat demonstrandum. ' 
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Contas de sumir 

A explosão de greves e contestação social que ameaça 
submergir o governo do senhor Juppé tem, como 
detonador, a generalizada oposição dos franceses às 
reformas na Segurança Social pretendidas pela direita no 
poder. Como pano de fundo, está a crise socioeconómica 
que vergasta a França com 12% de desempregados entre 
a população activa. 
Há três semanas, quando o movimento de contestação 
transbordou para as ruas e começou a afectar o 
quotidiano dos parisienses, o governo francês agiu com a 
mesma arrogância do presidente Chirac na questão dos 
ensaios nucleares: olimpicamente e por entre ameaças, 
recusou o diálogo e qualquer concessão que pusesse em 
causa os seus objectivos. 
0 resultado está à vista. Longe de refluir, a contestação 
ameaça paralisar o país e ganhou uma dimensão que já 
faz lembrar a crise de Maio de 1968. 
Todavia, não são paralelismos entre a actual e anteriores 
crises francesas, nem presunções sobre o seu 
desenvolvimento, que caberá averiguar neste breve correr 
de pena. 
Amiudemos apenas um pormenor, que nos aparece como 
causa-efeito da contestação: as reformas na Segurança 
Social pretendidas pelo governo do senhor Juppé. 
São medidas brutais, como denuncia a central sindical 
CGT, enquadradas num corte de 11 mil milhões de 
francos - não é brincadeira... - sobre serviços fulcrais de 
assistência como a médico-hospitalar, à maternidade, à 
infância, à habitação ou aos pensionistas. E 
profundamente injustas, como acusa o PCF, ao 
sobrecarregarem os orçamentos familiares 11 vezes mais 
que as empresas. Isto para darmos apenas alguns 
exemplos da «filosofia» das reformas. 
0 curioso está na fundamentação expendida pelo governo 
do senhor Juppé para explicar a necessidade destes 
«sacrifícios». 
Empunhando uma meticulosa bandeira que tem vindo a 
ser agitada de há uns anos para cá pelo capitalismo em 
geral e pelos diversos poderes dos países da Comunidade 
Europeia em particular, o governo do senhor Juppé 
argumenta, genericamente, que há uma galopante 
décalage (ai, este sabor francês...) entre as receitas e os 
encargos da Segurança Social, o que desemboca numa 
conclusão esmagadora: há que cortar nas despesas, sob 
pena de um dia destes não haver capacidade financeira 
para dar assistência seja ao que for. 
Este raciocínio de assustadora linearidade - que em 
Portugal surge a convencer muitas cabeças bem pensantes 
- é, também meticulosamente, vendido a toda a gente com 
postulações género da que afirma estarem actualmente as 
reformas a ser «pagas» pelos descontos directos da 
população activa, cuja está a diminuir enquanto a 
longevidade aumenta, o que parece querer induzir os 
filhos a olhar os pais como «parasitas»... 
0 que estes teóricos do «empenho assistencial» não dizem 
é que os descontos para a Segurança Social são desde 
sempre retirados das mais-valias produzidas pelos 
trabalhadores, arrecadados pelas empresas e não 
entregues ao Estado por tantas delas, que as dívidas 
acumuladas ao longo dos anos atingem somas 
absolutamente astronómicas quando comparadas com os 
tais défices nos cofres da Segurança Social. 
E não o dizem, porque dizê-lo seria admitir duas coisas. 
Que o patronato, sob a complacência e a protecção 
governamentais, rouba pura e simplesmente o que os 
trabalhadores produzem e prescindem para que o Estado 
aplique na Segurança Social. 
Que o argumento de que escasseia o dinheiro para a 
Segurança Social é, além duma miserável mentira, outro 
estratagema para deixar impune o patronato neste 
expediente de se apropriar, agora também, dos descontos 
que gerações de trabalhadores vêm fazendo em prol da 
comunidade. 
Tretas à parte, tudo afinal se resume às velhas contas de 
sumir nos bolsos de todos para somar nos bolsos de 
alguns. 
Que, aliás, nem inscritos estão na Segurança Social. 
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Jerónimo de Sousa na Madeira 

Defender e valorizar 

a autonomia 

O candidato comunista Jerónimo Sousa deslocou-se na 
terça-feira à Região Autónoma da Madeira, onde foi 
recebido em audiência pelo Presidente da Assembleia 
Legislativa Regional e pela União dos Sindicatos da 
Madeira. A noite, participou numa sessão pública de 
apresentação da sua candidatura. 

Jerónimo de Sousa aprovei- 
tou a oportunidade para referir 
que a sua candidatura destina-se 
a promover um «debate de idei- 
as aberto e alargado, que levará 
a que o voto dos comunistas no 
próximo dia 14 de Janeiro não 
seja ura voto submisso, mas 
antes um voto esclarecedor, 
consciente e sempre um voto 
para reforçar a democracia no 
plano das instituições». 

Mais adiante, o candidato 
abordou em pormenor a autono- 
mia político-administrativa dos 
Açores e da Madeira, conside- 
rando-a «uma conquista demo- 
crática que faz parte do patrimó- 
nio do 25 de Abril, tendo como 
objectivo impulsionar o desen- 
volvimento das Regiões, a sua 
democratização e uma clara e 
firme solidariedade nacional». 

Contudo, referiu, «a política 
que tem sido seguida quer pelos 
governos centrais quer pelos 

governos regionais, os conflitos 
institucionais empolados, a falta 
de transparência nas relações e 
as limitações a direitos, liberda- 
des e garantias dos cidadãos, 
têm constituído obstáculos reais 
a uma efectiva concretização 
daqueles objectivos». 

Para o candidato comunista 
«os direitos, liberdades e garan- 
tias dos cidadãos em todo o País, 
Continente e Regiões Autóno- 
mas são um valor inalienável, 
propugnando por isso o total 
empenho do Estado na sua pro- 
tecção e na criação de condições 
para o seu efectivo exercício». 
Desenvolvendo este tema, Jeró- 
nimo de Sousa afirmou: 

«Vinte anos depois da consa- 
gração constitucional do sistema 
autonómico verifica-se que a 
sua inserção no normal funcio- 
namento do Estado não se pro- 
cessa com a naturalidade que 
seria desejável. 

«As relações entre as Regiões 
Autónomas e o Estado têm sido 
marcadas por uma conflitualida- 
de ora aberta ora latente, que 
muito tem contribuído para o 
sério agravamento da situação 
económica e social da Madeira e 
dos Açores. 

«Na origem desta conflituali- 
dade estão comportamentos dis- 
torcidos, quer por parte dos 
governos regionais, que no 
fundo sempre acalentaram pre- 
tensões de diluição da unidade 
do Estado, quer por parte dos 
Governos da República, cujas 
tendências centralistas e não 
democráticas foram patentes ao 
longo dos últimos 10 anos.» 

As propostas comunistas 

Jerónimo de Sousa divulgou 
de seguida um conjunto de pro- 
postas assumidas pela sua candi- 
datura e que visam defender e 
valorizar a autonomia político- 
-administrativa: 

- A clarificação das compe- 
tências legislativas das Assem- 
bleias Legislativas Regionais, 
contrariando a govemamentali- 
zação instalada e possibilitando, 

Alarmados com aumentos de portagem 

Utentes da Ponte 25 de Abril 

vão à Junta Metropolitana 

O presidente da Junta 
Metropolitana de Lisboa, 
Daniel Branco, recebe hoje, 
às 17.30, a Associação dos 
Utentes da Ponte 25 de Abril, 
recepção que terá lugar na 
sede da Junta Metropolitana, 

no Palácio da Rosa, em Lis- 
boa. 

A audiência foi solicitada 
por esta associação com «o 
objectivo de discutir as ques- 
tões relativas às portagens nas 
áreas metropolitanas e, na 

sequência do anúncio feito 
pelo Governo sobre a intenção 
de aumentar as portagens na 
Ponte 25 de Abril, dar um con- 
tributo para prevenir eventuais 
situações de conflito», afirma- 
-se em nota de Imprensa. 
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no respeito pelas leis gerais da 
República, uma real capacidade 
de intervenção e decisão daque- 
les órgãos autonómicos. 

- O estabelecimento, por Lei, 
de um nqvo quadro regulador do 
relacionamento financeiro entre 
as Regiões Autónomas e o Esta- 
do, que garanta, ao nível da polí- 
tica de rendimento e preços, na 
área da produção e na área soci- 
al, o suporte do Estado e pela 
União Europeia dos custos das 
desigualdades derivadas da 
insularidade, 

- O prosseguimento da des- 
centralização, a completa trans- 
ferência para a dependência dos 
órgãos das Regiões Autónomas 
dos serviços da Administração 
Pública, de diversas áreas, com 
excepção nomeadamente das 
que estão ligadas ã defesa na- 
cional, à política externa, à jus- 
tiça, à defesa da ordem pública e 
ao controlo da legalidade, 

- A revisão do regime eleito- 
ral para as Assembleias Legisla- 
tivas Regionais, de modo a que, 
através do respeito do regime da 
proporcionalidade, possa ser 
obtida uma representação insti- 
tucional que respeite a verdadei- 
ra vontade política dos cidadãos. 

- A defesa intransigente da 
legalidade democrática, o fim 
das discriminações políticas e 
ideológicas e das limitações dos 
direitos, liberdades e garantias 
dos cidadãos, 

- O combate às chantagens de 
cariz separatista bem como a 
erradicação dos comportamen- 
tos centralistas por parte de 
órgãos ou serviços do Estado. 

6.° Encontro Nacional da Juventude 

quer «Participar no Desenvolvimento» 

«Participar no Desenvolvi- 
mento» é o lema do Manifesto 
saído do 6e Encontro Nacional 
da Juventude, realizado em 
Tróia de 30 de Novembro a 3 de 
Dezembro passados, contando 
com 700 participantes vindos de 
195 associações e/ou organiza- 
ções juvenis, tendo o documen- 
to - que a seguir resumimos - 
sido aprovado com apenas uma 
abstenção. 

Este 6- Encontro Nacional da 
Juventude funcionou em sessões 
plenárias, painéis de debate e 
mesas-redondas, abordando 
questões diversificadas, nomea- 
damente nas «vertentes educati- 
va, social, política e ambiental», 
abordando assuntos como a 
exclusão social, o aprofunda- 
mento da democracia, os objec- 
tivos da educação, o ambiente e 
o desenvolvimento, «a paz nos 
últimos 50 anos», o emprego e a 

formação profissional, a globali- 
zação versus regionalização, os 
ensinos básico, secundário e 
superior, a qualidade de vida, as 
relações do desenvolvimento 
com a solidariedade e o associa- 
tivismo, etc., etc. 

«Participar no desenvolvi- 
mento é sonhar», começa por 
afirmar o Manifesto aprovado 
neste 6- Encontro da Juventude, 
explicando: «Sonhar o futuro e 
afirmá-lo no presente. Libertar- 
mo-nos dos preconceitos e afir- 
mar que o futuro vai ser muito 
melhor do que o presente. 
Ousar ir mais longe do que 
outros já foram, com o desejo 
de que outros sonhem ainda 
mais longe do que nós. Afirmar 
que o desenvolvimento pressu- 
põe melhor educação, emprego 
mais digno, acesso à fruição da 
Natureza e da Cultura. Afirmar 
que o Desenvolvimento signifi- 

ca mais qualidade de vida para 
todos». 

Mas participar no desenvolvi- 
mento é também «intervir». 
Nessa intervenção - defende o 
Manifesto - há que «aprofundar a 
Democracia com a nossa inter- 
venção diária. Compreender a 
realidade, ter opiniões e expressá- 
-las. Dialogar com quem nos quer 
ouvir e impor a nossa voz a quem 
nos quer calar. Procurar a coope- 
ração para ter mais força. Dar os 
passos necessários para que os 
nossos sonhos se concretizem». 

E transformar. «Transformar a 
partir das associações de que 
fazemos parte, das escolas, dos 
locais de trabalho, dos locais 
onde vivemos. Com a riqueza 
que produzimos com o nosso tra- 
balho, nos caminhos novos que 
inventamos com a nossa criativi- 
dade, nos espaços que abrimos 
com a nossa vontade». 

«Participar no Desenvolvi- 
mento é viver», resume, final- 
mente, este Manifesto saído do (P 
Encontro Nacional da Juventude 
realizado no passado fim-de- 
semana na bela península de 
Tróia, entre o Estuário do Sado e 
praias atlânticas, com a participa- 
ção de mais de 700 jovens vindos 
de todo o País, mobilizados por 
195 associações e organizações 
juvenis das mais diversas carac- 
terísticas, fazendo prova de gran- 
de democraticidade e abertura de 
espírito. E sublinha-se: «Porque 
viver é sonhar, intervir e transfor- 
mar. Porque somos mulheres e 
homens deste Portugal presente e 
queremos usufruir do que somos 
capazes de construir». Assumin- 
do-se «empenhados, confiantes, 
activos e solidários», os jovens 
deste 6- Encontro afirmam-se 
ainda a «participar no desenvol- 
vimento». 


